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DECRETON" 2347 DE 30 DE julho DE 1998 

I' 
"§ 1° • Em relação a produtos primários c semi-elaborados, o prazo de que 

trata o inciso I, será de 90 (noventa) dias, exceto quanto aos produtos classificados no 
Código 2401 da NBM/SH em que o prazo poderá ser de 180 (cento e oitenta) dias, a 
critério do fisco do Estado remetente." 

Art. 3°. Pelo Convênio ICMS 42, de 19 de junho de 1998, passa a vigorar 
com a seguinte redação o inciso I e a alínea "a", do inciso ll, da cláusula primeira, do 
Convênio ICMS 51/94, de 30 de junho de 1994: ' 

Ratifica os Convênios ICMS 33/98 
73/98, Convênio Arrecadação 01/98, 
Ajustes SINIEF 2 a 4/98. 

"I - recebimento pelo importador dos fármacos Timidina, código 
3 NBM 2934.90.23, Zidovudina- AIT, código NBM 2934.90.22, Lamivudina e Didonasina, 
e._ ambos classificados no código NBM 2934.90.29, e dos medicamentos Zalcitabina, 

Didanosina, Saquinavir, Sulfato de lndinavir, Ritonavir, Estavudina e Lamivudina, todos 
classificados nos códigos NBM 3003.90.99 e 3004.90.99." O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 119, inciso vm, da Constituição Estadual; e 

Considerando o estabelecidCJ pela Lei Complementar n° 24, de 07 de 
janeiro de 1975, 

DECRETA: 

Art. 1° • Fic:un ratificados na Legislação fiscal do ICMS, aplicada no Estado 
do Amapá, as disposições dos Convênios e Ajustes SINIEF, publicados no Diário Oficial 
da União, a seguir enumerados: 

I · Convênio ICMS 33/98 a 73/98; 
11 ·Convênio Arrecadação 01/98; 
III - Ajustes SINIEF 2 a 4/98. 

I s 
Art. 1!' • Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as d'spo ições em contrário 

Macap:í, 30 de julho de 1998 

-C\ ~ ~ 

. -"---"'-....: 
JOÃO~TO RODRIGUES CAPffiERIBE 

Governador 

' 
DECRETO N" 2348 DE 30 DE ju1ho DE 1998 

Dispõe sobre a à impleme~uç~o -legtslaçao do ICMS das regras mstttutdas 
em Convênios ICMS celebrados nos 
tennos do artigo 199, do C6digo 
Tributário Nacional (Lei n° 51n/66), Lei 
Complementar 24/75. 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 119, inciso vrn, da Constituição Estadual c tendo em vista o 
disposto na Lei Complementar n. 0 24/75, de 07 de janeiro de 1975, 

DECRETA: 
Art. to . Fica implementado à legislação fiscal do ICMS ?o E.st~do do 

Amapá, o Convênio ICMS 60, de 19 de junho de 1998, que prorroga as d1spo51çoes que 
concedem benefícios fiscais como seguem: 

I - até 30 de setembro de 1998: 

a) do Convênio ICMS 23/97, de 21/ 03/97; 
b) do Convênio JCMS 89/97, de 26/00/97. 

11- até 31 de julho de 1999. 

a) do Convênio ICMS I 15/96, de 13/12/96. 

IIl - por tempo indeterminado. 

a} do Conv&Uo ICMS 0U97, de 03.02.97. 

Art. 1!' - Pelo Convênio ICMS 34, de 19 de junho de 1998, passa a vigorar 
a..u a ,quinte redação o S 1°, da çláusula sexta, do Convênio ICMS 113, de 13 de 
dezembro de 1996: 

"a) dos fárrnacos Zidovudina, código NBM 2934.9022, 
Ganciclovir, código NBM 2933.59.49, Estavudina, Lamivudina e Didanosina, os três 
classificados no código NBM 2934.90.29, todos destinados a produção de medicamentos de 
uso humano para o tratamento dos portadores do vírus da AIDS." 

Art. 4° . Pelo Convênio ICMS 46, de 19 de junho de !998, passa a vigorar 
com a seguinte redação o "caput" da cláusula primeira do Convênio ICMS 101/97, de 12 de 
dezembro de 1997: 

"Cláusula primeira Ficam isentas do ICMS as operações com os produtos 
a seguir indicados, classificados na posição ou código da Nomenclatura Brasileira de 
Mercadorias - Sistema Harmonizado · NBM/SH: 

DISCRIMINAÇAO CODIGO NBM/SH 
Aerogeradores para conversão de energia dos ventos em 
energia mecânica para fins de bombeamento de água e/ ou 
moagem de grãos 8412.80.00 
Bomba para llquidos, para uso em sistema de energia solar 
fotovoltaico em corrente contÍnua, l:om potência não 
suoerior a 2 HP 8413.81.00 
AQUeCedores solares de ~a 8419.19.10 
Gerador fotovoltáico de potência não suoerior a 750W 8501.31.20 
Aeroe.eradores de enema eólica 8502.31.00" 

Art. 5°· Pelo Convênio ICMS 56, de 19 de junho de 1998, fica acrescentado 
o inciso X à cláusula primeira do Convênio ICMS 18/95, de 4 de abril de 1995, com a 
seguinte redação: · 

"X - o recebimento do exterior decorrentes de retomo de 
mercadorias que tenham sido remetidas com destino a exposição ou feira, para flllS de 
exposição ao público em geral, desde que o retomo ocorra dentro de 60 (sessenta) dias 
contados da sua saída." ...Q._. 

I 
Art. 6°- Fica implementado na legislação fiscal do ICMS o Convênio ICMS 

57, de 19 de junho de 1998. 

Art. 'JO • Pdo Convênio ICMS 61, de 19 de junho de 1998, passa a vigorar 
com a seguinte redação a cláusula primeira do Convênio ICMS 42/95, de 28 de junho de 
1995: 

"Cláusula primeira Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a 
conceder isenção do Impc»to sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias c 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual c Intermunicipal c de 
Comunicação · ICMS no desembaraço aduaneiro de bens importados, destinados à 
implantação de projeto de saneamento Msico pelas Companhias de Saneamento Básico 
Estaduais e do Distrito Federal, como resultado de eonco~cia internacional com 
participação de indústria do país, contra pagamento com recursos oriundos de divisas 
conversiveis provenientes de contnto de empréstimo a longo prazo, celebrado com 
entidades financeiras internacionais, desde que isentos ou tributados com alíquota zero 
pelos Impostos de Importação ou sobre Produtos Industrializados." 
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Art. 8" • Pelo Convênio. ICMS 61, de 19 de junho de 1998, ficam ­
prorrogadas até 31 de julho de 1999, as disposições do Convênio ICMS 42/95, de 28 de 
jun~o de 1995. 

Art. 9" ·Pelo Convênio ICMS 68, de 19 de jllnho de 1998, pàssa a vigorar 
com a seguinte redação o inciso V da cláusula Segunda do Convênio ICMS 93/97, d~ 26 de 
setembro de 1997: 

"V • serão adotadas as m~das saneadoras e punitivas decorrentes qas 
verificações ef~tuadas, em relação ao descumprimento de obrigações tributárias de natureza 
principal ou. acessória previstas em acordos celebrados entre as unidades federadas, 
relacionadas com o im!>osto devido por substituição tributária;" 

Art. l O • Pelo· Convênio· ICMS 68, de 19 de junho de 1998, ficam 
acrescentados os §§ 2° e 3° à cláusula segunda do Convênio ICMS 93/97, de 26 de 
setembro de 1997, com as redações que se seguem, renumerando-se para§ 1° o seu atual 
parágrafo único: / 

DECRETA: 

Art. 1° • A legislaçã~ fiscal do ICMS, aplicada no território do Estado do 
Amapá, passa a viger com as alteràções deste Decreto, sendo parte llitegrante do Decreto 
n° 3174, de 20 de novembro de 1995, onde couber. 

Art. 2" ·Pelo Convênio ICMS 37, de 19 de junho de 1998, os percentuais 
constantes nas Tabelas V e VI, do Anexo I, do Convênio 105/92, de 25 de setembro de 
1992, ficam alterados, relativamente aos Estados de Goiás e Sergipe para os seguintes: 
(efeitos a partir de 1° de jul~ de 1998) 

TÂBELA V 

OLEODIESEL 
Unidade Federada I *Valor Aereeado Pela Refinaria 

I Ooeracões Internas T Ooeracões Interestaduais 
GO I 78,52% 1 100,98% 

".§ 2" . Na falta do livro Registro de Utilizitção de Documentos Fiscais e 
Termos de Ocorrências mencionado nesta cláusula, seja qual for o motivo alegado pelo TABELA VI 
contribuinte, deverão os termos de fiscalização serem lavrados em outro livro fiscal do ~----------,-~=====~======,.-----------,1 
ICMS ou em folha avulsa, mediante recibo do sujeito passivo." GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO 

Unidades Federadas I Operações Internas I Operações Interestaduais 
"§ 3° O credenciamento referido na alínea "a" do inciso I desta cláusula 1------~G~O:!..._ ___ -J..-l ___ -i'3~1::.5!(..,77~--~+------.::3~66~907------U 

disporá sobre permanência dos agentes fiscais no estabelecimento sob fiscalização, sendo L ____ __:S~E::_ ___ ..JIL ___ 2:::3~8:.;,5::.:4:...:%::_ __ .J_ 1 _____ ..=2.:o84.:.;•e:8..:.4 ____ J
1 observada a legislação interna do Estado fiscalizador no tocante aos prazos aplicáveis a 

intimações e demais procedimentos fiscais decorrentes." 

Art. 11 · Fica implementado na legislação fi scal do ICMS o Convênio ICMS 
69, de 19 de junho de 1998. í'\ 
I 

Art. 12 . Pelo Convênio ICMS 70, de 19 de junho de 1998, fica acrescentado 
o item a seguir indicado no Anexo I do Convênio ICMS 4/89, de 21 de fevereiro de 1989: 
(efeitos a partir de 1° de julho de 1998) 

I SEQ. I ENTIDADE T NATUREZA I SEDE I 
1102 I CfBCCELULARS.A I 4 I Uberlândia- MG I 

Art. 13. A alínea "a", do inciso I, do artigo 1°, do Decreto 5374, de 17 de 
novembro de 1997, passa a ter a seguinte redação: ( dada pelo Convênio ICMS 39, de 19 de 
junho de 1998) -

"a) exerça, em 19 de junho de 1998, a atividade de condutor 
autônomo de passageiros na categoria de aluguel (taxO, em veículo de sua propriedade." 

Art. 14 . O inciso VI, do art. 1°, do Decreto 5671, de 17 de dezembro de 
1997, passa a ter a seguinte redação: ( dada pelo Convênio ICMS 40, de 19 de junho de 
1998) 

"VI - alho em pó, sorgo, sal minerali:z..1do, farinha de peixe, de ostra, 
de carne, de osso, de pena, de sangue e de víscera, calcário calcítico, caroço de algodão, 
farelos c tortas de algodão, de babaçu, de cacau, de amendoim, de linhaça, de mamona, de 
milho, e de trigo, farelos ~e arroz, de glúten de t~ilho, _e de ca.sca e de _sement~ d~ uva e ~e 
polpa cítrica, glúten de rrulho, feno e outros reSIC!uos mdustnats, destmados a ahmentaçao 
animal ou ao emprego na fabricação de raça animal." 

Art. 15 . O artigo 4°, do Decreto n° 0185, de 28 de janeiro de 1998, passa a 
vigorar com a seguinte redação: (dada pelo _Convênio ICMS 67, de 19 de junho de 1998) 

"art. 4° . Até 30 de setembro de 1998, fica permitida a aplicação do 
benefício. sem o exercício da opção prevista no art. 2°." (efeitos a partir de 1° de julho de 
1998) 

/ 

Art. 16 . Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Macapá, 30 de julho de 1998 

---'L'\_ ' . 
-~ _ ..__'-,..._._ 

JOAO ALB"llliTORODRIGUES CAPIBERIBE 
Governador 

DECRETO NO 2349 DE 30 DE j ulho DE 1998 

Dispõe sobre a implementação à 
legislação do ICMS das regras instituídas 
em Convênios ICMS celebrados nos 
termos do artigo 9" da Lei Complementar 
n° 87, de 13 de setembro de 1996, e nos 
termos do art. 102, do Código Tributário 
Nacional (Lei n° 5172, de 25 de outubro de 
1996), e na fonna da Lei Complementar 
24, de 7 de janeiro de 1975. 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 119, inciso VIII, da·Constituição Estadual; e 

Considerando a necessidade de atualização da legislação regulamentar do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação qe Mercadorias e sobre Prestação ·de 
Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação .. IC~, 

Art. 3° . Pelo Convênio ICMS 71, de 19 de junho de 1998, passa a vigorar 
com a seguinte redação o inciso V do§ 1° da.cl~usula Segunda_ do Co?vê_nio ICMS 105/92! 
de 25 de setembro de 1992, passando o atual mctso V a denommar-se moso VI: 

"V - óleo combustível - os constantes da TabelaVII do Anexo I, nas 
operações em que o sujeito passivo por substituição seja a refinaria de petróleo ou suas 
bases, devendo ser considerado, quanto ao valor da operação, o preço FOB." 

Art. 4° • Os percenntais constantes nas tabelas III e IV do Anexo I ao 
Convênio ICMS 105/92, de 25 de setembro de 1992, substituídas pelo Convênio ICMS 
71/98, de 19 de junho de' 1998, ficam alterados. · · ' 

Art. s• -Fica acrescida ao Anexo I do Convênio ICMS 105/92, de 25 de 
setembro de 1992, a Tabela VII, na forma prevista no anexo deste Decreto. 

Art. 6° • Fica a Secretaria de Estado da Fazenda autorizada a normatizar 
regras específicas e outras necessárias para o fiel cumprimento deste Decreto. 

Art. ~ . Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Macapá, 30 de julho de 1998 
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ANEXO DO DECRETO No 2349- DE 30• DE julho DE1998 -
ÓLEO COMBUSTÍVEL 

\ 

TABELAIII SAÍDA 

DESTINO 
INTERESTADUAL INTERNA 

GASOUNA "C" 

UNIDADES OPERÁÇô-ESINTERNA~ OPERAÇOES UNID.FED. REFINARIA DISTRIBUIDOR REFINARIA DISTRIBUIDOR 

FEDERADAS INTERESTADUAIS 

AC 131,03% 208,04% AC 56,34% 36,42% 29,76% 9,62% 

AL 141,68% 222,47% AL 56;34% 36,42% 29,76% 9,62% 

AM 136,92% 215,89% AM 56,47% 36,+7% 29,87% 9,65% 

AP 106,69% 150,06% AP 56,34% 36,42% 29,76% 9,62% 

BA 129,25% 205,67% BA 58,39% 37,27% 31,46% 10,30% 

CE 111,95% 182,60% CE 56,34% 36,42% 29,76% 9,62% 

DF 135,00% 213,33% DF 57,44% 36,83% 30,67% 9,94% 

ES 115,43% 187,25% ES 58,99% 37,50% 31,96% 10,48% 

GO 134,20% 212,26% GO 57,37% 36,80% 30,62% 9,92% 

MA 127,50% 203,33% MA 56,34% 36,42% 29,76% 9,62% 

MG 121,32% 195,09% MG 64,75% 40,82% 35,09% 11,74% 

MS 142,79% 223,72% MS 57,11% 36,57% 30,40% 9,73% 

MT 153,12% 237,49% MT 57,44% 36,83% 30,67% 9,94% 

PA 117,99% 173,76% PA 56,34% 36,42% 29,76% 9,62% 

PB 135,45% 213,93% PB 56,34% 36,42% 29,76% 9,62% 

PE 114,28% 185,70% PE 56,34% 36,42% 29,76% 9,62% 

PI 144,55% 226,07% PI 62,40% 41,71% 29,92% 9,62% 

PR 125,43% 200,58% PR 65,43% / 40,17% 37,30% 12,63% 

RJ 119,43% ' 194,30% Rj 61,09% ' 39,31% 32,09% 10,54% 

RN 133,08% 210,77% RN 58,34% 36,42% 29,76% 9,62% 

RO 131,92% 209,~% RO 56,34% 36,42% 29,76% 9,62% 

RR 11,8,36% 164,12% RR 56,34% 36,42% 29,76% 9,62% 

RS 103,95% 175,60% RS 57,46% 36,86% 30,69% '9,97% 

se I 134,66% 214,58% se 57,34% 36,81% 30,59% 9,93% 

SE 115,43% 187,25% SE 56,34% 36,42% 29,76% 9,62% 

SP 128,08% 204,11% SP 60,95% 39,23% 31,98% 10,48% 

TO 145,00% 226,67% TO 57,42% 36,82% 30,66% 9,94% 

PERCENTUAL DE REDUÇÃO FIXADO EM FUNÇÃO DA UNIDADE DECRETO N" 2350 DE 30 DE julho DE 1998 
FEDERADA DE ORIGEM AO ÁLCOOL ANIDRO 

Isenta do ICMS as operações que indica, 

TABELA IV relativas à Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária - EMBRAPA. 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são 

UNIDADES FEDERADAS ALÍOUOTA7% ALÍQUOTA 12% 
conferidas pelo artigo 119, inciso VTTI, da Constituição Estadual; e 

AC 58,20% 61,50% Considerando as disposições dos Convênio ICMS 47/98 de 19 de junho 

AL 55,59% 58,75% de 1998, 

•AM DECRETA: 
f- AP 73,91% 78,11% Art. 1°- Ficam isentas do ICMS: 

BA 58,65% 61,98% 

CE 63,43% 67,04% 
I - a saída de bens do ativo imobilizado e de uso ou consumo de 

I--
DF 45,69% 48,29% 

estabelecimento da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA para outro 
estabelecimento da mesma ou para estabelecimento de empresa estadual integrante do -- ~ 54,01% 57,08% Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária; 

-- co - - 45,84% 48,45% 
- MA-- 59,10% 62,46% 

11 - relativamente ao diferencial de alíquotas, a aquisição interestadual, 

1---
MG 

-
51,80% 54,75% 

pela EMBRAPA, de bens do ativo imobilizado e de uso ou consumo; 
I 

MS 47,89% 50,62% - UI - a remessa de animais para a EMBRAPA para fins de inseminação 
-

MT 48,69% 51,47% e inovulação com animais de raça, e respectivo retorno, observados os mecanismos de 

PA 70,22% 74,21% controle estabelecidos na legislação das unidades federadas. 

I---
PB 

-
57,11% - 60,35% Art. 1!' - Este Decreto entra em vigor na data da publicação da sua 

p~ 62,40% 66,31% ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de julho de 2001. 

Pl 54,98% 58,10% 

PR 47,63% 
- 50,34% Macap:í, 30 de julho de 1998 

RJ 52,90% 55,90% 

~RO~RJG~~RJBE RN 57,68% 60,96% 

RO 57,97% 61,27% GovemadQr 
RR 73,91% 78,11% 

RS 51,92% 54,89% 
DECRETO N" 2351 DE 30 DE julho DE1998 

se 46,40% 49,03% 
Dispensa multa e juros da Companhia de 

SE 62,41% 65,95% 
Eletricidade do Amapá - CEA 

SP 47,07% 49~% 
O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são 

TO 54,87% 58,00% 
conferidas pelo artigo 119, inciso VIII, da Constituição Estadual; e 

Considerando o disposto no Convênio ICMS 49, de 19 de junho de 1998, 

* Em relação ao Estado do Amazonas, exclusivamente para efeito de crédito preswnido no DECRETA: 
art. 49, inciso I, do Decreto Lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967, serão observados os 
percentuais de 46,51% em relação à alíquota de 7%, e de 56,40%, em relação à alíquota Art. 1° - Fica a Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA, com o CGC 
de 12%. n° 05.965.546/0001-09, CAD.ICMS n° 03.002.994-0, clispensada do pagamento de multas e 

juros de mora decorrentes do Auto de Infração n° 180/98 de 27 de março de 1998. 

PERCENTUAIS DE MARGEM DE VALOR AGREGADO 

Art. 1!' -O benefício de que trata este decreto não confere ao sujeito passivo 
direito a restituição ou compensação de valores eventualmente pagos até esta data. 

Art. 3° - O benefício de-. que trata este decreto fica condicionado à 
TABELA VII composição de débitos e créditos de ICMS e consumo de energia elétrica entre Esw:lo, 

Municípios e a Beneficiária sem a incidência de multas e juros de mora por falta de 
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pagamento no período correspondente ,ao Auto de Infração n° 180/98, de 27 de março de 
1998. 

DECRETA: 

Art. 4° - A beneficiária deverá dentro de 60 (sessenta) dias apresentar à 
Secretaria de Estado da Fazenda- SEFAZ, a composição que ~rata o an:. 3° des~e decreto. 

Art. 5° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 1° - Fica revogado o benefício de isel)ção do ICMS na saída de óleo 
diesel destinado à Companhia de Eletricidade rio Am.1pá - CEA, previsto no Convênio 
ICMS 120/95, de 25 de setembro de 1992 e implementado na legislação tributária do 
Estado pelo Decreto n° 5165, de 07 de outubro de 1992. 

Maca pá, 30 de julho de 1998. Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na djlta de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 1° de julho de 1998. ' .. 

._...__..u.-- - ....___..:, '-----.:._ 
TO RODIUGUES CAPIBEIUBE 

Governador 
Art. 3° -Revogam-se as disposições em contrário. 

DECRETO N" 2::is2 DE 30 DE julho DE 1998 
Macap:\,30 de julho de 1998 

Revoga o benefício da isenção do ICMS. 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 119, inciso VIII, da Constituição Estadual; e 

Considerando o estabelecido no Convênio ICMS 50, de 19 de junho de 
1998, 

Polícia Militar 

O CXH•Il''llt>.~'TE GERAL DA POLÍCLI m L!TAR 00 NLIJ'Á, no uso 
das atribuiçÕes que lhe são conferidas pelo Decrctq Gove.E_ 
narrental (N)' nº 001, de 24 t!e j anei ro de 1900, 

R E S O L V E: 

llosignar o Cap 1'!-INICODEMOSV!ElR!\ Oi\ SILVA i\ETO, per­
tencente a ~ti\P, para se desloca~ da S(~de de suas atribui 
çÕes: ~laGlP.,~-AP, ate a cidade de são Paulo/SP, no peri<:><b I 
de 23 ; 27 fb i 98, a fim àe partic ipar do XV CO''GRESSO DA 
i\SSOC!Ay\n 1Al'!NCW1ERLC.'\N.~ P,\RA O ESTIJOO lXJ FÍG!JXJ, a ser 
realizado naquele Estado. 

t\utor iza r o saque de 4.!/2 (QUAl RO E NElA) di<Írios "n 
favo r do Of ic ial ac im:: refe 'do. 

J( 

O CXH\~DtWI'E GEJ~\L DA POLÍCl.\ HIL!TAR.IXJ A'l\J'1Í. no uso 
das atribuiçÕes que lhe são conferidas pelo rX>cr('to Gov0~ 
n<'lmzntal (N) n° 001, dE' 24 de jãne"i ro de 1980, P t <.>ndn nn 
v ista o contido na Parte rP 0 19/98--R-1 2, df' CS ~l1i 98 . 

R E S 0 L V A: 

!IOO'()loga r o desloca~nto dos policiais mi l itan.~s aba i 
xo re lacionaods , pertencentes a PH-\P, os qu"lis se des1oc; 
raro da sede de suas at ribuiçÕes, ~bcapá-AP, at~ os rlunicT 
pios de Porto Grande c Calçoene, no periodo de 27 ;\br ~ 
02 rt"l i 98, a fim de fazer em levantam:mto de daOOs : 

2° SGT l'l-1 1\N'ID~lü SÉHGlü BAIA H•\RQUES 
3° SGI' PN HALDERl O:XJVELA ROJR!Gt'ES 
Sd l'l-1 SÉRGlO ~l\R((!ES P1WfO.IA 
Sd r~l RINAU:O EORGES Ve.S<n~C:::LOS 

de 5. 1/2 (C!NOO E ' di.1r ias <'m 

Q.~arte I J99il 

Secretarias de Estado 

Administração , _ 
PORTARIA N' 31.f:t /98-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, 
do Governo do Amapá, no uso da competência que lhe foi 
delegada pelo Decreto n• 1497, de 16 10.92 e 0148, de 23.01.98; 

RESOLVE: 

Designar a servidora MARA FERNANDA BATISTA DA 
SILVA, Datilógrafo, pertencente ao Quadro de Pessoal do ex­
Território Federal do Amapá, para responder pela função de 
Secretária Executi\·a código CDI - 2, durante o impedimento de 
sua tituW REGINA LÚCIA RANGEL ANDRADE, que entrará 

em gozo de férias no período de 27.07. il25 08.98 

Macapá(AP), em :li de Jill>a de 1998 

ALBIN~SOUZA 
Secretário ~dministração 

.PORTARIA N' 311~ 198-SEAD. 

O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO do 
Governo do Amapá, no uso da compelência que lhe foi delegada 
pelos Decretos n's 1.497, de ·16/10/92 e 0148, de 23101/98. 
resolve, 

REMOVER : 

Servidor (a) : 
Cargo 
Quadro 
Do(a) 
Para 

FRANCISCA CARVALHO ALBUQUERQUE 
Auxliar Operaciomi de Serviços Diversos 
Estado~ 
Laboralório Cenlra de Saúde Pública-LACEN 
Secrelaria de Estado da Saúde-SESA 

Prol. Ger~ : n• 16899/98-SESA. 

Macapa-AP, em :l&.e \ de 1998 

ALBIN A OUZA 
Secrehirio de Es Admtmstração 

PORTARIA N' 3'ir! 198-SEAO 

O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO do 
Governo do Amapa, no uso da competência que lhe fo1 delegada 
pelos Decretos n's 1.497. de 16/10/92 e 0148. de 23/01/98. 
resclve, 

-; 

REMOVER : 

Servidor (a): IVANEIDE DA SILVA FERREIRA 
Auxliar Operaciona de Serv~<;os 01Ve1 sos 
Estaduâ 

Cargo 
Quadro 
Do(a) Secretaria de Estado do Trabaho e da Cidadania­

SETRACI 
Para 
Prot. Ger~ 

Secretaria de Estado da Educaçâo-SEED 
n• 17844/98-SEAD 

de 1998. 

PORTARIA N" 
o SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, 

do Governo do Amapá, no uso da competência que lhe foi 
delegada pelo Decreto n' 1497. de 16.10 92 c 0148. de 23.01.98; 

R ESO LV E: 

Designar a servidora TELMA MARIA CALIXTO DOS 

SANTOS DE OLIVEIRA, Chefe da Divisão de Materiai/SEAD, 
Código CDS-2~ pertencente ao Quadro de Pessoal do ex:-Território 
Federal do Amapá, para responder pela Diretoria do Departamento 
de Serviços Gerais/SEAD, Código CDS-3, durante o impedimento 
do titular JOSÉ DOMINGOS DOS SANTOS. que entrara em 
gozo de ferias no periodo de 03.08 à 01.09.98 

Macapa(Al'), em J& de ~"() de 1998. 

' / 

PORTARIA N' 35/198-SEAD. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, 
do Governo do Amapá, no uso das atribuições da delegação de 
competência conferida pelo Decreto n• 2042 de 13.07.95, e o Art. 
3' do Decreto n' 0920, de 18.04.96 e o Art. 123 Inciso IV da 
constituição do Estado do Arnapa; 

R e s o I v e: 

Art. I' - Conceder adiantamento em nome de JOÃO SILVA 
ARAÚJO, Responsável pelo Grupo de Atividade de 
Pairimônio/DANSEAD, Código CDI-2, no valor de RS 1 .900,00 
(UM MIL E NOVECENTOS REAIS), destinados 'a custear 
despesas de pagamento ime<iiato, .objetivando a manutenção dos 
Setores que a compõem a Divisão de Apoio Administrativo da 
Secretaria de Estado da Administração 

Art. 2' • O adiantamento concedido devera ser aplicado no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de recebimento; 

Art. 3'- A referida despesa deverá ser empenhada na Fonte de 
Recursos FPE (001), programa de trabalho n• 03070212.120, do 
Elemento de Despesas 349030, material de consumo no valor de 
R$ 1.900,00 (UM MIL E NOVECENTOS REAJS); 

Art. 4° - O rcsponsâve1 pelo adiantamento deverá apresentar 
r reslação de contas, devidamente homologada pelo titular do 
Orgão, na Se:rctaria de Estado da Fazenda, dentro dç 10 (dez) 
dias, contados do ténnino do prazo de aplicação constante do item 
2" 

PORTARIA N' 35.2198-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, 
do Governo do Amapá, no uso da competência que lhe foi 
delegada pelo Decreto n• 1497, de 16. 10.92 c 0148, de 23.01.98; 

RESOLVE: 

Designar a servidora LECYR SOCORRO ALENCAR 
FERREIRA, Agente Administrativo, pertencente ao Quadro de 
Pessoal do e>.1into Território Federal do Amapá, para responder 
pela Secretária Executiva/GAB/SEAD, Código CDI-2, durante o 
impedimento da titular MARINEUTA CARDOSO MACIEL, 
que encontra-se de licença médica no periodo de 2 1.07 A 28.07.98. 

PORTARiA N" OOH?-98/DRHISEAD. 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS 
HUMANOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINIS­
TRAÇAO, usando das atri>Uições que lhe são conferidas pela 
Portaria n• 103/98-SEAD, de 06103/98 e, tendo em llisla o 
contido no Processo - Protocolo Gera!ISEED n• 10966/1998, 

RESOLV E: 

Conceder 03 (três) meses de Ucença-Especià Prêmio por 
Assiduidade, na forma do artigo 101, da Lei n' O~. de 03 de 
maio de 1S93, ao sefVidor RAIMUNDO ARAUJO DOS 
SANTOS, ocupanle do Cargo Efeli-lo de Especiâista em 
Educação, aasse ·a·, Padrão 01, Matricula n• 29166-8, 
pertencente ao Quedro de Pessoa Civl do Estado (_lo Amapá, .. 
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lotado na SEED, no periodo de 01108 I 3111CWII, refllrenie 11)_ 

Qooqu6nb de 00}5193JI 01.Ql/98 

Macap&.Afl, em .2 8 de .jw..t-o de '998 

BENE~~VIBAA 
Oi'elofa do DRHtSEAD .. \ 

EDITAL 

Conc:orTtnc:a no 001/98-:- c.E.L./G.E.A 
l'rllc:eao no 28760.001358/97 

1- o Golrerno do Eltado do AINpi, atraYés da 
Comiss:lo Especial de L.ldt3çao designado pelo Decreto n• 
1.334, de 05/05/98, tDma públlc:o que se acha aberta a 
CONCCJRROOA de n° 001/98 - CB./GEA, tipo de I~ 
de maior lance ou derta, a qual será regida pela Let Fedefal 
no 8.666/93, alterada pela Lei no 8.883/94 e Lei n• 
9.648/98. 
1.1. Prazo pala recelWnento da "DOCUMEifT,\ÇAo 
DE HABIUTAÇl()" e "PROPOSTA COMERQAL": até às 
10:00 horas do dia 02/09/98, no pr6:lo onde l'undona o 
hOtel de trânsito, 1oc:a1iado na Rua Joaquim Caetano da 
Silva, 5/N, Município de 01apoQue. Estado do Amapá. 
1.2. Inicio da aberllJra dos envelopeS de 
"HABIUTAÇOE$" às 10:15 horas do dia 02/09/98, 
seguindo - se após, a aberllJra dos envelopeS n• 2 
"PROPOSTAS (X)MERCJAIS", desde que oc:ooa 
deslstblcia expressa de I~ de rm~r.;os, de acDido 
com o Inciso III, art. 43 da Lei n° 8.666/93, alterada pela 
Lei n° 8.883/94 e Lei no 9.648/98. 

2- FUNDAMENTO I..EGAL 
2.1. Leis f«<erais 8.666 de 21/06/93, alterada pela l.et 
8.883 de 08/07/94, 8.987 de 13/02/95, e 9.648/98, bem 
CXlfTlO, Processo Administrabw no 28760.001358/97. 

3-0IIJETO 
3.1. O objeto do presenll! edltlll é a concess3o de uso do 
hOtel de binslto, lmóYel lOcaliZado no Município de 
Olapoque, Estado do Amapá, o qual possui: 12 
apartanl!ntos, tipo suitrs, IDdos com ar tondidonado, 
frigobar, teevtsores, duas camas e dluvelro elétrico; OI sala 
para ~. com jogos de sofàs; 01 restl!Urante; 01 
copa-<:DZlnha, contendo fog3o Industrial, baldio fngorifoco e 
freezeres. 

4- DAS COHDlçOE$ DE PARTlCP,\ÇAD 
4 .I. l'l:lderao partidpar da presenll! 1ic:it3ç3o as empresas 
que preendlam os requiSittls ~ls e atendam as condições 
exigidas neste edital. 

5- RELATIVO À HABIUT,\ÇA() JUIÚDICA: 
5.1. Certlllcado de RegiStro Qldastral- CRC. 

6- ENVEl..OPf NO 2- "PRRPPSTA OOMERCW.• 
6.1. o EnYelope no 2 - PROI'OSTA COMeRCIAi., fechado ou 
lacrcldo, deverá ~ a propc1151a, em Idioma nacional, 
dellldamere datlografado, sem emendas, raS\RS ou 
entrejlf'lhas, datada e assinada pelo ~ legal do 
uotallb!, com as seguinteS informaç!les: 

6.1.1. RazAo Social, enden!I,;D do liatllnte e 1nscnçao no 
cadaslro Geral de Contribulllb!s do MlniStblo da Fazenda. 

6.1.2 Reterênda: CClNCOROOA N° 001/98- CB./GEA; 
6.1.3. Pre;o mensal, em moedil toll'ellte nacional, ao ser 
recolhida aos a:lre do GcM!mo do Estado do Amapá, a 
tltulo de ~ pela concess3o e uso do lrnóle, a 
~rtl1' do valor mlnlmo de R$ 1.000,00 (llum mil 
n!lllis). 
6.1. 4. o preço deverá ser apresentado em números e por 
extenso. 
6.1.5. o prazo de validade da propcil51a será de 60 
(-) dias Cllfridos, CJlllbiCXlS a piltlr da data de sua .. --.. 
7- ANEXO A PROPOSTA COMERCIAL: 
7.1. Projeto de reforma de estrutura fíSica do 1móvel, de 
acDido com o projeto orig1nal. 
7 .2. Dec:laraç3o do licitante comprometendo-se a seleCiOnar 
e qualificar, de preferência, mlio de obra lOcal para atuar 
nas ativldlldes do hotel. 
7.3. O licitante deverá, obrigatoriamente, prodUZir matenal 
promooonal turislico sobre o Munocípoo, bem CXlfTlO, 
propiCiar op;i5es turísbcas e de laZer aos hóspedes. 

8- DAS COftDiçOE$ DO c:oHTMTO: 
8.1. o contrato da presente ~. bem CXlfT10 de suas 
altelaÇ(Ies, focará subordinada às normas da Let Fedefal no 
8.666/93 e obedecerá os ll!rmOS da minuta anexas ao 
presente. 
8.2. A adJudicatária será convocada a aSSinar o contrato 
dentro do prazo de 10 dias consecutiiiOs, a partir da data de 
convocaç3o para a assinatura. 
8.3. O prazo do ContratD de Concess:lo de uso será de 
dnco anos a contar da assinatura pelas panes. 

9 - DAS OISPOSic;OEs GERAIS: 

9.1. Compõem o presente Edital: 
a) Minuta do Contrato; 

9.2. o edital contendo os elen*ltos *'nioos e -·-ati-~. eiMoraçlo da ~ podlri - obtido, • houver lnar-. no (ridio da 
~ Estaclu.l da Indústria, Com6rdo e 
NifMnclo - CEI(X)M, Ala ele ~WMWIM da CPl. Av. 
Raimundo Alvares da Colta no 18 - Centro, 
Munidplo de MKap6, I partir dll 8:00 h i15 12:00 e 
das 14:30 as 18:00 h, de....,.. a sexta -feira. 
9.3. o Gollerno do Estado do Amapá se reserva o direito de, 
por razões de lrUresse público detoll'ellte de fato 
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supeMnlente dellldamenle C1)11'11l1'0Vad, reo;ogar esta 
Ucltllçllo, oortorme ~o Att.49 da Lei no 8.666/93. 

.... 29:.:?~ 
.oL~uMA~ 

Presi~drefmissto EspeciaJ de Licitaçio 

Educação \ 
EXTRATO DE CONVtNIO N• (F) 1420/98- SEED 

Instrumentos e Partes: GEA/SEED c 1 CAIXA ESCOLAR 
FILADÉLFIA 
D.JLLEID.: Repasse de reucrsos financeiros dcsunados à aqu1saçào de 
g~nc:ros atimenttcios. referente ao programa nacional de alimentação 
escolar - PNAEIMECIFNDE, pa.- o ano lehvo de 1998 

f!INDtiMENTOS LEGAIS; An1go 25, Parigrnfo 1• da ConslltUIÇào 
Federal/88 combmado com os anagos 12. Decreto Etoadual n• 2042195 

GEA no que couber pelas Lm Federoas n• 4321)1(14 e n• 8666,93 

~ Os recursos destinados a uccuçlo do prC'SC'OlC' Con\'tmo 
Totahz., o montante de RS 780,00 (Setc:cenoo' e Ouenoa ReaiS) 

;JSS/NABAM; Ruben Bem<rguy Seer<lárin de EducJçào c o 
PreSidente do CAIXA ESCo_LAR FILAfWI.~IA 

' I ' 

I RliBI':N Bf;~n:RG\ 1 \ 

~ecretáno de Estado da f:dueaç3o 

EXTRA TO DE CONVtNIO N• (F) 1419198 - SEED 

lnsbumentos c Partes: GENSEED c a CAIXA ESCOLAR 
DANIEL DE CARVALHO 

OJJJ.EJ1l: Repasse de rcuersos financeiros dcstmados i aqut.s•çào de 
g&leros ahmentlciO$, referente ao programa nacional de alime:ntaçllo 
escolar- PNAEIMECIFNDE, para o ano le11vo de 1998 

FIINDAMENTOS LEGAIS; An1go 25, Parãgrafo 1• do Conslltu1çào 
Federavgg combmado com os anagos 12, Decreto Ettadual n• 2042195 

GEA, no que couber pelas LeiS Federais n' 4320/(14 e n• 8666.<)) 

~Os r.!CUrsos de.stmados a cucuç3o do presente C:on\ên1o 
Total11.a o montante de RS I 950,00 (Um Mal. No,eeentos e Canquenta 
RC'IIS) 

ASSIN1BAM· Ruben Bcmerguy Seeretáno de Educação c o 
PreSidente da CAIXA ESCOLAR DANIEL DE CARVALHO 

RUBEN BEMERCUY 
s&:rctário de Fstado da Educaç3o 

EXTRATO DE CO~VtN10 N" <•114 18198 - SEEil 

lnstnamento< e Panes: GEA'SI'FD c o C'AIXA ESCOl \R 
CUBANA 
QJUE.JJJ.: Repasse de rcucrso,.. tmancc1roo: dt"unados o1 aqua-.,ç.ão de 
glneros ahmmtic1os, referente ao progrnma nacton.at de ahmentJção 
escolar- PNAEJMECFNOE, p:~ra o ano leti\O de 19'18 

f ! INQA MENTOS LEGAIS; Anago 25, Parágrafo 1• da Constituição 
Federal/gg eombmado com os anagos 12, Decreto E"adual n• 2042195 

GEA. no que couber pelas Leis Federais n' 4320/64 c n• 8666193 

DJJ.ItJClJJ..i. Os re<:ursos dcstmodos o cxccuçlo do presente Com ênto 
Totahza o monumte de RS 702.00 (S<Ic:centos e DoiS Real<) 

~31112198 

ASSINARAM; Ruben Bcmcrguy Sttrctino de Fducaçào c n 
Prcstdcntc da CAIXA ESCOLAR Cl.101\NI\ 

• RUBEN llEMFilGI I\ 
s'c\:retóno de Est:>do da Educaçào 

EXTRATO DE CONVtNIO N' ( F) t416198 -SEED 

Instrumentos e Panes: GEAISEED e a CAIXA ESCOLAR 
CARAPANATUBA 

Q4LBIJ2: Rc:pas.se de rcucrsos financeiros desunados 6 aquis1çllo de 
g!neros alimentlcios, referente ao programa nac1onal de ahmentaç3o 
escolar· PNAEIMECIFNDE, pa.- o ano letiVO de 1998 

fUNDAMENTOS LEGA/ f· Anago 25, Par.lgrnfo 1• da CoosiiiUIÇio 
FederoV88 combmodo com os anagos 12, Deere1o Esladual n• 2042195 

GEA, no que couber pelas LeiS FederniS n• 4320/64 e n• 8666193 

~ Os recursos destinados a cll.ccuç!lo do presente Convén1o 
Totallu o m CAIXA ESCOLARontante de RS 624.00 (Seascentos c 
Vinte e Quatro Reais) 

~31/12198 

ASS!NdlfA{!Ij Ruben 8emcfguy Secrcráno de l1lu~:3çln c ,\ 
Pr.sodente da CAIXA ESCOLAR CARAPA~ATUll' 

~Niii~'Rcuv 
Stcrcúno de Estodo da Educação 

EXTRATO DECONVtNION"(F) 1415198 - SEED 

lrutrumentos c Panes: GI!AISI!ED e 1 CAIXA ESCOLAR CLAUDIO 
DOS SANTOS BARBOSA 

· DNEIJJ.; Rcpoue de miCnOI fiDIDCCiros destanodos l aqutSiçlo de 
aenao. ahmatllcioo, referm~ ao J"'OII'UM nacional de alimentaçlo 
cacol• - PNAEIMECIFNDB, pon o ano letivo de 1998 

fl!NQAHBNTO$l.BGALS; Arttgo 25, Parigrafo I' da Constatuaçào 
~ 

Pâg.S 

Federal/88 combinado com osoniaos 12, Oeereto Estodual n• 2042195 
- GEA, no que couber pelu Leis Fcdcnls ii' 4320164 c n' 1666193. 

~ Os recursos destinados 1 execuçlo do presente Convfnio 
Totahza o montante de RS 5.178,00 (Cinco Moi, Cento e Setenta e Oito 
ReaiS) ' 

~Jt/12198 

AS$/NARAM· Ruben Bemerguy Secretário de E.duc:oçlo e o 
Prcsadente da CAIXA ESCOLAR CLÁUDIO DOS SANTOS 
BARBOSA 

~~r~tln 
EXTRATO DE CONVtNIO N" (F) 1427198- SEED 

lnstrumenlos e Partes: GENSEFD e a CAIXA ESCOLAR 
IVANIIOÉ GONÇALVES MARTINS 
fm.J.EIQ: Repasse de rcucrsos financcuos destinados à aqu1stçâo de 
ganeros ahmcnticios, referente ao programa nacional de alimentação 
escolar· PNAEIMECIFNDE, para o ano leuvo de 1998 

FliNQdMENTOS lEGAIS· Anago 25. Parigrafo 1• da Consmuaç3o 
Federali88 combmado com os anigos 12, Decreto Estadual n• 2042195 

GEA. no que couber pelas Leas FederaiS n• 4320i64 e n' 8666<)3 

ll11LiCti..O.;. Os rccun::os desunados a execuç-ão do prt!'Cnlc Con\ êmo 
Totahltl o monlante de RS I 782,00 (Um Mal. Setecentos e Oalcnoa e 
Do•s Rca1sl 

iJSSllMRMI: Ruben llcmcrguy Secrelâno de. Educaçlo c o 
Pre!ldtntc da CAIXA ESCOLAR IVANIIOE GONÇALVES 
MARTINS 

. RliBE'I BEMERCUY 
Sccrctáno de Est:tdo d• Educação 

EXTRATO DE CONVtNJO N" (F} 1426/98- SEED 

Instrumentos c Panes: GEA/SEED c a CAIXA ESCOLAR 
GENERAL CARROMBERT PEREIRA DA COSTA 
QJJJ.U!}: Repasse de rcucrsos linancctros destinados à aqu1saçào de 
gfneros Blimcntic1os, rcrcrcntc ao programa nacional de ahrncntaçao 
escolar· PNAEIMEC/FNDE. para o ano let1vo de 19'18 

El!IYJ)AMENTOS LEGAIS· Arugo 25, Parágrafo 1• da Consouuaç3o 
Fcderal:ss combmado com os or11gos 12. Decreto Estadual n• 2Q.I2195 

GEA. no que couber pelas LeiS Fede.-IS n• 4320 64 e n• 8666191 

~Os recursos dcstmido!i a execução do pre~ntc Con\Cnao 
lotah/3 o montante de RS 489.00 (Quatroccnto~ c Oucnta c t\:o\C 
ReaiS) 

~3112•98 

t fS$/NAM..M..;, Ruben Ocmcrguy Sccrctjno de Educ;~~<hl c o 
11rcSidtollt da CAIXA ESCOLAR GtNERAL rARROMllFRT 
I'EREIIlA DA COSTA 

RUBEN OEMERCU\ 
Sec.rctáoo de Est3do da Educação 

I::XTRATO DE CONVtN10 N• (F) 1425198 - SEED 

Instrumentos e Panes: GEAiSEFD c a CAIXA ESCOLAR 
GARIMPO SÃO TOMÉ 

{}JJ_,JUJ}_: Repasse de rcucrsos financcuos de5tmados à 3QUISIÇão de 
g~neros ahmentftiOS, referente ao programa nacional de alimentação 
escolar· PNAEIMECIFNDE, para o ano letivo de 1998 

r!INQAMENTOS LEGAIS· Artigo 25, Par.lgrafo 1• da ConSIUuaçao 
Federal/88 combinado com os anagos 12. Decreto Ettadual n• 2042195 

GEA, no que couber pelas Lcas FederaiS n' 4320/64 e n• 8666!93 

Q.OitJClJJ..i. Os recursos desunados a Cl(ecuçlo do presente Comemo 
Total11-a o montante de RS 918,00 (No\lcccntos c tk101to Real§) 

llGi.oJ.:M.; J I 12198 

dSS/Nd/U M; Ruben Bcmc1guy Sccrc1áuo de F.dueaçào e o 
PteSidenoe da CAIXA ESCO~AR GARIMPO \SÃO 1 OME 

RlJIJ.:N OEMERGll\' 
SccrciiÍtiO de Estado d~ Educaç;lo 

EXTRATO DE CONVtNIO N• (F) 1422/98- SEED 

Instrumentos e Panes GEAISEED e a CAIXA ESCOLAR FRANCO 
GRANDE 

fJ./J..,JUQ: Repasse de reucrsos financeuos dcsunados 3 aquJSIÇAo de 
gêneros ahmcnlicto~ referente ao PfOgranu nacional de aluncntaçAo 
escolar- PNAEIMECIFNDE, par. o ano letiVO de 1998 

FUNDAMENTOS l EGA /S; Arlago 25, Parágrafo I' da Consutuaçlo 
Federal/88 eombmado com os an1gos 12, Decreto Ettadual n• 2042195 

GEA, no que couher pelas Le iS Federais n' 4320164 e n• 8666193 

~o .. IC4 ' llq)S dt:!i>Unado~ 11 uccuçAo do presente Conv~mo 
TOI3hlll o montanl<· oi< RS I 113,00 (Um Mal, Cento e Treze RC'IIS) 

I /(itNCM.: .\I 12 98 

tSSJ.fttJ.&JM; Rubea Bemc1guy Sc:cretórao de F.ducaçao e o 
r<e51denle da C \1'\A ESCOLAR FRAI'.CO GRANDE 

llUOEN n• 'I.:RGU\ 
Se,cretârao de htado do F.ducaçllo 

EXTRATO DE CONVtNIO N• (F) t423/98 - SEED 

Instrumentos c Panes. GEA/SEED e a CAIXA ESCOLAR 
FRANQUINHO DO BAILIQUE 

QJlJ..EIJJ.: Repasse de rrucrsos linanccuos d~unados à aquas1ç.&o dt 
gêneros ahmentíeaos, referente ao programa nac:oonal de altmentaçJo 
escolar- PNAEIMECIFNOE, para o ano leuvo de 1998 
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FUNfMMENTOS lEGAIS· Artigo 25, Parágrafo I" <la Constituição · 
FcdcraV88 combinado com .os artigos 12, Decreto Estadual n• 2042195 
- OE1, no que coutic r pelas Leis Federais n• 432011>4 e n• 866,6193. 

· ~ Os recursos destinados a execução do presente Convênio 
Totaliza o m CAIXA ESCOLARontante de RS 741.00 (Setecentos c 
Quarenta c Um Reais) · 

~31/12198 

ASSINARA,M· Ruben Bemerguy Secretário de Educação e o 
Presidente d> CAIX~C/\L~ FRANQU~O DO BAILIQUE 

- ·) RUBEN BEGl:RGÚ~-
S crctário de Estado da Educação 

EXTRATO DE CONV~NIO N' (F) 1424/98- SEED 

lnSirumcnlos e Partes: GENSEED e a CAIXA ESCOLAR 
FURO DO llAII.IQUE 
IJ.l1J.JiifJ.: Rcp<~ssc de rcucrsos financei ros destinados à aquisição de 
gêneros alimentícios, referente ao programa nacional de alimentação 
escolar. PNAEIMEC/FNDE, para o ano le tivo de 1998 

FUNDA MENTOS LEGA IS: Artigo 25, Parágrafo I" da Cons"tituição 
FedcraVSS combinado com os anigos 12, Decreto Estadual n• 2042195 
- OEA. no que couber pelas Leis Federais n• 4320/64 e n• 8666193. 

~ Os recursos destinados a execução do presente Convênio 
Totaliza o montante de RS 1.365,00 (Um Mil, Trezentos e Sessenta c 
Cinco Reais) 

~31/12198 

dS..sJ.N.t1B.tJ.M Ruben Dcmcrguy Sccrctãrio de Educaç.ão c o 
Presidente d> CAIXA ESCOLAR FURO DO BAILIQUE 

, ·,' I_ 
,.... I ~ 1 

, RUBEN DEMERGUY 
Secretário de Estado da Educação 

EXTRATO DE CONV~NIO N" (F) 1412/98 - SEED 

Instrumentos . e Partes: GENSEED e a CAIXA ESCOLAR 
CANAL DOS GUIMARÃES 

QBJE.I.Q: Repasse de reucrsos financeiros destinados à aquisiç.ão de 
gêneros alimenticios, referente ao programa nacional de alimentação 
escolar - PNAEIMECIFNDE, para o ano letivo de 1998 

FUNQAMENTQS LEGAIS: Anigo 25, Parâgrafo 1• da Constituição 
FederaV88 combinado com os anigos 12, Decrclo Estadual R

8 2042195 
- OEA, no que couber pelas Leis Federais n• 4320164 c n• 8666193. 

~ Os recursos destinados a execução do presente Convênio 
Totali7.3 o montante de RS 1.287.00 (Um Mil. Ou1cntos c Oitenta c 
Sete Reais) 

J!J.!i.ÊJ:«:M; 31/12198 

ASSINARAM; 'Ruben Bcmcrguy Secretário de Educação c o 
Presidente da GAIXA ESCO~AR CANAL D<DS GUIMARÃES 

. · .... t\ ...... I 

RUBEN BEMERGUY 
Secretário de Estado da Educaçào 

EXTRATO OE CONV~NIO N' (F) 141 3/98- SEEO 

lnstmmentos e Partes: GEA/SEED e a CAIXA ESCOLAR 
CATANZAL DO PACUÍ 
QBJE.I.Q: Repasse de reucrsos financeiros destinados à aquisição de 
gêneros alimentícios. referente ao programa nacional de alimentação 
escolar . PNAEIMEC/FNDE, para o ano letivo de 1998 

FUNQAMENTQ~ Anigo 25, Parágrafo 1• da Constituição 
Fcdcral/88 combinado com.os artigos 12. Decreto Estadual n• 2042195 
- GEA. no que couber pelas Leis Fedcr:Jis n• 4320164 c n• 866fJ93. 

IJflLlckJ.;. Os rccun:o5 destinados a execução do prc!.tnte Convênio 
Tot:JiiZJ o mon1antc de RS 1.950,00 (Um Mil, Novecentos c Cinqucnt.:a 
Reais) 

~31/1 2198 

ASSINARAM: Ruben Bcmcrsuy Secretário de Educ?çào c o 
Pr~sidente d> CAIXA ~CO~AR CATANZ1L DO PACUI 

' ' ~ I ) ~-+-
• f ( RUBf1N llEMERCUY 

Sc!c.rctãrio de Estado da Educação 

EXTRATO DE CONV~NIO N' (F) 1414/98- SEED 

lnstrumcnlos c Partes: GENSEED e a CAIXA ESCOLAR 
CIRILO PANTOJA . 
QJLLEI!l: Repasse de rcucrsos finance iros dcstin::tdos ã aquisíçào de 
gêneros alimentícios, referente ao programa nacional de alimentação 
escolar- PNAEIMEC/FNDE, para o ano letivo de 1998 

FlJN[)dMENTOS LHGAfS: Artigo 25, Parágrafo 1• da Constituição 
Federal/88 combinado com os artigos 12, Decreto Estadual n' 2042195 
- OEA, no que couber pelas Leis Fedcrnis n• 4320/64 c n• 8666i93. 

~ Os recursos dcslinados a execução do prcsenlc ConvCnio 
Totaliza o montante de RS 1.152.00 (Um Mil. Cento Cinqüenta c Dois 
Reais) 

~31/12198 

dSSINARA M ; Ruben Bcmcrguy Secretário de Educação c o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR CIRI LO PANTOJA 

~ \ -L 
fÍ RUDEN llf.MEitGIJV

1 

Secretário I.! L· Est:-tdo d~ Educação 

DIÁRIO OFICIAL 

EXTRA TO DE CONV~NIO N" (F) 1409/98 - SEED 

Instrumentos c Partes: OEA/SEED e a CAIXA ESCOLAR BENTO 
TOLOSA DE SANTANA 

QJLIEIJl: Repasse de reucrsos financeiros deslinados à aquisiç:\o de 
· . ·gêneros alimentfcios; referente ao programa nacional de alimentação 

escolar- PNAEIMECIFNDE, para o ano letivo de.1998 

fl!NDAMENTQS l EGAlS: Artigo 25, Parágrnfo I" da Constituição 
FedcrnV88 combinado com os anigos 12, Decreto Estadual n• 2042195 
- GEA, no que couber pelas Leis Federais n• 4320/64 e n• 8666193. 

~ Os rccursds destinados a execução do presente Convênio 
Totaliza o montanie de R$ 1.1 70,00 (Um Mil, Cento e Setenta Reais) 

~311Í2198 

AS$/NAR4M· Ruben Bcmerguy Secretário de Educação c o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR BENTO TOieSA DE SANTANA 

._--.. I 1 _ _ (\ .... +-
1 RUBEN BEMERGUY 

~terciário de Esrado da Educação 

EXTRATO DE CONV~NIO N" (f') 1410/98- SEED 

Instrumentos e Portes: GEAISEED c a CAIXA ESCOLAR OOM 
JARDIM 

QBJE.I.Q: Repasse de reucrsos financeiros destinados à aquisição de 
gEneros 3.timcntfcios, referente ao programa nacional de alimentação 
escolar· PNAEIMEC/FNDE, para o ano letivo de 1998 

fUNDAMENTOS LEGAIS· M igo 25, Parágrafo I" da Conslituição 
Fcdcral/88 combinado c-om os anigos 12. Dtcrcto Estadual n• 2042195 
- OEA, no que couber pelas Leis Federais n• 4320164 c n• 8666193. 

~ Os recursos destinados a execução do presente Convênio 
Total i>.a o m CAIXA ESCOLARontante de RS 918.00 (Novecentos c 
Dezoito Reais) 

~31/12198 

ASSINA RAM · Ruben Ocmcrguy Secretár io de Educação c o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR BOM JARDI M 

· I - 1 
.•i RUDEN UE~I ERCUY 

Sterctório de Estado da r~lucaçJo 

EXTRATO DE CONV~N IO N" (F) t411/98- SEEIJ 

Instrumentos e Partes: GEA/SEED e a CAIXA ESCOLAR 
CACHOEIRA DO RIO PEDREIRA 
!llllLIJl: Repasse de rcucrsos financeiros dcstinado5 à ~uisição de 
gêneros alimcnticios. referente ao programa nacional de alimentação 
escolar- PNAEIMEC/FNDE, para o ano letivo de 1998 

F lJNIMMENT05 lEGAIS· Artigo 25, Parágrafo 1• da Constituição 
Fcderal/88 combinado com os artigos 12. Decreto Estadual n• 2042195 
- GEA. no que couber pelas Leis Federais n• 4320/64 c n• 8666193. 

flo.Id.ftiQ;, (}.; recursos destin:Kios 3 execução do presente Con\•êniu 
Totalita o montante de RS 87?,00 (Oitocemos e Setenta e Nove Rea is) 

f./SiÉtiJ:1.4; 31/12198 

ASSINARAM; Ruben llemerguy Secretário de Educação 
Prcsi~cnte da CAIXA ESCOLAR CACHOEIRA DO 111< > 

PEDREIRA 

, llUIH:N DE~U:l!G tiY 
S~cre tário de Estado da Edu c~u;iio 

EXTRATO DE CONV~NIO N" (f) 1406/98- SEED 

lnstrumenlos e Partes: GENSEED c a CAIXA ESCUI.AR 
AQUARIQUARA 

fJ.JJ.J..EIJl: Rcp3ssc de rcucrsos financeiros destinados â aquisição de 
gCncros alimentlcios, rc(crcntc ao programa nacional de alimentação 
cscol3I • PNAEIMEC/FNOE, pill'a o ano le tivo de 1998 

FUNDAMENTos LEGAIS; Anigo 25, Parágrafo r• da Constituição 
FcderaV88 combinado com os artigos 12, Decreto Esradual n• 2042195 
- GEA, no que couber pelas Leis Federais n• 4320164 e n• 8666193 . • 

~ Os recursos destinados a execução do presente Convênio 
Totalil3 o montante de RS 450,00 (Quatrocentos c Cir.qücnta Reais) 

~31/12198 

ASS/NARA,M· Ruben Bemerguy Secretário de Educação c o 
Presidente da CAIXA ESCO),AR AQUARIQljARA 

rí'fuobi-IIE~I~RGU; 
Sebrctário de Estado da Educação 

EXTRATO DE CONV~NIO N" (F) 1407/98 - SE~;D 

Instrumentos e Partes: GENSEED e a CAIXA ESCOLAR 
AR IRI 
fl.JJ..J.EJ1l: Repasse de rcucrsos financeiros destinados à aquisição de 
gêneros alimcntlcios, referente ao programa nacional de alimentação 
c scolur • PNACIMI!C/ PNOE, para o ano letivo d e 1998 

FUNDAMENTOS LEGAIS; Artigo 25, Parágrafo I" da Constituição 
Fcderal/88 combinado com os art igos 12, Decreto Estadual n° 2042/95 
- GEA, no que couber pelas Leis Federais n• 4320164 c n• 8666/93. 

~ Os recursos dCSiinados a execução do presente Com'Cnio 
Totali7.a o montante de RS 645,00 (Seiscentos c Quarenta c Cinco 
Rc>is) 

J!J.!i.ÊJ:«:M; 31112198 

d S'SINARAM· Ruben llctnerguy Sccrctãrio de Educação c o 
Presidente da CA tX~ E~COI..AR A RIR~ _) 

. / RUDEN llE~lERGUY 
S'ccretário de Estado da Educação 

Pég. 6 

EXTRA TO DE CONVtNIO N"L(~ 1408/98-SEED -

lnstru'llentos e Pao1es: GENSEED e a CAIXA ESCOLAR 
BACABA 
D.ll..lEIQ: Repasse de rcucrsos financeiros destinados à aquisi~Ô de 
gêneros alimcnt lcios, referente ao programa nacional de alimcntaç:lo 
escolar· PNAEIMECIFNDE, para o ano letivo de 1998 

~Artigo 25, Parágrnfo J• da Constituiçao 
Fcderal/88 combinado com os anigos 12. Decreto Estadual n• 2042195 
- OEA, no que couber pelas Leis Fcdcrnis n• 4320164 e n• 8666193. 

~ Os recursos destinados a execução do presente Convênio 
Tot:lliza o montante de RS 468,00 (Quatrocentos c Sessenta c Oito 
Reais) 

f./SiÉtiJ:1.4; 3 t 11219 8 

ASSINARAM · Ruben Oemerguy Sec:rct:irio de Educação e o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR BACABA 

..::.( \ -- n = \ 
ti RUDHN BEMil RGUY 

Secrc!ârio de Estado da Educação 

EXTRATO DE CONV~NIO N" (F) 1403198-SEED 

Instrumentos c Partes: OEAISEED e a CAIXA ESCOLAR ANDRÉ 
NEVES ROSA 

!lllJ.l111.: Repasse de reucrsos financei ros destinados à aquisição de 
gêneros alimentfcios, referente ao programa nacional de alimentaçlo 
escolar· PNAEIMECIFNDE, para o ano letivo de 1998 

R INQAMENTQS l EGA!S· Anigo 25, Parágrafo I" da Constituição 
Federal/88 combinado com os artigos 12, Decreto Estadual n• 2042195 
- OEA, no que couber peias Leis Federnis n• 4320164 e n• 8666193. 

~ Os recursos destinados a exccuçllo do presente Convênio 
Totaliza o montante de RS 1.461,00 (Um Mil, Quatrocentos e Sessenta 
e Um Reais) 

~31/1 2198 

c1SSINABAM· Ruben Bemcrguy Secretário de Educação e o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR ANDRÉ N9VES ROSA, 

c:=:'J l =- ( \.~r 
\ RUB~N BEMtRGUv 

S~tret!.rio de Estado da Educação 

EXTRATO DE CONV~NIO N' (F) 1404/98- SEED 

Instrumentos e Partes: GEA/SEED e a CAIXA ESCOLAR 
TRACAJATUBA 111 

• !lllJ.l111.: Repasse de reucrsos fi nanceiros destinados à aquisiç§o de· 
glneros alimentfeios, referente eo programa nacional de alimentaçiilo 
escolar. PNAEIMECIFNDE, para o ano letivo de 1998 

fl!NQAt.fENTOS I EGAISi Artigo 25. Parágrafo t• da Constituiç:lo 
FedcraV88 combinado com os artigos 12, Dccrelo Estadual n• 2042195 
- OEA, no que couber pelas Leis Federais n• 4320164 e n• 8666193. 

~ Os recursos destinados a execução do presente Convênio 
Totaliza o m CAIXA ESCOLARont:mte de RS 1.461,00 (Um Mil, 
Quatrocentos c Sessenta c Um Reais) 

~;3 1/12198 

ASSINARAM: Ruben 13erncrguy Sccrctório de Educação c o 
Presidente da CAIXA ~SCOLAR TRACAJrUBA 111 

<:' . l' \ 1 ·-
,\ RUBEN BE~lERGU 

. ~terciário de Estado da Educação 

EXTRATO DE CONV~NIO N" (F) 1405/98 - SEEIJ 

Instrumentos e Partes: GEA/SEED e a CAIXA ESCOLAR 
ANTÓNIO BRAÚLIO DE SOUZA 
QJ1J.E,IJJ.: Repasse de reucrsos fi nanceiros destinados à aquisiçllo de 
gêneros aliment ícios, referente ao programa nacional de alimentaç~o 

escolar . PNAEIMEC/FNDE, paro o ano le tivo de 1998 · 

FUNDAMENTOS' l..E!iâLS.;. Art igo 25. Parágrafo 1• da Constituiç3o 
FcdcraV88 combinado com os ar1igos 12. Decreto Estadual n• 2042/95 
- GEA, no que couber pelas Leis Federais n• 4320/64 e n• 8666193. 

~ Os recursos destinados a execução do presente Convênio 
Tolaliza o montante de RS 546.00 (Quinhentos e Quarenta c Seis 
Reais) 

~31/1 2198 

ASSINARAM; Ruben Dcmcrguy Secretário de Educação c o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR ANTÔNIO BRAÚLIO DE 
SOUZA 

.I RUBEN BEMERGUY 
S~cretârio de Estado da Educação 

EXTRATO DE CONV~NIO N" (F) 1401/98 - SEED 
lnstrumenlos e Partes: GEA/SEED e a CAIXA ESCOLAR 
JOSÉ DO PATROCÍNIO 
QB..J./f,Ifl: Repasse de rcucrsos fin anceiros destinados à aquisição de 
gêneros alímcntlcios. referente ao program:t naciQnal de alimentação 
esco lar 4 rNAE/MUC/FNOIZ,·pata o :mo lc!ivo de:: t998 

FUNDA MENTOS LEÇA(S; Anigo 25. Parágrafo 1• da Constituição 
Fedcral/88 combinado com os anigos 12, Decreto Estadual n• 2042195 
- GEA, no que couber pelas l eis Federais n• 4320164 c n• 8666193. 

~ Os recursos destinados a c:t:ccução do presente Convênio 
Tocaliza o montante de RS 1.035,00 (Um Mil e Trinta e Cinco Reais) 

~31/1 2198 

ASSJNARAt\(j Ruben Bemerguy Secretário de Educação c ó 
Presidente da CAIXA ESCOLAR JOSÉ DO PATROCÍNIO 

.~Z~l-·íiE~;E~cuv-)--
Schctário de Estado da Educação 

~--~~------------------------------------------------------------------------~--------------------------4 
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EXTRATO DE CONV2NIO N' (F) 1421/98 - SEED 

Instrumentos e Partes: GENSEED e a CAIXA ESCOLAR I'OZ 
DO RIO PEDREIRA 
QlJJEIJJ.: Repasse de reucrsos nnanceiros destinados A aqutsição de 
gêneros alimentlcios, referente· ao programa nacional de alimenraçlio 
escolar· PNAEIMECIFNDE, para o ano letivo de 1998 

fUNDAMENTOS LEGAIS· Artigo 25, Parágrafo I' da Constit~iç!o 
FederaV88 combinado com os artigos 12, Decreto Estadual n' 2042195 
- GEA, n~ que couber pelas Leis Federais n' 4320/64 e n' 8666/93. 

. . 
D11LJCi1J.;. Os recursos destinados a execução do presente Convênio 
Totaliza o montante de RS 858,00 (Oitocentos e CinqOenta e OitO 
Reais) 

~31/12198 

ASSINARAM; Ruben Bcmerguy Secrttário de Educação e 0 
Presidente da CAIXA ESCOLAR FOZ DO IUO PEDREIRA 

<==-J\~ ' \ ~ 
ti RUBEN BEMERGUV 

Secretário de Estado da Educação 

EXTRA TO DE CONV2NIO N' (F) 1428/98-SEED 

Instrumentos e Partes: GEAISEED e a CAfXA ESCOLAR HELENISE 
WALMIRA DIAS DOS SANTOS 

f2JUEI.fl; Repasse de reucrsos financeiros destinados à aquisição de 
glneros alime.ntlcios, referente ao programa nacional de alimentação 
escolar- PNAEIMECIFNDE, para o ano letivo de 1998 

FUNJMMENTOS LEGAIS• Artigo 25, Parágrafo I' da Constituição 
FederaV88 combinado com os artigos 12, Decreto Estadual n' 2042195 
- GEA, no que couber pelas Leis Federais n' 4320164 c n' 8666193. 

~ Os recursos dcstinildos a execuçAo do presente Convênio 
Total iza o montante de RS 2.949,00 (Dois Mil, Noventos e Quarenta e 
Nove Reais) 

~31112198 

ASSINARAM· Ruben Bemerguy Sccmário de Educação e o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR HELENISE WALMIRA DIAS DOS 
SANTOS 

RUBEN BEMERGUY 
s'ecrerárjo de Estado da fdncaçAn 

EXTRATO DE CONV2NIO N' (F) 14291'J8- SEED 

Instrumentos c Partes: GENSEED e a CAIXA ESCOLAR 
ISOLADOS DO BAIL!QUE 

!l/J.J..EIJJ: Repasse de rcucrsos financeiros destinados à aquisiçlo de 
gêneros alimentfcios, referente ao programa nacional de alimcntaçlo 
escolar - PNAEIMECIFNDE, para o anó letivo de 1998 

FUNDAMENTOS lEGAIS· Artigo 25, Parágrafo I' da Constituição 
FederaU88 combinado com os artigos 12, Decreto Estadual n• 2042/9S 
- GEA, no que couber pelas Leis Federais n' 4320164 e n' 86661'J3. 

~ Os recursos destinados a execuçAo do presente Convênio 
Totaliza o m CAIXA ESCOLARontante de RS 4.179,00 (Quatro Mil, 
Cento e Setenta e Nove Reais) 

~31112198 

ASSINARAM· Ruben Bemerguy Secretário de Educaçlo c o 
Presidente da CAI~<p2_LAR IS~LADOS DO BAILIQUE 

' ~ ' 
./ RUBEN BEMERGUV 

S~retário de Estado da Educação 

EXTfiATO DE CONV2NIO N' (F) 14301'J8 - SEED 

Instrumentos e Partes: GENSEED e a CAIXA ESCOLAR 
IGARAPÉ DAS ARMAS 
!l/J.J..EIJJ: Repasse de reucrsos financeiros destinados à aquisição de 
gêneros alimentfcios, referente ao programa nacional de alimentação 
escolar- PNAEIMECIFNDE, para o ano letivo de 1998 

fl/NDA,MENTOS LEGAIS· Artigo 25, Parágrafo I' da Constituição 
liederal/88 combinado com os artigos 12, Decreto Estadual n' 2042195 
- GEA, no que couber pelas Leis Federais n' 4320164 e n' 8666/93. 

~ Os n:ctu><JS destinados a uecuçlo do presente Convênio 
Totaliza o montante de RS 585,00 (Quinhentos c Oitenta e Cinco 
Reais) 

~31/12198 

t! SSfNt!RAM· Ruben Bemerguy Secretário de Educaçlo c o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR IGARAPÉ DAS ARMAS 

c :.(" ......r -J-
.1 RUB~i'N BEJE~RGUY 
~o de Estado da Educação 

EXTRA TO DE CONV2NIO N' (F) 1433/98-SEED 

Instrumentos e Partes: GENSE'ED e a CAIXA ESCOLAR 
IGARAPÉ DO MAR!liH'EIRO 
f2JUEI.fl; Repasse de reuc:nos financeiros destinados à aquisiçlo de 
genctos aJimentlcios, referente ao programa nacional de alimentaçlo 
cscolor- PNAEIMECIFNDE, parao ano letivo de 1998 

FUNQAMiíNIOS 'LEGdl$i Artigo 25, Parlgrafo 1• da Constiluiçlo 
FcileraV88 combinado com os artigos 12, Decreto Estadual n' 204219S 
- GEA, no que couber pelas Leis Feder.ls n' 4320164 e n' 86661'}3. 

~ Os recursos destinados a execução do presente ConvEnio 
Totalizl o montante de R$ 6&4,00 (Seiscentos c Oitenl2 e Quatro 
Reais) · 

DIÁRIO OFICIAL 

~31/12198 

ASSINARAM· Ruben Bemerguy Secretário de Educação c o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR IGARAPÉ DO MARINHEIRO 

- ~~RGüv+-. 
Sehctàrio de Estado da Educação 

EXTRATO DE CONVtNIO N' (F) 1432/98 -SEED 

Instrumentos e Panes: GENSEED e a CAIXA ESCOLAR 
IGARAPÉ DO CARNiiiRO 
11JJ.J.EI!l: Repasse de reucrsos financeiros destinados à aquisiçlo d~ 
gêneros alimcntlcios, referente ao programa nacional de alimentação 
escolar- PNAEIMECIFNDE, para o ano letivo de 1998 

FUN/MMENTOS LEGAIS: Artigo 25, Parágrafo I' da Constituição 
FedcraV88 combinado com oo artigos 12, Decreto Estadual n' 2042195 
- GEA, no que couber pelas Leis Federais n' 4320164 c n' 8666193. 

~ Os recursos destinados a ex«uçào do presente Convênio 
Totaliza o montante de R$ 585,00 (Quinhentos c Oitenta e Cinco 
Reais) 

~31112198 

ASSINARAM; Ruben Bcmcrguy Seeretário de Educação e o 
Presidente da CAIX;!.SG_OLAR IGARA'i DO CARNEIRO 

- ( ' - 1) •. 
f RUBEN BEMERGUV 

Secretário de Estado da Educação 

EXTRATO DE CONV2NIO N' (F) 101/98 - SEED 

Instrumentos e Partes: GENSEED e a CAIXA ESCOLAR 
IGARAPÉ DO BURITIZAL 

!l/J.J..EIJJ; Repasse de reucrsos financeiros destinados l aquisição de 
g~ncros alimcntfcios, referente ao pograma nacional de alimentação 
escolar- PNAEIMECIFNDE, para o ano letivo de 1998 

fliNDA,MENTOS LEGAIS; Artigo 25, Parágrafo I' da Constituição 
FedcraV88 combinado com os artigos 12, Decreto Estadual n' 2042195 
- GEA, no que couber pelas Leis Federais n' 4320164 e n' 8666193. 

D11LJCilJ.;. Os recursos destinados a exec:uçAo do presente Convênio 
Total i., o montante de RS 1.03S,OO (Um Mil e Trinta c Cinco Reais) 

~31112198 

ASSINARAM: Ruben Bcmerguy Secretário de Educação e o 
Presidente da CAIXA ESCQ_LAR IGARAPÉ po BURJTIZAL <- ,,__ \ 

I RUBEN BEMERGUV 
~écretàrio de Estado da Educação 

EXTRATO DE CONVtNIO N' (F) 13291'}8 - SEED 

Instrumentos e Panes: GEA/SEED c a CAIXA ESCOLAR DAS 
PEDRINHAS 
Q/UEIQ: Repasse de reuersos financeiros desunados à aquis1çi'io de 
géncros alimentfcios, referente ao progrnnm nacional de alimcntaçào 
escolar- PNAEIMECIFNDE, para o ano letivo de 1998 

FUNQAMENTOS lEGAIS· A~igo 25, Parágrafo I' da Constitu ição 
Federal/88 combinado com os anigos 12. Decreto Estadual n• 2042195 
- GEA. no que couber pelas Leis Federais n' 4320164 c n' 8666/93_ 

D11LJCi1J.;. Os recursos destinados a execução do presente Convênio 
Totaliza o montante de RS 26.955,00 (Vinte c SeiS Mil, Novecentos c 
CinqOenta c Cinco Reais) 

~31112198 

ASSINARAM; Ruben Bcmerguy Sccrct3rio de Educação c o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR DAS PEDRINHAS 

~~ ' \ 
i} RUBEN BEMERGUY 
S«rctãrio de Estado da Educaç.'io 

EXTRA TO DE CONV2NIO N' (F} 13281'}8 - SEED 

Instrumentos e Partes: GEAISEED e a CAIXA ESCOLAR 
COARACY NUNES 
D41E.IJl.: Repasse de reucrsos financeiros destinados à aquisição de 
g&eros alimentlcios, referente ao programa nacional de alimcntaç.Ao 
escolar- PNAEIMECIFNDE, para o ano letivo de 1998 

FUNDAMENTOS lEGAIS; Artigo 25, Parágrafo I' da Constituição 
Fedtral/88 combinado com os artigos 12. Decreto Estadual n• 2042195 
- GEA, no que couber pelas Leis Federais n' 4320164 e n' 8666/93. 

D11LJCilJ.;. Os recursos destinados a execução do presente Convênio 
Tot21iza o montante de R$ 23.145.00 (Vinte e Tres Mil, Cento c 
Quarenta e Cinco Reais) 

~31/12198 

ASSINARAM· Ruben Bcmerguy Secretário de Educação c o 
Presidente do CAIXA ESCOLAR COARAc:J NUNES 

r-( ' c r\.,.. 
RUBEN BEMERGUV 

SJ.retàrio de Estado da Educaç3o 

EXTRATO DE CONVtNIO N' (F) 13271'J8- SEED 

lnstrumenlos e Partes: GENSEED e a CAIXA ESCOLAR c. D. 
P. ROSA MARIA A. TOURINHO 

f2JUEI.fl; Repasse de reucrsos financeiros destinados à aquisição de 
gEneros alimentlcios, tefcm~te 10 prognma nacional de alimentaÇio 
escolar- PNAEIMECIFNDE, parao 1110 letivo de 1998 

FUNQAMENTQS LE(jAIS; Artigo 25, Parágrafo I' da Constituição 
Fedenl/88 combinado com os lrtigos 12, Decreto Estadual n' 2042195 
- GEA, no que couber pelas Leis Federais n' 4320164 e n' 8666193. 

~ Os recursos destinados a exccuç.lo do presente Convênio 
Totaliza o monrante de RS 6.981 ,00 (Seis Mil, Novecentos e Oitenta e 
Um Reais) 

Pãg. 7 

- ~31112198 

ASSI~RAM· Ruben Bcmcrguy Secretário de Educação e o 
Presidente da CAfXA ESCOLAR C. O. +p ROSA MARIA A. 
TOURINHO 

.~~Güv 
~tcretàrio de Estado da Educação 

EXTRATO DE CONV2NIO N' (F) 1326/98- SEED 

Instrumentos e Partes: GEA/SEED e a CAIXA ESCOLAR C. O. 
PISC. CAP. EUCLIDES RODRIGUES 
flll..ln!l: Repasse de rcucrsos financeiros destinados à aquisição de 
gêneros alimentlcios, referente ao programa nacional de alimentação 
escolar- PNAEIMECIFNDE, para o ano letivo de 1998 

fUNDAMENTOS LEGAIS; Artigo 25, Parágrafo I' da Constituição 
FedcraV88 combinado com os artigos 12, Decreto Estadual n' 2042195 
- GEA, no que couber pelas Leis Federais n' 4320164 e n' 8666/93. 

D11LJCilJ.;. Os recursos destinados a execução do presente Convênio 
Totaliza o montante de R$ 20.808,00 (Vinte Mil. Oitocentos e Oito 
Reais) 

~31112198 

ASSINARAM; Ruben Bcmerguy Secretário de Educação e o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR C. D. PISC. CAP. EUCLIDES 
RODRIGUES 

- \ c:-"-1 I ., . 
,j RUB'EN BEMtRGUV I 
Secretário de Estado da Educação 

EXTRATO DE CONVtNIO N' (F) 1325198- SEED 

Instrumentos e Partes: GEAISEED e a CAIXA ESCOLAR C. D. 
MILTON DE SOUZA COflRb 

fl..B.J..EJ12: Repasse de rcuersos financeiros destinados à aquisição de 
gêneros alimentfcios, referente ao programa nacional de alimentação 
~seolar - PNAEIMECIFNDE, para o ano letivo de 1998 

F!INDA,MENTOS I EGA/S· A~igo 25, Parágrafo I' da Constituição 
FederaV88 combinado com os anigos 12, Decreto Estadual n• 2042195 
- GEA, no que couber pelas Leis FeCierais n• 4320/64 e n• 8666193. 

D11LJCi1J.;. Os recursos destinados a execução do presente Convênio 
Totaliza o m CAIXA ESCOLARontantc de RS 8.892,00 (Oito Mil, 
Oitocentos c Noventa e Dois Reais) 

~31112198 

ASSINARAM· Ruben Bcmcrguy Secretário de Educ•çlo e o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR C. D. MILTON DE SOUZA 
CORRÊA 

, RUBEN BEMERGUV 
Secretário de Estado da Educação 

EXTRATO DECONVtNIO N' (F) 1324/98- SEED 

Instrumentos e Partes: GENSEED e a CAIXA ESCOLAR C.D.G.E. 
PAULO CONRADO BEZERRA 

fl..B.J..EJ12: Repasse de reucrsos financeiros destinados 1 aquisição de 
gêneros alimentlcios, referente ao programa nacional de alimentação 
escolar- PNAEIMECIFNDE, para o ano letivo de 1998 · 

fliNPAMENTOS LEGAIS; Artigo 25, Parágrafo I' da Constituiçlo 
FedcraV88 combinado com os artigos 12, Decreto Estadual n' 2042195 
- GEA, no que couber pelas Leis Federais n' 4320164 c n' 8666/93. 

~ Os recursos destinados a execução do presente Convênio 
Totaliza o montante de RS 6.963,00 (Seis Mil, Novecentos e Sessenta e 
Três Reais) 

~07/01199 

A5SINARAM· Ruben Bcmerguy Secretário de Edueaçlo e o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR C.D.G.E. PAULO CONRADO 
BEZERRA 

-·\c I' 
' RUB.EN BEMERGUY 

S,.,.rrt;hja de Esuvtn da EducaçJn 

EXTRATO DE CONVtNIO N' (F) 1335/98 - SEED 

Instrumentos e Partes: GENSEED e a CAIXA ESCOLAR 
ELCV RODRIGUES LACERDA 
f2JUEI.fl: Repasse de reucrsos financeiros destinados à aquisição de 
gêneros alimentícios, referente ao programa nacional de alimcntaçlo 
escolar- PNAEIMECIFNDE, para o ano letivo de 1998 

FUNDA,MENTOS LEGAIS· Artigo 25, Parágrafo I' da Constitu ição 
FederaV88 combinado com os artigos 12, Decreto Estadual n' 2042195 
- GEA, no que couber pelas Leis Federais n• 4320164 c n• 8666193. 

D11LJCi1J.;. Os recursos destinados a elCecuç.Jo do presente Convênio 
Totaliza o mon12nte de RS 1.248,00 (Um Mil, Duzentos e Quarenta 
Oito Reais) 

~31112/98 

ASSINARAM· Ruben Bemcrguy Secretário de Educação c o 

Presidente da CAI~;L:R E~ ~OD+-UES LACERDA 

,/ RUBtN BEMERGUV 
S.!cretário de Estado da Educação 

EXTRATO DE CONVtNIO N' (F) 13341'J8 - SEED 

Instrumentos e Partes: GENSEED e o CAIXA ESCOLAR 
EDGAR LINO DA SJLVA 
f2JUEI.fl; Repasse de n:ucrsos financeiros destinados à aquisição de. 
g!ncros alimentleios, referente ao programa nacional de alimcntaçlo· 
escolar- PNAEIMECIFNDE, para o ano letivo de 1998 

fl/NDAMENTOS LE(jAlS; Artigo 25, Parágrafo I' da Constituição 
FedcraV88 combinado com os artigos 12, Decreto Estadual n' 2042195 
- GEA, no que couber pelas Leis Federais n' 4320164 e n' 8666193. 



Macapá, 30,07.98 

~ Os recursos destinados a cxccuç.3o do presente Convênio 
Tot:~.liza o montante de RS.,..I 7.S71,00 (Dezessete Míl, Quinhentos c 
Setenta c Um Reais) 

~31111198 

~ Ruben Dcmcrguy Secretário de Educ~ç;"'o c o 
Presidente daCAIX~LAR EDGAR~O DA SILVA 

0
] RUB~NBE('lRc;U'Y . 
~cre:tário de Estado da Educação· 

EXTRA TO DE CONV~NIO N" (f) 1333198-SEED 

lnslrumentos e Partes: GEA/SEED e a CAIXA ESCOLAR 
DOM JOSE MARITANO 

fJJlJ..E112: Repasse de rcucrsos financeiros destinados à aquisição de 
gêneros alimcntlcios, referente ao programa nacional de alimentação 
escolar- PNAEIMEC/FNDE, para o ano letivo de 1998 

FUNDAMENTOS LEGAIS· Artigo 25, Parágrafo I' da Constituiç~o 
Fcdcral/88 combioado com os artigos 12, Decreto Estadual n• 2041195 
- GEA, no que couber pelas Leis Federais n" 4320/64 c n• 8666/93. 

~ Os recursos destinados 3 execução do presente Convênio 
Total iza o montante de RS 17.238,00 (Dezessete Mil , Duuntos c 
Trinta e Oito Reais) 

~31/1 2/98 

ASSINARAM· Ruben Bcmcrguy Secretário de Educação c o 
Presidente da CAIXA,E.§._C~lA~ DO~ JOS~rARITANO 

1 . RUOI'.N OEMERGUY 
S~cre tário de Estado da Educação 

EXTRATO DE CONV~NIO N" (f) 1314/98 -SEED 

Instrumentos e Parlcs: GEAISEED e a CAIXA ESCOLAR 
IJRASIL NOVO 
QJiJ.fJ.Q: Repasse de reucrsos financeiros destinados à aquisiç~o de 
gêneros alimentícios, referente ao programa nacional de alimentação 
escolar - PNAEIMEC/FNOE, para o ano letivo de 1998 

f l M'IMMENTQS I EGt!IS· Artigo 25, P;mígmfo I~" da Constituição 
Fcdcra l/8~ combinado com os ::artigos 12, Decreto Estadual n° 2042195 
- GEA, no que couber pcl3s Leis Federais n° 4320/64 c n• 8666/93. 

DOl i fCÃ.Q;_ Os rec ursos destinado.~~; :1 c'<ccuç:\o do presente Conv~nin 
Tot::~li7a o montante de RS 7.605,00 lSctc Mil. Seiscentos c Cinco 
Reais) 

lltG!iNC/,1: 31111198 

ASSINARAM: Ruben Bcmerguy Secretário de Educação e o 
!'residente da CAIXA ESCOLAR IJRASIL NOVO 

RUIIF.N IIEME:RGUY 
Secretário de Estado da Educaçã~ 

EXTRATO DE CONV~NIO N' (F) IJI3/1J8- SEEO 

Instrumentos c Partes: GEA/SEED c a CAIXA ESCOLAR BARÃO 
00 RIO BRANCO 

QlllEIQ: Repasse de rcucrsos financeiros destinados 3 aquisição de 
gêneros alimentícios, referente ao programa nacional de alimentação 
escolar- PNAE!MECIFNDE., para o ano letivo de 1998 

FUNDAMENTOS LEGAIS; Artigo 25, Parágrafo 1° da Constituição 
FedcraV88 combinado com os artigos 12, Decreto Estadual no 2042195 
- GEA, no que couber pelas Leis Federais n° 4320164 c n" 8666/93. 

~ Os recursos destinados 3 exccuç~o do presente Con\•énio 
Total iza o m CAIXA ESCOLARontante de RS 28.530.00 (Vinte c Oito 
t\·1il, Quinhentos e Trinta Reais) 

~31/11198 

ASSINARAM· Ruben Bcmcrguy Secretário de Educação c o 
Presidente d' CAIXA_E~COLAR BARÃO DO RIO BRANCO 

C I,.· . 
,; RUBEN BF.MERGUY 
Secretá rio de Es tado da Educaç;jo 

EXTRATO DE CONV~NIO N" (f) 1312/98 - SEED 

lnslrumentos c Partes: GEA/SEED c a CAIXA ESCOLAR AZEVEDO 
COSTA 

fllY.J1If1.: Repasse de rcucrsos financeiros destinados à aquisiçlo de 
gêneros alimentícios, referente ao programa nacional de alimentação 
escolar- PNAEIMECIFNDE, para o ano letivo de 1998 

FUNDAMENTOS l EGATS: Artigo 25, Parágrafo I' da ConSiituiçilo 
Fcdcra1188 combinado com os 3J'tigos 12, Decreto Estadual n° 2047195 
- GEA, no que couber pelas Leis Federais n' 4320/64 e n' 8666/1J3. 

~ Os recursos destinados a execução do presente Convênio 
Totaliza o montante de RS 29.496,00 (Vinte c Nove Mll. Quatrocentos 
c Noventa e Seis Reais) 

J2Si.Ê./Y.(;JA; 31/11198 

A S:SfNARAM· Ruben Bcmerguy Sccrct3rio de Educaç;lo c o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR AZEVEDO CPSTA 

- ( ' 

. f RU·BJNBE~;ERGUY 
~dcrelário de ESiado da Educação 

EXTRATO DE CONV~NIO N" (F) 1317/98 -SEED 

Instrumentos c Partes: GEAISEED e a CAIXA ESCOLAR C.E. 
RAIMUNDO NONATO DIAS RODRIGUES 
!2J.UEI.Q: Repasse de rcucrsos financeiros destinados 3 aquisição de 
gêneros alimentícios, referente ao programa nac ional de. alimentação 
escolar. PNAEIMECIFNDE, para o ano letivo de 1998 

FI/NDdMENT05 l EGd/S; Artigo 25, Parágrafo I' da Constituição 

DIÁRIO OFICIAL 

FedcraV88 combinado com os anigos 12, Decreto Estadual n• 2042195 
- GEA, no que couber pelas Leis Fedcr:1is n• 4320/64 e n" 8666/93. 

J1..Q.L1(jQ;, Os recursos dcstin:tdos a c~ccuçlo do presente Convênio 
Totaliza o montante de RS 4.680,00 (Quatro Mil, Seiscentos c Oitenta 
Reais) 

~31/12/98 

ASSINARAM: Ruben Bcmcrguy Sccrct~rio de Educação c o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR C. E. RAIMUNDO NONATO DIAS 
RODRIGUES 

1 
. I 

c:_;{ ~ - -- • 
. ti RU EN OEhJ:RGUY 

. ~ccrctório de ESiado da Educaç5o 

EXTRATO DE CONV~NIO N" (f) !316/98 -SEED 

lnsirurncntos e Partes: GEA/SEED e a CAIXA ESCOLAR 
CECÍLIA PINTO 
Qlll..EIQ: Repasse de reucrsos financeiros dcstin:1dos à aquisiçilo de 
gêneros alimentícios. referente ao programa nacional de alin~cnlaçào 
escolar - PNAEIMECIFNDE, para o ano letivo de 1998 

FUNDAMENTOS 1 EGAIS· Anigo 25. Parágrafo 1• da Constituiçilo 
fcdcraV88 combina~o com os :utigos 12, Decreto Estadual n• 2042195 
- GEA. no que couber pelas Leis Federais n• 4320/64 c n• 8666193. 

llQ.1L1.ÇÁQ;_ Os rccmsos dcstin<~dos a c~ccuç;io do presente Con\'ênio 
Totaliza o montante de RS 8.481,00 (Oito Mil. Quauoccntos c Oitenta 
c Um Reais) 

J!LGi.tiJ;M;. 31112/98 

AS51NARAM: Ruben Ocmcrguy Secretário de Edu c;~çii.o c o 
Presidente da CAIXA ES_C~I.,AR CECÍLIA Pl~:ro 

~ . . . 
RUOEN BE~IERGUY 

Secretário de Estado da Educaç-lo 

EXTRATO DE CONVeN tO N" (~1 1315198 - SEED 

Instrumentos e Partes: GEA/SEED e a CAIXA ESCOLAR 
CASTRO ALVES 

Q./11.EIQ: Repasse de rcucrsos financeiros destinados â aquisição de 
gêneros alimcntlcios, referente ao programa nacional de alimentação 
escolar · PNAEIMECIFNDE. para o ano letivo de 1998 

fUNDAMENTos LEGAIS· Artigo 25, Parágrafo I' da Constituição 
FcdcraV88 combin::1do com os anigos 12, Decreto Esradual n• 2042195 
- GEA, no que couber pelas Leis Federais n• 4320/64 e n• 866~3. 

~ Os recursos destinados a execução do presente Convênio 
To1ali7.a o montante de RS 8.685,00 (Oito Mil, Seiscentos c Oitenta c 
Cinco Reais) 

tlGúKld; 31/12/98 

d.$_.sill'dlidM;_ Ruben Bemerguy Secretário de E~ucaçào c o 
Presidente da CA IXA;S~O~~R C~~T~O A.~VES 

, { RUBEN BEMERGUY 
Sccrctáno de Estado da Educação 

EXTRATO DE CONV~NIO N"(f) 1320/98 - SEED 

lnstrumenlos e Parles: GEA/SEED e a CAIXA ESCOLAR 
AMAPAENSE 
fl.!11.1J:f2: Repasse de rcucrsos financeiros destinados :\ aquisi ç~o de 
gêneros alimcnticios, re ferente ao programa nacional de alimentaç!lo 
escolar. PNAEIMEC/FNDE, paro o ano letivo de 1998 

FUNDAMENTOS UiGttiS; Artigo 25, Parágrafo I' da ConSiituiç5o 
FedCr:ll/88 combinado com os ar1igos 12, Dccrclo Estadual 11° 2042/95 
- GEA, no que couber pelas Leis Federais n° 4320164 c n• 8666193. 

~ Os recursos destinados a execução do presente Convênio 
Totaliza o montante de RS 8.112,00 (Oito Mil, Ccnlo c Doze Rtais) 

VIGÊNCIA: 31112/98 

ASSINARAM: Ruben Bcmcrguy Secretário de Educaç:io c o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR AMAPAEN~E 

- (l . 
1 < RUREN-in:~ ~h·cuv 

~ccretário de Estado da E~uca,Jo 

EXTRATO DE CONVtNIO N' (f) 1319198- SEED 

Instrumentos c Ptu1cs: GEAISE:éO c :1 CAIXA ESCOLAR COI!LIIO 
NETO 

QJJ.J..EIJl: Repasse de reucrsos financeiros destinados à ~uisiçao de 
gêneros alimentícios, referente ao programa nacional de 'alimentaçào 
escolar- PNAEIMECIFNDE, para o ano letivo de 1998 

fliNl/AMENTOS LEGAIS; Artigo 25, Parágrafo I" da Const ituição 
Fcdcral/88 combinado com os artigos 12, Decreto Estadual n' 2042195 
- GEA. no que toubcr pelas Leis Federais n" 4320/64 c n' 8666/93. 

ll..Q1i1CÃ(h Os recursos destinados 3 execução do presente ConvCnio 
T n t31 i"a o m CAIXA ESCOLARont:~onte de R$ 13.)08,00 (Trc-;_c M il, 
T rc7.cntos e Oi to Reais) 

~02101/99 

ASSINARAM· Ruben Demcrguy Sccrctãrio de Educação e o 
Presidente da CAIX~~Cf~AR COE..!-HO N~fO 

T RU
1

BENBii~i1E~Guv 
~ccrc t !lrio de Estado da Educação 

EXTRATO DE CONV~NIO N' (f) 1318198 - SEED 

lnslrumentos c Partes: GEA/SEED e a CAIXA ESCOLAR CENTRO 
DE APRENDIZAGEM DO AMAPÁ· CENAP 

QJLlEIQ: Repasse de rcucrsos financeiros destinados :\ aquisiçAo de 
gêneros alimentfcios, referente ao programa nacional de alimenta~o 
escolar - PNAEIMECIFNDE, para o ano letivo de 1998 

FUNlMMliNTOS LEGAIS· Artigo 25, Parágrafo I" da Consti1Uiç3o 
FcderaV88 combinado com os artigos 12, Decreto Estadual n• 204219S 
- GEA,~o que couber pelas L<is Federais n• 4: 20/64 e n' 8666/93. 

Pág.S 

~ Os rccurS">S destinados a execução do presente Convênio 
Totaliza o montante de RS S. 793,00 (Cinco Mil, Setecentos c Noventa 
c Três Reais) 

J!J.Sill:KJ.tJ. 31/12/9 8 

ASSINARA M · Ruben Bcmcrguy Secretário de Edueação c o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR CENTRO DE APRENDIZAGEM 
DO AMAPÁ· CENAP l 

c=--J I ~ _fl ....=-: 
1.L~!~i:~~ :S~~Ed~ E:a;ãn 

EXTRA TO DE CONV~NIO N" (F) 1323/1J8- S~;t:D 

Ins trumentos e Partes: GEA/SEED e a CAIXA ESCOLAR . 
C.D.G.E. AVERTINO RAMOS . 
Q/ll.EIQ: Repasse de rcucrsos financeiros destinados à aquisiçilo de 
gêneros alimenticios. referente ao programa nacion::ll de alimentação 
escolar· PNAEIMECIFNDE, para o ano letivo de 1998 

fUNDAMENTOS l EGd/S· Artigo 25, Parágrafo I" da Constituição 
FcdcraVS8 combinado com os artigos 12, Decreto Estadual n° 2042/95 
- GEA, no que couber pelas Leis Federais n" 4320/64 c n• 8666193. 

~ Os recursos destinados 3 execução do Presente Convênio 
· Totaliza o montante de RS 5.460,00 (Cinco I>! i I, Quatrocentos c 
Sessenta Reais) 

~31/12198 

ASSINARAM: Ruben Dcmcrguy Secretário de Educação c o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR C.D.G.E. A VERTINO RAMOS 

. ... -_ (' ·]· ~ 
d lliiOEN BEME tGUY 
Secretário de Estado da Educação 

EXTRATO DE CONV~NIO N' (f) 1322198- SEED 

Instrumentos e Partes: GEA/SEED e a CAIXA ESCOLAR C.D. 
DE ATLETISMO . 
QJU.EIQ: Repasse de re ucrsos financeiros destinados à aquisição de 
gêneros alimentícios. referente ao programa nac ional de al imcntaç3o 
escolar. PNAEIMEC/FN_DE, para o ano leti vo de 1998 

FUNDAMENTOS I EGAIS: Artigo 25, Parágrafo 1• da Constilui ç~o 

f cdcral'88 combinado com os artigos 12. Decreto Esradual n• 204211)5 
- GEA, no que couber pelas Leis Federais n• 4320/64 e n• 8666193. 

!2.Qú!_ÇÃQ;_ Os recursos destinados a execução do presente Convênio 
Totali7...a o montante de RS 3.900,00 (Três Mil c Novecentos Reais) 

A 5SINARAM: Ruben Bcmcrguy Secretário de Ed t~cnçfLo c o 
Presidente da CAIX~S.CO~AR C.D, DE ATL~T ISMO 

, ' RUOEN BEM ERGUY 
Secretário de Es1ado da Educação 

EXTRATO DE CONV~NIO N" (f) 1321198-SEED 

lnslrumentos e Partes: GEA/SEED e a CAIXA ESCOLAR C.D. 
PIS C. CHICO NOÉ 

flJLlEIJl.: Repasse de reucrsos financeiros destinados à aqu isição de 
gêneros alimentfcios, rcrcrente ao programa nacional de alimentação 
escolar· PNAEIMECIFNDE, para o ano letivo de 1998 

FUNPAMENTOS LEGAIS· Artigo 25, Parágrafo I" da Constitu i ç~o 
Fcdcral/88 combinado com os an igo.s 12, Decreto Estadual n•· 2042195 
- GEA, no que couber pelas L<is Federais n' 4320/64 e n• 8666193. 

~ Os recursos destinados a exccuçao do preséntc Convênio 
Tolaliza o monlante de RS 9.945,00 (Nove Mil, Novcccrtos c Quarenta 
c Cinco Reais) 

~31/11198 

ASSINARAM: Ruben Ocmcrguy Secretário de Educaç~o e o 
Presidente da CAIX~!SGOLAR C.D. P ISCf~ lCO NOÉ 

(.I R~1ÉN B~MERGUY 
S~cretário de Estado da Educação 

EXTRATO DE CONVtNIO N' (O) 1906198-SEED 

lnst.rumcntos c Partes: GENSEED e a CAIXA ESCOLAR 
DA ESCOLA ESTADUA L. NOVO IIORIZONTE 
fJ./l.J.EifJ.: Repasse de rcucrsos financeiros destinados à aquisição de 
MATERIAL DIDÁTICO PEDAGóGICO. 

FUNDAMENTOS LEGAIS: Anigo 25, Parágrafo I' da ConSiituição 
Fcderal/88 combinado com os artigos 12, Decreto Estadual n• 2042/95 
- GEA, no que couber pelas Leis Federais n' 4320/64 c n' 8666/93. 

~ Os recursos destinados a execução do presente Convênio 
Totaliza o montante de RS L071,55(Um Mil, Setenta e Um R~is c 
Cinqüenta e Cinco Centavos) 

~ 05106/98 à 30106198 

A SSTNARAM: Ruben Dcmcrguy Secretário de EducaçJo c o 
Presidente da CAIXA ESCOLAR DA ESCOLA ESTADUAL NOVO 
HORIZONTE 

\ -:=:=.f' _ n ~ 7"" 
ri RUBE~ BEMERGUY 
S~rctário de Estado da Educação 

EXTRA TO DE CONVtNIO N" (D) 1885198 ~ SEED 

lnsirumentos e Partes: GEAISEED e a CAIXA ESCOLAR 
SERAFINI COSTAPERÁRJA 

!J..IJ..l..E.IJ: Repasse de rcucrsos financeiros destinados à aquisição de 
MATERIAL DIDÁTICO PEDAGóGICO. 

FUNDAMENTOS LEGAIS· Artigo 25, Parágrafo l" da Constituição 



M~. 30.07.98 

Fedcrallll! combimdo com os artigos 12, Decreto Estadual n• 204WS 
- GEA. no que couber pelas Leis Federais n• 4320/64 e n• 8666193. 

IHJLJJ::J./1;. Os recursos destinados a execução do presente Convenio 
1'obllizl o montante de RS 2.026,30 (Dois Mil, Vinte e SeTs Reais e 
Trinta Centavos) 

~ OS/06198 à 30106198 

d SSfNdRAM· Ruben Bemerguy Secretário de Educaçào e 
President~ da CAIXA ESCOLAR SBRAF~STAPERÁRJA 

. Í~~GUY 
~~o de Estado da Educação 

COORDENADORIA DE ASSISftNCIA AO EDÚCANDO 
DIVISÃO DE BOLSAS 

REGIMENTO INTERNO DO PROGRAMA 
BOLSA TRABALHO 

CAPÍTULO I 
DA FlNAUDADE DO PROGRAMA BOLSA 

TRABALHO 

Art. 1° · O Programa Bolsa Trabalho da Secretaria de 
Estado da Educação, vinculado a Coordenadoria de Assistência 
ao Educando, tem como finalidade dar assistência financeira de 
no mínimo 80% do salârio mínimo, a estudantes de Z!' Grau. 
regularmente matriculados na Rede Estadual de Ensino. 

CAPÍTULO 11 
DOS OBJETIVOS 

Art. 2°· o 
objetivo: 

Programa Boi~ Trabalho tem como 

I · Incentivar a permanência e conclusão do curso 
de 'Z> Grau, à alunos comprovadamente carentes; 

JJ • Proporcionar experiência proflssiona.J que 
viabilize a sua inserção no mercado de trabalho, após 
conclusão do curso. 

CAPÍTULO UJ 
DA DIVULGAÇÃO DA INSCRIÇÃO 

Art. 3° • As inscrições serão rcalitadas no local c data 
marcada por Edital, utilizando a mídia local para divulgação. 

CAPÍTUL01V 
DA INSCRIÇÃO E CONCESSÃO DA BOLSA 

TRABALHO 

SEÇÃO I 
DA I NSCRIÇÃO 

Art. 4"·· Para inscrição no Programa Bolsa Trabalho 
será necessário para o requerente: 

I • Preencher e entregar formulário próprio em 
loeal detemtinado pela Divisão de Bolsa, em período 
previamente cstcbclccido~ 
anexar cópias dos seguintes documentos: 

a) Comprovante e/ou declaração de renda 
familiar; 

b) Declaração de matricula da escola; 
c) Documento de identificação. 

Art. 5" • A simples inscrição não garante o direito a 
Bolsa Trabalho. 

SEÇÃO O 
DA CONCESSÃO 

. Art..6" • Para a conc-essão o requerente deverá anexar 
c6pia.dos seguintes documentos: 

l · Carteira de Identidade ou Certidão de 
Nascimento do requerente e de todos os membros do grupo 
familiar; 

O • CIC do requerente maior de 21 anos (Vinte c 
" manos); 

lU - Uma foto (recente) 3 x 4; 

IV · Certidão de Óbito, em caso de falecimento de 
pais; 

V · Um classificador com elástico. 

Art. 1"· Será cancelado, a qualquer tempo, a concessão 
de Bolsa Trabalho do candidato que apresentar falsidade nas 
declarações e/ou omissões de informações. 

Art .8" • Na concess.ío de bolsa, o Programa Bolsa 
Trabalho não caracterizará vínculo empregatício com a 
Secretaria de Estado da Educação. 

SEÇÃO UI 
DOS CRITÉRIOS DA CONCESSÃO 

Art. 9" · Serão critt rios de seleção, para concessão de 
lolsa Trabalho: 

I - Estar matriculado regulannente na Rede 
Estadual de Ensino do Z!' Grau, ou estar cursando o Supletivo 
deZ' Grau; 
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O · Ter idade entte 14 e 26 anos, se for o caso, 
prorrogar até os 30 anos, conforme situação apresentada pelo 
requerente; 

m - Comprovar carência atrav~ de renda mensal 
percapta, por mcjo de declaração e/ou equivalente, que não 
uiLrapassc a meio salário mini mo; 

IV • Residir no Estado do Amapá há mais de 05 
(cinco) anos; 
integrante nos Programas de Bolsas da Secretaria de 
Estado da Educação .• 

SEÇÃO IV 
DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

Art. 10 ·Serão critérios de desempate : 

1 . Ser órfão do pai, da mãe ou ambos; 

11 • Comp.rovar a existência de pessoa portadora 
de Necessidades Especiais e idosos nn família. sem renda 
comprovada; 

lU -Proceder avaliação sócio .. cconômica através 
de visita domiciliar do requerente; 

IV- No caso de existir na família um maior 
número de dependentes menores de idade, terã preferência pela 
Bolsa Trabalho. 

Art. li 
necessário: 

CAPÍT ULO V 
DA RENOVAÇÃO 

Para renovação da Bolsa Trabalho, será 

I - Apresentar boletim escolar anualmente, para 
comprovar freqüência c aprovação; 

11 - O bolsista se rã avaliado pelo setor 
competente, através de ficha anual dr.:. avaliação de 
desempenho. podendo não ocorrer a renovação; 

Art.12 . Não será julgado o pedido de renovação de 
bolsa, a estudantes que tenham abandonado. cancelado, 
trancado a matricula ou reprovado, ~alvo nos casos de doenças 
comprovadas junto à Divisão c.lc Bolsas. 

CAPÍT ULO VI 
DO TEMPO DE DURAÇÃO DA BOLSA 

Art.l3 ·A Uoba Trabalho. permanecerá de acordo 
com o tempo de duração do curso que o bolsista esliver 

freqüen tando . 

CAPÍTULO VIl 
DOS DIREITOS 

Art .. l4 ·São direitos do bolsista: 

I · Perceber o valor mensal não inferior a 80% 
do salário mínimo vigente; 

IJ · Isento de trabalhar no mês de janeiro, uma 
vet. que a bolsa entra em vigor no mê~ de fevereiro, não 
percebendo neste período; 

m - Solicitar isenção de educação 
riSica mediante declaração fornecida pelo local de trabalho; 

IV · Ser dispensado do seu local de trabalho em 
caso de estágio su pcrvisionad"~ não sendo necessário repor o 
horário: 

V · licença Maternidade durante o período da 
concessão da Bolsa Trabalho, mediante apresentação de 
documento; 

VI - Exercer atividades preferencialmente 
co.rrclatas a área profiSSionalizante do bolsista, o;cndo proibido o 
exercicio de atividades como : dar aulas, fazer serviço de 
limpeza e serviços que não sejam de interesse da repartição; 

VD · Em caso de falecimento do bolsista, fará jus 
ao recebimento do vencimento da Bolsa até o mês trabalhado, o 
pai, mãe ou responsável legal; 

Vlli · Em caso de falecimento de seus genitores, o 
bolsista terá direito a 05 (cinco) dias úteis de licença; 

IX · Será permitido ao bolsista transferir seu 
curso para outro, sem que perca o direito a bolsa, permanecendo 
pagamento com o mesmo período de duração do curso anterior. 

CAPÍTULO VDJ 
DOS DEVERES 

Art. 15 · São deveres do bolsista: 

I - As atividades do bolsista serão de 20 (vinte) 
horas semanais c que esta não exceda em hipótese alguma; 

U · Que em caso de desistência ou solicitação de 
transferência, ofic ializ.ará com 08 (oito) dias de antecedência ao 
seu setor de trabalho. e este a Divisão de Bolsas: 

m . o bolsista não terá férias no mês de julho, 
salvo detenninação superior, 

IV· A função de bolsista deverá ser exercida por 
no mínimo um mês parn garantir o pagamento integral da bolsa; 

VD • Cumprir suas a ti vi ~!odes de acordo com a' 
solicitação de seu chefe imediato; 

Vm · Comunicar com antecedência ao 
cbefe da unidade ou orgâo de trabalho na qual estiver 
vinculado, sobre o período que realizará estágio 
supervisionado na escola; 

CAPÍTULO IX 
DAS PENALIDADES 

Art. l6 • As penalidade serão aplicadas nos seguintes 
casos: 

I .; Será excluído do Programa e suspenso o 
pagamento, do bolsista que tiver 30 (trinta) faltas consecutivas, 
caracterizando abandono de suas atividades na unidade ou 
orgão de trabalho, salvo apresentação de jusúficativa; 
I 

11 • Terá sua exctusao tmediata da bolsa, com 
suspensão de pagamento, o aluno que tiver faltas escolares no 
período de 30 (trinta) dias consecutivos, salvo apresentação de 
justificativa~ 

lO · O bolsista que tiver a partir d e 03 (três) 
faltas mensais consecuúvas ou não, no seu local de trabalho, 
será descontado em seus vencimentos o valor correspondente, 
salvo apresentação de justificativa; em caso de doença 
apresentar Atestado Médico; 

I V · Será cancelada a Bolsa Trabalho quando o 
bolsista tiver mais de 03 (três) devoluções do seu local de 
trabalho à Divisão de Bolsas; 

V - Perderá a concessão da Bolsa Trabalho o 
bolsista que tiver o máximo de 03 (três) advertências por 
escrito: 

VI • Será excluído do Progmma, o bolsista que 
estiver exercendo outra forma de atividade remunerada; 

VIl • Perderá a concessão de Bolsa Trabalho, o 
bolsista qur.:. não obtiver aprovação escolar; 

' VID • Perderá a bolsa o aluno que obtiver sua 
concessão em qualquer município c solicitar a transferência para 
outros municípios, inclusive Macapá. 

CAPÍTULO X 
DA SUBSTITUIÇÃO DO BOLSISTA 

Art. 17 · Em caso de falecimento ou perda da 
concessão da bolsa, o bolsista será substituído por outro aluno 
classificado na concessão de bolsa, durante o período anual do 
Programa. 

CAPÍTULOX1 
DAS OBRIGAÇÕES DOS ORGÃOS O U UNIDADES 

Art. 18 • É obrigação dos orgãos e unidades, elaborar e 
encaminhar para a Divisão de Bolsas a freqüência do bolsista 
que esteja à sua disposição até o 5° dia útil de cada ntês. 

Art. 19 • Informar a Divisão de Bolsas. atravês de 
documento, qualquer ato de indisciplina praticado pelo bolsista. 

Art. 20 • Preencher a ficha de avaliação anual dos 
bolsistas c encaminhar a Divisão de Bolsas 

CAPÍTULOXU 
DOS REC URSOS FINANCEIROS 

S EÇÃO I 
DA ORIGEM 

Art. 2 1 • (h recursos do Programa Bolsa Trabalho, 
serão provenientes de dotação orçamentária do Estado do 
Amapá, destinados a SEED, ou outros recursos que a lei as..c;im 
~rmitir. 

DA OPERAC10NALIZAÇÃO 

Art.22 -Os recursos financeiros serão 
opcracionaJizados da seguinte forma: 

1 · Caberá a Divisão de Bolsas elaborar, controlar 
c encaminhar para fins de pagamento, a relação dos bolsistas 
inseridos no Programa: 

U · O agente financeiro do Programa Bolsa 
Trabalho, na Qualidade de orgão pagador, ser:í indicado pelo 
Governo do Estado; 

UI · Nos municípios e/ou localidades que não 
existam agências bancârias pagadoras, os recursos da Bolsa 
Trabalho poderão ser repassadas através da Caixa Escolar, caso 
seja autorizado pelo gestor; 

IV · O pagamento será efetuado pela agência 
bancâria detcrrnianada. em dinheiro, no décimo quinto dia útil 
de cada mês subsequente; 

V · A contabilização do pagamento observará os 
procedimentos fiXados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

CAPÍTULO XIII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 23 ·A Divisão de Bolsas fará avaliação anual do 
Programa Bolsa Trabalho. 

Art. 24 · Esse regulamento poderá ser reformulado ou 
ajustado, se!l"O!i'> o_s resultados e a operacionátização do 

Pég. 9 



Macapá, 30.07.~8 . 

. progiama, pela Divisão de Bolsas 

. Art. 25 - As dúvidas, orTiissões c situaçôc_s nâo j 
contemplada:-, neste regimento, serão esclarecidas ou reguladas 
pela Divisão de Bolsas ou direção superior. 

Art. 26 - Cabe a Divisão de Bolsas, fazer cumprir c 
zelar pelas normas constantes neste regimento interno. · 

Art. 27 - Este regimento interno cntriirá em vigor na 
data de sua publicação. · 

Ma:pn AP, ló ~c abril de 1998. 

?J( ~u-~e-
y(R ll'E'N BEME!J UY Sccrc~$o de Estado a Educaçno 

JUSTIFICATIVA No.Ot-3/98 SEED 
Ratifico na forma da lei. 

Mcp,15/07/98 

\ CL~';zv~JJitVJEIRA f SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO 

ADJUDICADA: IRMÃOS FROTA LTDA 
VALOR: R$ 2.293,04 (Dois mil , duzentos e noventa c três reais e 
quatro centavos) . 
PEDIDO DE COTAÇÃO No /98 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, incisos 11 e V, da Lei 
8.666/93 

Senhor Secretário, 

Justifica-se a presente dispensa de procedimento 
licitatório visando a aquisição de material de consumo para 
alimentar os participantes do Curso de Magistério Indígena -
.. Projeto Turé", com fulcro no art ig9 24, incisos li e V, da lei 
8.666/93. 

Devido ao não comparecimento de licitantes à Carta 
Convite n° O 14/98, a repetição do certame mostrou-se inviável sob 
pena de causar prejuízos à Administração. Acrcscente~sc que, com 
o advento da Lei no 9.648 de 27.05.98, o valor da aquisição se 
encontra abaixo do limite exigível para o procedimento licitatório, 
ou seja, está abaixo do limite previsto na alinca .. a .. do inciso H, do 
artigo 23, da citada Lei de Licitações. 

Surgiram, assim, as situações justificadorâs da dispensa 
de licitação. Fazendo-se a opção pela adjudicada por ter 
apresentado o menor preço cotado e em condições de atender 
tempestivamente as necessidades da Secretaria de Estado da 
Educação. 

Cumpridas as exigências da Lei de Licitações, submeto· a 
presente justificativa para ratificação/ c posterior pubJicaçào na 

imprensa oficial. ,JJ iU"'~~á, de julho de 1.998 

· F/altiatto Sa;t",6 Ana A/me· a. 
Presidente ,da CPL/SE 

J USTIFICATIVA N o.00.J98 

Ra1ifico na rorma da lei. 
I\IC P,~IQ/98 , 

-c:=.. .. CI ~I . + 
, • RUB;r).BEMERJUY 

s d :RETÁRIO DE 1-:.STADO DA 
EDU CAÇ? ... O 

ADJUDICADO: NELSON PERREIRA DOS SANTOS 
VALOR: RS 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais) 
PEDIDO DE COTAÇÃO No. /97 
FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, inciso li, c/c art. 13, inciso 
m, da Lei 8.666/93. 

Senhor Secretário, 
Justifica-se a presente inexigibilidade de procedimento 

licitatório, · para contratação de profissional de notóriil 
especialização para prestar assessoria técnica, junto a Divisão de 
Orçamento e Finanças da Secretaria de Estado da Educação. 

É que pela carência de pessoal no quadro de funcionãrios da 
Secretaria de Estado da Educação com habilitação específica em 
Contadoria, houve a necessidade de contratação de profissional 
especializado nesse ramo de atividade, pelo periodo' de 09 (nove) 
meses. 

E nesse contexto, o adjudkildo se mostra p rccn chcdor das 

qualidades indispensáveis para a consecução plena do objeto 
contratado, possuindo fonnação acadêmica e experiência 
comprovada, j:i tendo exercido atividades dessa natureZa em 
diversas empresas, conforme se dcpreende do incluso currículo. 

Cumprem-se, pois, as exigências da Lei de Licitações, razão 
pela qual submeto a presente justificativa para ratificação c 
posterior publicação na imprensa oficial. 

Macapá-AP, 02 de abri l de 1.998. 

Preside~a CJ~~~D .. , 
r-,~,Jj· ' - ./c. 
t/faiiiíísi;;,J~ U . '-V· ' y'-

YtfllbiO ·CP LI SEEO 
Portari1Ht414191·SEEO . 

JUSTIFICATIVA No. 0 7 5 /98 ·- SEED --- ·' 
Ratifico na forma da Lei. 

Mcp,(g/ .Q!/98 

ri ~N--dlER-ct 
SÊCRETARIO DE ESTADO 

DA EDUCAÇÃO 

DIÁRIO OF_ICIAL 

ADJUDICADO: RAIMUNDO DOS SANTOS. 
VALOR: RS 5.270,36 (CINCO MIL, DUZENTOS E 
SETENTA REAIS E ~RINT A E SEIS CENTAVOS) 
~EDIDO DE COTAÇAO No. /98 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inciso X da Lei 8.666/93. 

Senhor Secr etário, 

Justifica~sc a presente dispensa de procedime-nto 
licitatório, para locação Ce imóvel destinado ao funcionamento da 
Escola Estadual Conceição do Aporema: com fulcro no artigo 24, 
inciso X da Lei 8.666/93. 

É que_ objetivando a implementação do Programa Toda 
Criança na Escola, houve a necessidade de locar um imóvel, 
visando o funcionamento de referida Escola e por conseguinte, a 
oferta de vagas naquela localidade. 

Nesse contexto, surge o adjudicado que é proprietário do 
imóvel que pelas necessidades de instalação c localização é' 
adequado para atender as finalidades precípuas da Admin!stração e 
após a devida avaliação comprobatória do valor de mercado, 
mostrou-se, apto para a celebração do respectivo contrato. 

Cumprem-se, assim, as exigências da Lei de Licitações, 
razão pela qual submeto a presente justificati v~ para ratificação c 
publicação na impren'a o~cial. Macapá, 02 .OI. 98. 

' ..... 
Segurança Pública 

PORT A R I A \ P} N.0 342/98 

O .SECRETÁRIO DE ~STADO DA JU5nÇA E SEGURANÇA 
PUBliCA DO AMAPA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei e, tendo em vista o Oficio n.o 1412/98-
COPEN/AP. 

RESOL VE: 

HOMOLOGAR o deslocamento do servidor ALDERJ 
FERNANDES DE SANTANA, Responsável pelas Atividade de 
Assistência Judicial e Sccial ao Interno/CDI-2, para viajar da 
sede de suas atividades Macapá-AP, até a Cidade de São 
Paulo-SP, no período de 20 a 25.07.98, para participar de 
uma feira de Informática "FENASOFT". 

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência. 

Macapá-AP., 21 de julho de 199~ . 

/ ' I ' I·: 
BEL JpSfoE ÁRIMATffÉA VERNET CAVAlCANTI 

SECRETÁRIO DE EST. DA JUST. E SEGURANÇA PÚBliCA 

P O R TA R I A (P) N. o 343/98 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBliCA DO AMAPÁ, no uso das a tnbuições 
que lhe são conferidas por lei e, tendo em vista o Oficio n.0 

1427/98-COPEN/AP. 

RESOl VE : 

HOMOloGAR o · deslocamento dos servidores 
FRANCISCO DE ASSIS 005 SANTOS HOLANDA, MARIA 
ZUlEICA MACEOO, RA!f~UNDA CREUZA LOUREIRO FRAZÃO, 
OOORJCO OOS SANTOS CASTRO e ROMERO MACEOO 
PEREIRA, Guardas de Presídio, para viajarem da sede de 
suas atividades Macapá-AP, até o Município de Laranjal do Jari 
no pericxJo de 13 a 16.06.98,escoltando presos de Justiça. 

Registre-se, Putlique-se e Dê-se Ciência. 

Macapá-AP., 21 de julho de 1998. 

í : ( . / \ 
BEL JOSÉ DÉ A!UMATI11A VERNEr CAVAlCANTI 

SECRETÁRIO DE EST. DA JUST. E SEGURANÇA PÚBUCA 

Agricultura 

NÚCLEO SET ORIAL DE PLANEJAMENTO 

EXTRATO.DE JÚSTIFIC ATIVA 

RATIFICO: 

P~DRO MAURÓ'S~;BR,\.po ROSÁRIO 
Secretário ~e Agricultura 

ASSUNTO: I o Tem10 Aditivo ao Contrato Principal n° 
003/98-S EAF 
OBJETIVO: Alteração da Clausula Quarta do Contrato 
n°003/98-SEAF 
MOTIVO Alteração do ·Programa de Traballw e Fonte de 
Recursos 
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Pa ra competente ratificação, submetemos à 
apreciação de Vossa Excelência a presente Justificativa, para a 
celebmção do . lo Tertno Aditivo ao Contrato no 003/98-
SEAI'/INSTITUTO DO HOMEM E DO MEIO AMBIENT­
IMAZON, o qual altera a Clausula Quarta do Contrato em 
epígrafe, em decorrência da necessidade de adeqwir 'o 
Programa de -,·raball\0 e a Fonte de Recursos à programação 
orçamentária desta Secretaria, para podem10s cumprir com os 
compromissos assumidos com a celebração do Contrato em 
questão.· 

A presente Justificat iva, encontra respaldo legal 
no artigo 65, inciso 11, alínea "C", da Lei n° 8.666/93. 

Macapá-AP, 29 de j ulho de I 998. 

HAMILT ~tiERREIRA ~~~~~~r 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇ ÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

O Governo do Estado do Amapá, através da Secretaria de 
Estado da Ag ricultura, Pesca e Floresta e do Abastecimento e 
de sua Comissão Permanente de Licitação, toma público que 
promoverá Licitação conforme especificação abaixo : 

MODALIDADE: Carta Convite N" 03 1/98 
TI PO Ménor Preço 
nATA 06/0S/9& 
llORÁRIO 09:00 h 
LOCAL CPLISEAF , Av. FAB, N. 0085 - Centro 

OB.JETO 

Administrq;tivo. 
Aquisição de Material Permáncntc para o 
Parque de Exposições da Fazendinha. 

A Comissão Permanente de Licitação, cncOJltra·se â 
d1sposição para esclarecimentos de dúvidas, informações 
complementares e entrega de editais . no endereço retro. 

Macapa-AP, 28 de j ulho de 1998 

Luiz Tadeu Tavares Magalhães 
Presidente da CPL/SEAF 

Saúde 

PORTARIA N.0 307 /98-SESA 

\ 
A CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE 

ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pela Portaria n.0 0354 de 22.08.97 , 
Art. 71, Inciso VI , do Regulamento da Secretaria de 
Estado da Saúde, e considerando o que consta do Prot. 
Geral n.0 1998/12782. 

RESOL V E: 

Art. 1' - Conceder Suprimento de Fundos em nome 
do servidor HÉLIO JORGE PEREIRA MACÊDO -
Responsável pelas Atividades de Comunicação 
Administrativa/DAAICAG, no valor de RS 1.900,00 (Hum 
Mil e Novecentos Reais) , destinados a custear despesas 
de pronto pagamento. 

Art. 2' - O adiantamento concedido será aplicado no 
máximo de trinta (30) d ias. a contar da data do 
recebimento. 

Art. 3' - A referida despesa deverá ser empenhada 
na Fonte de Recursos - 1 oi (FPE), Programa de 

· Trabalho 13754282.261 , no Elemento de Despesa, no 
código 3490.30 - Material de Consumo ·no valor de RS 
1.900,00 (Hum Mil e Novecentos Reais). 

Art. 4° - o suprido devera apresentar a Presta ção de 
Contas devidamente homologada pelo titular do Órgão, 
na Divisão de Apoio Administrativo, d entro de dez (1 O) 
dias. contados do término do prazo de aplicação 
con stant e no Art. 2°. 

CHEFIA DE GABINETE/SESA - em Macapá-Ap, 30 de 
junho de 1998 . 

"-\\ :_ 
MARIA RAlMUNDA M.DO SANTOS 

Chefe do GAB/SESA 

* Obs. Rcpub l i cada por haver sai do com inca r 

rcçocs. 

ORDEM DE S ERVIÇO N.' 004/98-SESA 

Estabelece o fluxo documental para a 
aquisição de medicamentos pela 

. Secretaria de Estado da Saúde, com 



Macapá, 30.07.98 

vistas a olimlzaçlo das ações 
administrativas. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, e 
conSiderando a necesSidade de dar maior celeridade e 
ohm,zação nas ações de aquis1ção de medicamentos, 
visto serem estes 1ndispensávels ao bom desempenho 
do Sistema estadual de saúde, resolve: 

Art. 1' - Determinar o cumprimento do . 
seguinte nuxo documental para aquisição de 
medicamentos 

a ) a Coordenadoria de Assistência 
Farmacêutica, sohclla a aquisição dos medicamentos, 
através de Pedido de Cotação, ao Gabinete para 
autorização do ordenador de despesas: 

b ) o Gabinete, med1ante autorização, 
encammha o processo à Unidade de Compras, que 
procederá pesqUisa de mercado com vistas a 
estabelecer est1matrva do montante da compra, definindo 
a modalidade de hcotação; 

c ) a Unidade de Compras encaminha 
o processo à Unidade de Orçamento - NSP, para 
md1cação de dotação orçamentána; 

d) a Unidade de Orçamento - NSP, 
encammha o processo à Com1ssáo Permanente de 
licllação I SESA, para que se1am cumpndas as 
eJOgênctas da Le1 n.' 8 .666/98; 

e ) a CPUSESA, após definida a 
lic~ação, encaminha o processo ã Divisão de 
Contabilidade e Finanças para empenho da despesa; 

f ) a Divisão de Contabilidade de 
Finanças, após processada no SIAFEN a Nota de 
Empenho, encaminha ao Gabinete para assinatura do 
Ordenador de Despesas; 

g ) o Gabinete encaminha à Div1são 
de Apoio Administrativo para encaminhar a 1' via do 
empenho ao fornecedor e outra à Coordenadoria de 
ASsistência Farmacêutica. com vistas acompanhar a 
entrega dos medicamentos, fiCando uma xerox do 
empenho na referida Div1são para controle 

h ) a Coordenadoria de Assistência 
Farmacêutica, após recebimento e certificação da Nota 
Fiscal, encaminha esta a Divisão de Apoio Admmistrahvo 
para as providências de liquidação e pagamento , 
envolvendo o DM-SEAD, Divisão de Contabilidade e 
Finanças e o Gabmete; J 

Art. 2" - Compete exclusivamente a 
Assessona Técmca o acompanhamento do trâmite 
documental previsto no Art. 1', ficando todos os setores 
envolvidos obrigados a informar em qualquer tempo 
sobre as providências sob suas responsabilidades 

Parágrafo Único - cada chefia terá o prazo 
máximo de quarenta e o~o (48) horas para defenr as 
ações de sua competência, sendo que o tempo 
excedente deverá ser objeto de JUStlficalrva substanciada 
nos autos do processo 

Art. 3' - Esta ORDEM DE SERVIÇO, entra 
em v1gor na data de sua publicação revogadas as 
d1spos1ções em contrário. 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
SAÚDE, em 23 DE JU~HO DE 1998 

JARDEL AÓÃ1LToN {ouzA t~UNES 
Secretáriqde E.l;tad~ da S,áúde 

C0\11SSÁO PERMA"iENTE DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE: CONVITE N°0l2/98-CPUSESA 
OBJETO: Scle<:1onar empresas cspcc1alvadas no fomecimcmo de 
, ciculos. destmado a Coordenadona de V1gllànc1a em Saúde 
DIA DA REALIZAÇÃO: 28 DE JULHO DE 1998 

f1RMA PARTICIPANTE E VENCEDORA 

ITENS. O I c 02 
f-IRMA SEVEL-SEVERO VEÍCULOS L TDA 
VALOR GLOBAL. 63.5~.00 Scsse c Três M1l. Qumhentos c 
Oitenta c QuatrO Rca1s) 

DEWSON 
Presi 

Órgãos Autônomos 

Desporto e Lazer 

I.JIARIO OFICIAL 

RRSilLTADO DK LI CI'J:A(:AO 

IDrn:D 11!! 014/98-DDL/AP. 

• OBJEID : .!QUISI(:AO DB IW:EIUAIS I!SPORTIVOS PARA O OOL/AP. 

~: U/07/98 ü 9: 00 horos 

FlRKA VllHCI!IJORA 

01- H. WlZ SAimlS·Hl! 

ln!Hs : 01 ao 42. 

VALIJR : R$41. 668,00 

lbcapá·Ap., 29 de julho de 1998. 

Or ... l~ • lt~ 
~ w -

Autarquias Estaduais 

CEFORH 

( P ) n. • 021198 - c:e:OAH 

A DlrctonH'residente do Centro de fOI'II\QÇIIo e 

~
.,.,.,lvim&nto de Rwnos 1-Unanos, UIGndo dos atnbuiç&s 
hu sao conferidos pelo [)w'eto n.. 0196 de 23 de janeiro 
997, cont>inado com C1 Lei n. • 0318 de 23 de dezanbl'o de 

996. 

R E 50 I. V E: 

Dulgntr o SUY!dora s8niC1 Mario do 54t.G 
A!wrM Conto. Diretora do Deprrt0 de Plonej. pera 

ormoçllo de RectrSOS Hunonos, c6digo F65-3, pera viCV<r do 
de suas atribuiç&s, ~AP, att o cidade de Rio de 
~J. o filn de pcrtlcipcr do 1" Conferência Brclsil&iro 
Microcridito & PoKtica de ()es&nYOivimento, no perlodo de 

0 .08.1998. 

Mocopc!-AP, 29 de julho de 1998. 

~.to. &t ~<11tm(.(, l. ~ 
RITA DE CÁS5IA LIMA ANDRÉA 

Nomear a servidora CÉLIA DA SILVA 
MOURA, para exer<er o Cargo em ComisSao de Chefe de Gabinete, 
Códi11.o FGS·l, desta Fundaçlo Es1adual de Cultu111 do Amapt -
FUNOECAP, apartirde20 de Julho de 1998. 

De-se eitncia, reglSirC-se c publique-se 
Macapi(AP). 20 de Julho de 1!198. 

~.&Nto&<r~A~ 
Diretor Pr<Sidente da FUNDECAP 

PORTARIA N" 061/98-FIJNDECAP 

0 Du-clor Pres1dente da FUNDAÇÃO ESTADUAL DE 
CULTURA DO AMAJ'Á- FUNDECAP., usando das atribuições 
que Lhe s4o conferidas pelo Art. l t-, lnc:i~o lU, 1nexo I, t ArL Sr, 
lnc:iso lU, anexo 11, do OKreto n• 4.996. de OS de setembro de 
1!194 

AJ1erado pelo Anexo XXXIII da Lc1 n' 0318, de 23 de 
dc:zcmbro de 1996, public.do no D.O.E n'l469. de 23.12.96 

RESOLVE 

E'onerar a ped1do o servidor RAIMUNDO CARDOSO 
lt-1ACIEL. do Cargo em comissllo de Diretor do Departamento de 
Desenvolvtmenlo Cuhutal, Código FGS·3, dcsUl Fundaçlo Estadual 
de CuiiUra do Amapã·FVNDECAP, a panor de 20 de Julho de 
1!198 

~-se t1fncio, ~stre-se e publique-se 
Macapi(AP), 20 de Julho de 1998 

lj._;;: M.~f~ C. ..:t:. ,......Ji-_ 
JjJAO ÃLCTNDO Cb'STA MILHOMEM 

Diretor Pn:sidenle da FVNDECAP 

PORTARIA N' 062/98-FUNDECAP 

O Dire1or Presidente da FUNDAÇÃO 
ESTADUAL DE CULTURA DO AMAPÁ - FUNÓECAP., 
usando das atnbuiçOes que lhe s!o conferidas pelo Art. tr. Inciso 
lll anuo I, e A ri. sr, Inciso 111, anuo 11, do Decreto n.• 4.996. 
de OS de sclembro de I !194 

Allerado pelo Ane•o XXXIII da Lei n • 0318, de 
23 de dc:zcmbro de 1996, publicado no D.O E. n' 1469, de 
23.12.96. 

RESOLV E: 

Nomear a servidora MARINILDA CARDOSO 
MACIEL. para cxer<er o Cargo em Com1s.sAo de Du-ctora do 
Departamento de Desemolvimcnlo Cultural. Códogo FGS-3. desta 
Fundaçao Estadual de Cultura do Amopi- FVNDECAP, a panor de 
20 de Julho de 1!198 

~·se ci~ncia, rcgistrc·st t publique-se 
Mncapâ(AP), 20 de Julho de 1!198. 

~;; ~~..~..oS..:t.. w..G4r<---~ 
.(pAO ALCINDO COSTA MILHOMEM 

Dore1or Presidente da FVNDECAP 
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~-l'l'aidarWceF~ I Sociedades de Econ. Mista 

r-------F-u_n_d_a_ç_õ_e_s_E_s_t_a_d-ua_i_s ______ 'l liiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii. 

I ~AESA ' 

FUNDECAP ~ liiiiiiiiiiiiiiiiiii~-
~ NOCLEO OE UCITAÇAO E CONTRATO- NLC 

PORTARIA N" 059/93-FUNDECAP 

O Du~tor Pr<Sidente da FUNDAÇÃO ESTADUAL DE 
CULTURA DO AMAPÁ- FUNDECAP., usando das atnl•uçOCS 
que lhe slo conferidas pelo Art. 12', lnclso 111, onno I, t ArL Sr, 
Inciso JO, anuo 11, do Otc:rtto n• 4.996, de OS de setembr? de 
1994. 

Altcndo pelo Anexo XXXIII da Lc1 n' 0318, de 23 de 
dezembro de 1996, publicado no D.O.E. n' 1469, de 2312.96. 

RESOLVE : 

Exoncrv a pedido o servidor JORGE EDUARDO 
CALANDR!NI DE AZEVEDO, do Catao em comissão de Chefe 
de G11binete, Código FGS-2, desta Fundaçlo Estadual de Cultura do 
Amlp!-FUNDECAP, a partir de 20 de Julho de 1998. 

J)b.sc ci&lcia. registre-se e publique-se 
Macapt(AJ'). 20 dt Julbo dt 1!198 

.,..,.;; b(.:....J.. CaJ;k 1-v .JL.,tM~ 
PAf! ALCINDO COSTA 'M'IU!OMEM 

Diretor Pr<Sidenle do FVNDECAP 

PORTARIA N' 060198-FUNDECAJ' 

O Diretor Presidente da f1JNDAÇÃO 
ESTADUAL DE CULTURA DO AMAJ'Á - f1JNDECAP., 
usando du auibui~ que lhe sAo con(c:.rldas pelo Art. n•. lncbo 

m, aDeJo I, e Art. ,-r, lndso m, anexo 11, do De<rtto n." 4.996, 
de OS de setembro de 1994. 

Altmdo pelo Anexo XXXIII da Lei n.• 0318, de 
23 de dezembro de 1996, publicodo no D.O.E. n.• 1469, de 
23.12.96. 

RESOLV E : 

AV!SO DE LICITACAO 

TOMADA DE PRECOS N' 004188-NLCICÂESA 

o Edllal 
necessános poderêo ser obfidos 
horános normats de expedente. 
~s 18 00 horas dlánamente 



Macapá; 30.07.9.8 · 

~~~-ODER JUDBCHÁ~DO ,, 
.. - I 

r Tribunal Regional Federal .1' 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ 
Scrret:uia da r Vard 

JUIZ FEDERAL :MARCELO DOLZANY DA COSTA 
DIRETOR DE SECRETARIA :AUGUSTOADAUTOCARDOSOGUEDES 

DISQUE INFORMAÇÕES PROCESSUAIS: FONE- 223- 1879 c 223- 1871 

EXI'FIJIFNTE 1>0 DIA 27 1lE .l lJLIIO DE 1998 

AlHOS COM UESI'ACIIO 

Ação Posscsson:1 
Rcqm::rcnlc 

Ad•os><lo 
Ass1stcn1c 
Procurmr 
Requeridos 
Advoc•do 
llF.SPACIIO 
dias .. 

Ação 1•osscs$or1;1 
RL-qucrcnl~o: 

Ad\Ot;Jdo 
A SSISICIIIC 

l'rocurador 
Rcqucndos 
Ad,ogado 
llESI'ACIIO 
proc. 97.028. 

Aç5o Di\crsa/outl;b 
Rcqucr~mc 

'17.2N-2 
E~IP RESA BRASILEIRA DE 
l~l-k.J\l:.S t KU I URr\ 
INFRAERO 

,\I:.KOI-'OK I U AKIJ\-

Scbasli5o CrisiÓ\'OJm Fones ~hgOJih;tcs c outros 
UNI.\0 FEDERAL 
Scb:~sttão Corrê:ia Lima 
ANTONIO VIEIRA DOS SANTOS c OUTROS 
C1ccro Bordalo Júnior c outor 
Sobre o 1>cdido. ouça-se :1 lnfr:1cro. J•razo: 5i 

'J71').~ 

E~IPRESA RR.ISILEIRA DF. 
INfRAESTRUTUR,\ AEROPORTUARI.I-
11-!fRAERO 
Sci>:Jsti~o CnstO\am Fortes Magalhães c oulros 
UNI.\0 FEDERAL 
S~:b:lSI150 Correia Limu 
~!.IR IA ALMEIDA BAIII.I 
1\f:Jrcos Noguc1r:t (DciCnsor l•ubllco} 
Aguanlr·sc nO\':t m~nifl'staç:to dól lnfn1cro nu 

'•7 ú..JX-1 
E~II'R[SA IJRASILEIK.-\ DE CORREIOS 
ft'I.ÉGRAFOS-ECT 

Ad,ogado 1•:~ulo t\l.a uricto So1 I ;K~ C::~rdo~o ~.:- Ot• tru~ 

Rcqucndo EC CRUZ ,\I E 
Of.SI't\ ( 110 J . Suspenda-se o feito por 180 dia!!i. ,\ pôs o 
pr.11.0, se n:lo hou\\'r mrmifesl:tç:io. :1rqui\'cm-sc os :wtma . 

Ação Ordman:1 
Autor 

Ad•ogodo 
Ré 
Procurador 

\l 'T OS COM DECISÕES 

IJ~ Xll" - 1 
.-\I.ESSS.I'IIJRO Kll \0" \ DI \UI /·1 c 
Ot 'TROS 
I\JOJ ('ontcmc Gonçal, .. ·~ 
UNt,\0 FFDERAI. 
Scbasu3o ( 'orrc•a Lun;:t 

DECISAO 
gratu idade de just iça. 

lncld i ro o l)l'rlido dc antcdpaçàn d~·tull'l:t 4.' dt' 

DE 

C;f6u.:;aJio 01Órku 
Dirl!t 

EDITAL DE CITAÇÃO 
(Prazo: 30 dias) 

~ 

LUIZ OTAVIO VIEIRA VIA> A. braSileiro. 
sohc1ro. Engcnhcuo de T dcromumcoçõcs. 
~87.MK •. 907-t9. ex-delegado do Minislêno dJs 
ComunicJçõcs no Am:~pá. :ltu.almcnlc cncontr;:mdo· 
!'C em lug:u incerto e não sabido 

fiNALII)ADE CITAÇÃO do acus:tdo para contcst::~r. no prato de 
15 di:~< n prcscntcAÇ,\0 ORDINARIA/OUTRAS. 
processo d' 1998.31.ct0.004..J:I-O. mo\td:t pelo 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERA L. em dcsroror 
de LUIZ QT,\ VIO VIEIRA VIANA. dando cicnci" 
no rêu, de que não contestada a presente ::~ção no 
prM.O legal, prcsumir-sc-ào aceitos. como 
verdadei ros. os fJtos ::~t icul ados pela parte ;nuor:t 

I'RAZO 
SEDE DO JUIZO 

15 (quin1~) diJS. 
Fónm1 PotHcs rlc Miranda. sito n:~ 
Av. FOJb. 11° 1374, csquma com .a ru:a Leopoldo 
Machado - Centro. M::~cap3-Amapá 

Mxnpó. 23/071199~. 

MARCELO DOLZANY DA COSTA 
JUIZ FEDERAL 

Tribunal Regional Eleitoral 

roRTARJ.AS DE ll DE JULHO DE J99S 
N. 0 ~24tJS. AT+ 1° Autori.7..a.r o d eslocame nto dos senhores Dcs. 
;.v: :r 00 A.'\ • ' · . DE MElLO CASTRO, Vice Presidente c 
Co~gedor deste '! ribunal, Des. EDINAROO ~.tARL\ r..ooRJGUES DE 
SOUZA, Dcs. CARMO ANfONlO DE SOUZA, Dr. LUIZ CARLOS DE 

DIÁRIO OFICIAL 

CARVALIIO RIBEIRO Vl'tCAS, juizes-Membros Substitutos, D r . 
MARCELO DOLZANY DA COSTA, RO MMEL ARAÚJO DE O LIVEIRA, 
CU\CY MARIA SANTANA OE SOUZA, luí7.cs-Mcmbros desta Corte, 
PAULO RICARDO DA ROCHA VlAN~ Ana.Jistn judiciário, exercendo 

:tA~~~~~ES ~~~s~~~rdda d;,~ :Jori~~ : t?J!d~~ 
Curit iba-PR, no El'!riodo de 29.CTI a D28il.98._com a finalidade do 
)?MtictFrrcm do 'l i SimP.'>sio Nadonal de uircito Eleitoral". 
Art. 2 Conceder aos scnhore:oi nominados no artigo anterio r, 4 e 
'h {q_uatro c mciaY diário~ mais adicional, de que trata o urt. 10 
da Resolução TSE n.0 19.819/97, destinados a indenizar as 

~~~~{J~m~;~j~t~}~éilifi~d~ edl~~=~l~rbd~0Servidor 
~~ ~,~~~~)N~~~~~~:;:;o J~~~o'i'rl~~~o ~~gi~áriMu~ci~~dd~ 
Santanu-AP, no din 16.07.98, em comp~ia do servidor ~ANlEt 
2~~,~~~~~~~~~rd~K~~~~f~~ jeu8~~~e~é. ~~~n~â~1~?u ~~i~~6 
~~s~~~~~~~~~sc:;cl~ ~.O~~~vEI~~~~~{alar o Sistema de Controle 

~~;l;c~a?~i~~i~.~~~r~sr~~vÁ~f.r~. 1§0S~~~~dd! ~~~~oaTSet~:& 
19.819/97, destinada a indenizar as despesas com a limentação. 
N. 0 32Gf98. Art. 1° Autorizar o t.!eslocamento d as servidoras 
~li\ IUA rn: NA7..~\R t: I{QIJIUGUES RIUEmo, Coordena dora de 
In(orrnálica c ON(IOI~ IJA CRUZ PINf iEIROj Chefe da ~ão de 
Produ ção c Apoio, até a Cidade do Rio de aneiro·RJ, no_Períod o 
de 23 u 26.0?.98, com a finalid~dc de p~rti ciparem do Encontro 
de Sccrct{mos d e ln(o rnu'ihca d cshnado a equ aliwr os 
f9<~~~dimcntos pertinentes a reuh7.ação das Eleições Gerais de 

Art. 2u Con ceder às servidoras nominadas no artigo ante rior 3 c 
•h (t rês c meia) diárias, mais udiciona l, de que trílta o url. 16 da 
Rc.soluçao TSE n.<' 19.81~97, destinados a indenizar as despesas 

~.'Jl3~~;3~~,~~"-fJ'X~fori'zir1~d~~~~~~ndO servidor JUAREZ 
1A\UKA .I' It:1\N<,'O 1?,0 Nt~SCIMEN"rop( Sccrett'.iri o de Ad ministfílção 
deste Tnbunal, ate R C1dade de t3Clém-PA, no período de 27 a 
31 .07.9~, rom R (ínalidade de verificar jun(o ao TRE/PA, 
pr~eth~·nentos quanto ao repasse de matei'iais às Zonas 
Elf>!IOT<l!S opó~ o rcriodo eleitora l c realizar cotação de preço 

~iífza~~~~~'':.rn:s ~rt~~~ 3~ra~~~c~; Ei~~~~t~roird~ 
1998. 
Arl. 2u Conceder ao servidor nominado no arti~o anterior 4 c Ih 
(gt~atro c meia) diári;:!!c mais adic~onal, de .que l~ta o art.

1
10 da 

Rcsolu~ TSE n .0 19.01~97, dcstmados a uldem:t..nr as despesas 

N.~J~~~t~~· ~A:t:rY~~nd~l~~;~:e~~O dos servidores 
AELSON SII.VA UCIIOA, servidor do Cartório Eleitoral da 2• Zona 
M!diudo nesta Capi tal C BENJAMIM MARSHAL PrNIIElRO I' AES• 
servit.tor que conduzirá veículo deste Regional, a té o MunicipiÓ 
d<'. ~rra do N~?vio-AP, no ~pc.ríod~ de 22 a 25.07.98, com o 
o btCl1vo de rcahwr transferencn1 c 1mplantação do Sistema de 
Filmçuo Partidária, dos e leitores pcrtenc..cntcs à 11• Zona q ue 
cnCOI\trawmt-SC na 2<11 . Zona Elc1toral c entrega das Umas 
("OiltC•~do ns Cédulas Of•ci~is da!> Eleições Munici p~.is de 1 ~~6. 
Arl. 2 Conceder aos scrv1dorcs nonunados no arltgo anter10r 3 
C' •h \tr~S c rheio) diárias, con"formc Art. '?, da Rcsofução TSE ;,,0 

19.819/.97, dcstin!Htns u mdeni:~.nr as despesas com alimentação c 

~~.•S<3~9/9a. Art. 1 u Autorizar o d esiocamcnto do servidor 
UIUVINO lli\NUF!K,\ IUHF.mO JÚNIOR, Técnico Judici<.ír io do Qu adro 
d (• Pessoal Pcrrnancnt~ deste Tribunal, até o Município de S<!rro. 
do Nav!o· Ar. no pcrmdo .de 22 n 23.07.98, com o objetivo d,~ 
trans(erH o m~p l ontn,r . o S1ste ma de Filiaç_ão Parlidária, com o 
~oiccrvo dos Ple1forcs f1hudos naquela Zona Eleitoral 
Art. 2" Con~cdc~ nç servidor nominado no artigo an terior 1 c •h 
(uma c meul) ~1áno, C'::mfon~tc Art. 'X', da Resolução i'SE n.0 

19.819/97, dcstu\ftdas nmden1z.1r os d espesas com alimentação. 
N. 0 3.30/98. Art. 1° Auto rizar o deslocamento dos senhores 
JIZRONIMO RAMOS I' IC,\NÇO t1 U t0, MARIA HAR.Rl:TO FIG UEIREDO c 

~!~~e~:~~~sA~tri~~~~ ~~R~fóri:ÉI~1t~rr~1 J~~u~i~~!' 
~diodo nesta Capit~ c~ compa.n~.ia. do servid or RORISV AtOÓ 
IH tNAN DES ALVES, I (.'COlCO Jud!CIDTIO, ocupante da Funçiio 
Comissionada de Assistente de Chefia; até os Municípios de 

~~l*(~~~3~u~~a~~~o ~riT~~~~: 2~l~t~~~~~·,b;=oeJ~i~o:!c~~~ 
referidos Mun•cípios. 

Art. 2° Conceder oos senhores nominados no artigo anterior, 1 c 
' 11 (uma~ meio) diária, conforme Art. r, § único da Resoluçiio 
TSJ! n.0 19.819/97, destinada a indenizar as despesas com 

~~~'~-Ws: <'Ct.0 r0do.Àutoriza.r o deslocamento da S(lrvidora 
ll!NFI E NUNES FRHfAS, Analista Jud· · · e xercendo a Fu nção 
Comissionada de Surorvisor de , a té a Cidad e de 

Brafni~~jo':'crr:l,~ d"e ~§u1::rtin ;3~~N!f~~bv~o~~ 
~hnoloftics, lntcrnetworki~MS !f't / IP on MS--1..\'indows NT 

~~~eoé~:~~e~:rt~~~i'd~ra n;~i;~~;rh~i~J~~~~:~~\~{'· 19 
e Ih (de:t.enovc c meia) diárias,, mais adicional, ~e q ue trato o art. 
10 do Resoluc:;ão TSE n.0 19.l'S19/97, d estinados a indemz.ar as 

~~~~ã~Xr~·~t~cA~~g~z.~~~~~~~o~~~~t~ç~~su~~h~·res jos1: 
Ci\IU,OS I)E UMA, MÁ RIO CI':UO t'ERRI::IRA OE 1\ QUINO e O NEIZE..c; 
I'A\'ARUS IM COSl'A, servidores r~uisitados, exercendo suas 
n lribuic;ô,~s O() Cortório Eleitoral d a 1~ Zona(> sed iado nesta 

~jl~it~}8j~9~~ ~~~~~ígi~~ti~1td~~(~~u~~~~~s~~r~~~o J~;i~~?~1~; 
Eleitorais dos eleitores dos referid os Municíp ios. 
Art. 2° Con cede r nos senhores nominados no o a n teri 2 c 

~sJd~~ts ~9~81iij}8~~r~'ci~tf~!~~~m~ f:à·e~~~r ~~~c d~~~~~~ ào 
a limcntoç~o c rousad . 

J'OKTARL\S m; 14 DEJUUIO m: 191)8 
N." ;J33198. Art. 1° Conced er SuP.rimcnto de F~ndos em favor 
do Dr. CAKWS At81-:RTO C,\NEZINl Juiz Eleitoral ila 1• (primeira! 
Zona sediada no Mumcij)io de Amapá-AP (J2rtndor da C. I. n. 
2t27~62-PR, CIC n.• 36-l.m9.789-53L t~ulor do Conta Corrente n• 
70.779-1, BanroOOl, Agéncia0261-o. 
J-\rl. zu. O valor d o presente suprimento totali:t..ará RS 
7:~7,00 (setecentos <' cinquenta c sete reais), a ser destinado para 
nt~tear dL'SJ)<."SaS enume radas no Processo n.'> 0-17- Classe III. 

t: J.t;Mt:NTO 
VA I.OA 

3-19030 M;Hcrial de Consumo R$ 207.00 

3•19036 SCf\'IÇOS de Tcrcciros-PF RS 550.00 

TOTAL RS 757.00 

349036 I S.:noiço lt d~ Tcrc~iros - PF RS 2.000,00 

TOTAL RS 2.000.00 

Extrato de Atas 

Ata da 31 ' Sesaao Judiciária - 14.07.9à 
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Prese'\les os Juizes DÓGLAS EVANGELISTA, Presidente; 
MELLO CASTRO, Vice-Presidente e Corregedor; ROMMEL 
ARAÚJO; MILTON FILHO; CLACY SANTANA e o Procurador 
Regional Eleitoral, Dr. JOÃO BOSCO ARAÚJO FONTES 
JÚNIOR. Secretariou a Sessão a Bel' . Martl de Fátima Andrade.' 
-x -x- As 17 horas e 15 minutos foi aberta a Sessão. -x-x- I -
~: Lida e aprovada a ala da Sessão anterior. -x -x - 11 -
ENTREGA DE AUTOS:. Processo n• 727/98 (Classe VIl). 
Assunto: Concessão de horário gratuito de propaganda polilico­
partidária ho rádio e na lelevisão (Inserções). Interessado: Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro - P.M.D.B. Relator: Juiz 
Millon Filho. Pelo Juiz Relator com Acórdão n• 590/98, assinado. 
Nada mais havendo a lratar, o Presidente encerrou a Sessão âs 
17 horas e 25 mjoutos. 
Ata da 31' Sessão Administrativa - 14.07.98 
Presentes os Juizes DÓGLAS EVANGELISTA, Presidente; 
MELLO CASTRO, Vice-Presidenle e Corregedor; ROMMEL 
ARAÚJO; MILTON FILHO; CLACY SANTANA e o Procurador 
Regional Eleiloral, Dr. JOÃO BOSCO ARAÚJO FONTES 
JÚNIOR. Secretariou a Sessão a Bel' . Marli de Fátima Andrade. 
-x-x- As 17 horas e 30 minulos foi aberta a Sessão. -x-x- I -
ATAS: Lida e aprovada a ata da Sessão anterior. -x-x- 11 -
COMUNICACÕES/PROPOSICÕES: Do Procurador 01. 
Agradeceu ao Exm0

• Sr. Presid ente desta Corte pela cessão do 
Plenário, onde realizou reuniao n esta data , com a imprensa loca l, 
para d lscussao de assuntC's relacionados com a propaganda 
eleiloral. ressaltando que o objetivo foi ating ido. -x- Do Juiz Mello 
Castro - Comunicou que estará encaminhando aos Membros 
desta Corte, cópias das peças principais da Ação de Investigação 
Judicial Eleitoral, em lramitação na Corregedoria. -x -x- Nada mais 
havendo a tratar, o Presidenle encerrou a Sessão às 17 horas e 
35 minutos. 
Ata da 32' Sessão Judiciária -16.07.98 
Presentes os Juizes DÓGLAS EVANGELISTA, Presidente; 
MELLO CASTRO, Vice-Presidente e Corregedor; SUELI 
PEREIRA; ROMMEL ARAÚJO; MILTON FILHO; CLACY 
SANTANA e o Procurador Regional Eleitoral, Dr. JOÃO BOSCO 
ARAÚJO FONTES JÚNIOR. Secreiariou a Sessão a Bel'. Marli 
do Fátima Andrade. -x-x- As 17 horas e 30 minutos foi aberta a 
Sessão. -x-x - I - ATAS: Lida e aprovada a ata da Sessão anterior. 
-x-x- 11 • JULGAMENTOS: 01. Proc. n• 103/98 (Classe V) -
Recurso Eleitoral. Recorrente: Jorge Evaldo Edinho Duarte 
Pinheiro. Advogados: Everaldo Ribeiro e Augusto Pinheiro. 
Recorrido: Ministério Público Eleitoral. Relatora: Juiza Sueli Pini. 
Decisão: O Tribunal Regional Eleitoral, à unanimidadp, conheceu 
do recu rso e , no mérito , deu-lhe provime nto parcia l, nas te rmos 
dos votos proferidos. -x- 02. Proc . n• 229198 (Classe XI -
Consulta Eleitoral. Assunto: Existência de impedimento â 

.candidatura de ocupante de cargo de Presidente de Federação 
Esportiva. Consulenle: Silvio Barbosa de Assis. Relalora: Juiza 
Sueli Pini. Decisão: O Tribunal Regional Eleitoral. ã unanimidade. 
nao conheceu d a con s ulta, nos termos do voto da Eminen te 
Relatora. -x-x- 111 -ENTREGA DE AUTOS: ·o1 . Proc. n' 103J98 
(Classe V) - Recurso Eleitoral. Recorrente: Jorge Evaldo Edinho 
Duarte Pinheiro. Advogados: Everald~ Ribeiro e Augusto Pinheiro. 
Recorrido: Ministério Público Eleiloral. Relatora: Juiza Sueli Pini. 
Pela Juíza Relatora, com Acórdão n° 596198, assinado e publicado 
âs 19:00 horas . -x- 02. Proc. n° 229/98 (Classe X) • Consulta 
Eleitoral. Assunlo: Existência de impedimento â candidatura de 
ocupante de cargo de Presidenle de Federação 
Esportiva.Consulente: Silvio Barbosa de Assis. Relatora: Juiza 
Sueli Pini. Pela Juiza Relatora, com Acórdão n• 597/98, assinado. 
-x- 03. Proc. n• 632198 (Classe VIl) - Assunto: Preslação de 
Contas referente ao exerclcio de 1.996. Interessado: ·Partido 
Socialista Brasileiro - PSB. Relalor: Juiz Rommel Araújo. Pelo 
Juiz Relalor. com Acórdão n• 592198, assinado. Nada mais 
havendo a tratar, o Presidente encerrou a Sessão às 19 horas. e 
10mlnulos. 

Ata da 32' Sessão Administrativa - 16.07.98 
Presentes os Juízes DÓGLAS EVANGELISTA, Presidente; 
MELLO CASTRO, Vice-Presidente e Corregedor; SUELI PINI; 
ROMMEL ARAÚJO; MILTON FILHO; CLACY DE SOUZA e o 
Procurador Regional Eleitoral. Dr. JOÃO BOSCO ARAÚJO 
FONTES JÚNIOR. Secretariou a Sessão a Bel'. Marli de Fátima 
Andrada. -x -x - As 19 horas e 15 minutos foi aberta a Sessão. -x­
x- I -~: Lida e aprovada a ata da Sessão anterior. -x -x- 11 -
EXPEDIENTES: 01. Oficio n• 081 1/98 - Do Vice-Presidente, no 
exertrclo da Presidência do Tribunal de Justiça. -x-x- 111 -
COMUNICACÕES/PROPOSICÕES - Do Presidente - 01. 
Comunicou que o horário da sessão do dia 21 do corrente, será às 
16:00 horas. considerando que será realizada reuni!ío com os 
dirigentes dos Partidos Poli ticos às 17:00 horas. ·X- 02. Distribuiu 
aos Membros cópia de minuta de Resolução que dispõe sobre a 
regulamentação do suprimento de fundos no âmbito da Corte, 
para análise e discussão na próxima sessão. -x- 03. Comunicou 
que oficiará aos Juizes Eleitorais do Estado. autorizando-os a 
requisitarem Servidores Públicos Estaduais e Municipais para 
auxiliarem nos Cartórios até o término das Eleições/98. sendo 
após, referendado pela Corte. -x- Da Juiza Sueli Pini - 01. 
Solicitou seja designado um servidor desta Corte. para digitação 
dp séu t; votos, considerondo o reduzido nUmero de servidores do 
Juizado. O Senhor Presidente colocou à disposição o servidor 
Orlando Ribeiro de Carvalho, da Presidência, a té qu'=' ~'='jij 
oficializada a cessão de servidores do Tribunal de Justiça do 
Estado, para auxiliarem nos trabalhos e le itorais . -x -x - Nada mais 
havendo a tratar, o Presidente encerrou a Sessão ás 19 horas e 
30 minuros. 

' •) 'I 

Bel'. MARLI O..E PÁTIMA ANDRADE 
Diretora-Geral do T.R.E.IAP 

ACORDAO N' 599198. PROCESSO N' 002198 - ClASSE IX. AUTOS 
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. INTERESSADO: PARTIDO LIBERAL 
- PL. RElATOR: JUIZ ROMMEL ARAUJO. EMENTA: PRESTAÇÃO 
DE CONTAS. AUS~NCIA DE IRREGULARIDADES. CONTAS 
APROVADAS. 1. Apresentadas as contas o não hav!lndo 
Irregularidades detectadas pelo Controle Interno do Tribunal, com 
parecer fivorjvel do Ministério Público Ele itoral, devem ser tidas 
como aprovadas. ACÓROÃO: Acoldam os Juizes do Tribunal 
Regional Eleitoral do Amapá, à unanimidade, em apro l r a prestaçao 
de contas do Partido Liberal - Pl , referentes ao exerclcio de 1997. nos 
termos do voto do eminente Relator. Participaram do julgamento os 
Ex~entlssimos Juizes OOglas Evangelista (Presidente). Dolzany 
Costa, Sueli Pinl, Rommel Araújo (Relator) . Milton Filho e Clacy 
Santana. Ausencia justiftcada do Juiz Mello Castro. Presente o 
Procurador Regional Eleitoral. Dr. Jo3o Bosco Araújo Fontes JUnior. 
Sala de SesSOes do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá, em 26 de 
julho de 1996. J~z 00GLAS EVANGELISTA J3!WOS, Presidente ; Juiz 
ROMMEL ARAUJO DE OLIVEIRA. Relator; Dr. JOÃO BOSCO 
ARAÚJO FONTES JÚNIOR. Procurador Regional Eleitoral. 



Macapâ, 30.07.98 

AcóRDAO N' eoo/98 PROCESSO N' 722198 - ClASSE Vil AlJTOS 
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS INTERESSADO PARTIDO DA 
CAUSA OPERARIA • PCO RELATOR; JliiZ DOl.ZANY COSTA. 
EMEN7A: PRESTAÇAo DE CONTAS. IRREGUL.ARJDADES E 
.()11118SOES DETECTADAS E IIAO JUSTIFICADAS. 
DESAPttOVAÇAo. 2. DotKI:IIdu lrr.gulartdadH • omlss6os ,_ 
~ do contu OP<"Onl:lldu pelo Plltlldo Polítlco • nlo 
aanadu opóo o dol:ll""lnoçlo do dtngtnctas, Htos devem oor 
Njobdol no fonna doa porec- do clrglo de Controlo lnl:llmo da 
Juatlço Eltltofal o do Mlntotjrlo Público Eleltorol. 2. Contos 
cloaoprovadu. ACÓRD.J.O: Acctdam os Juizes do Tnbunal Reg.onal 
Elort<nl do .Amap6 t unonomldado. em desaprovar o prestaçAo de 
coneas do PIIUdo da Clusa Opo<éna. PCO, nofefentes ao exercido de 
1997 noa termos do voto do eminente Relator Partiapatam do 
j~lo oo EJ<celentlssomoo Jw.es DCglas Evangelista (Presidente). 
0o1uny Cosia (Relltor). Sueb f'lnj, Rornmel AraúJO. Milton Filho e 
Clocy Sonlonl Aus6nao jUSbficado do Jutz Mello Castro Presente o 
Procunodor Regional Elertorol, Dr João Bosco AraÚJO Fontes Jú1110r 
Saio de SessOes do Tnbunal Regoonal Eleitoral do Amapá em 28 de 
julho de 1998 Jutz DÓGU\S EVANGELIS"tA RAMOS. Presidente. ~UIZ 
MARCELO DOLZANY COSTA. Relalor; Dr JOÃO BOSCO ARAUJO 

FONTESJÚNIOR.P=~~ 

Edital n.• 19 

O Secretário em ExercíCio da secretána 
Jud1C1ana do Tnbunal Reg1ona1 Eleitoral. na forma da lei, 
etc , FAZ SABER. a quem mteressar possa, que foi 
protocolizado nesta Secretaria, sob o número 4 7. pela 
coligação "PMDBIPSL ·, composta pelos partidos PMDB e 
PSL. o pedtdo de registro do candidato abaiXo relacionado 
para concorrer ao cargo de deputado estadual, em 
substHUição. nos termos do art. 13 da Le1 9 504, de 30 de 
setembro de 1997 

Candidato substituto· 
17896 -WAL TER PINHEIRO DE MENEZES FILHO 
candidato substttuldo 
15112- RAIMUNDO DIAS DE CARVALHO 

Nos termos do art. 22 da Resolução n.• 
20 100/98 - TSE (art. 3° da Lei Complementar n.• 64/90). 
comunico que qualquer candidato. partido político, coligação 
ou o Ministéno Público, no prazo de 5 (cinco) dtas. contados 
da publicaçao deste Edital, tmpugnar. em petição 
fundamentada. a mdtcaçao do candidato. 

Edital n.• 20 

O Secretário em ExercíCio da Secretána 
Judiciária do Tnbunal Reg1onal Elettoral, na forma da lei. 
etc., FAZ SABER. a quem interessar possa que fo1 
protocolizado nesta Secretaria, sob o número 44, pelo PSC 
- Partido Social Cristao, o pedtdo de regtstro do cand1dato 
aba1xo relacionado para concorrer ao cargo de 1• suplente 
senador, em substituição, nos termos do art 13 da Le1 
9.504. de 30 de setembro de 1997 

Candidato substttuto: 
201 -FRANCISCO V ALDO MEDEIROS REGO 
Candidato substituído: 
201 - LINDOMAR MENDES COSTA 

Nos termos do art 22 da Resolução n • 
20 100198 - TSE (art. 3° da Let Complementar n.• 64190). 
comunico que qualquer candidato, partido político. coligação 
ou o Ministério Público, no prazo de 5 (cmco) d1as. contados 
da publicação deste Ed1tal, impugnar, em petição 
fundamentada, a md1cação do candtdato 

DIÁRIO OFICIAL 

ALDACIRA SOUZA CARDOW 
ALDAIZE PAIVA LOPES 
ALDALElA DIAS MONTEIRO 
AJ.OAT.TC'F. OF. SOTI7.A C'AROOSO 
ALDECl SEABRA ROCHA 
ALDINEIA DIAS MONTEIRO 
ALZIVANUA PEREIRA RAMOS 
AMÉRICO RODRIGUES DA SILVA 
ANA LUCIDEIA SANfARÉM COIMBRA 
ANA MAlHA I})JEUWZ UA SILVA 
ANDERSON MENDES DOS SANTOS 
ANDRE DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA TORRES, 
ANDREIA FERNAi"'!DES CRUZ 
ANGELA MARIA DOS SANTOS COSTA 
ANlZlA LOliREIRO DIAS 
ANTONIA SANTIAGO DA COSTA MARTINS 
ANTONTA SANTOS OA STLVA 
ANTONIO CARLOS DANTAS THlURCIO 
ANTOMO PINfO DE OLIVEIRA 
APARECIDA DOS SANTOS SOUZA 
Bt:Nt:UilTO PINTO CALAZANS 
BENEDITA DARC TELXEIRA MORAIS 
BEN~:DITA Lt)CIA VIODEIRA LI:\1.\ 
BENEDITA PL'I;TO DE OLIVEIRA 
BF.Nf.:DTTO COELHO DE SOUZA 
BENEDITO DA SILVA BRAGA 
BENEDITO DE OLIVEIRA NOGUEIRA 
BENEDITO GONÇALVES BARBOSA 
BEN.IWlTO PINTO CA.LAZA.l"'S 
CAHLOS ALUt:H .I O UA S.ILVA COSTA 
CATARINA DA CONCEIÇ.o\0 ROSA 
CA.fARINA RAMOS DO NASCIMENTO 
CELINA BAIA.l\IENDONÇA 
CELIVALOO SOBRAL LUZ 
CILENE DOS SANTOS BAIA 
CLARA RODRIGltES DO CARMO 
C'T.AlffiF.C'T TlORGF.S OA CRlJZ 
CLAUDENlRA BORGES DA CRUZ 
CLAUDINEI ALVES PEREIRA 
CLAUDIO BOUGES DA CRUZ 
CLAUUIO SOU:t.A 0.1<; J.I<;SUS 
DE USAMO R COES DE SOUZA 
F.J)JEJ ,SONDA STLVA CRUZ 
EDILENE DL\S DA COSTA 
F.DILEUZA BARBOZA COSTA DA COSTA 
EDILEliZA DA SILVA LThiiA 
~:J>INALDO COSTA DA SILVA 
FONA MARC'TA r.ARC'TA OF. T.T~fA 
F:DUAIWO DOS REIS SOBRI.l\'HO 
ELIETE ALVES RODRIGUES 
E LI'IDIO ROSIVALDO SANTAHEM C'.OMI~S 
ELZA SOCORRO FONSECA CASTRO 
ELZL\IUU COSTA DA SILVA 
~:NAUJO DA SILVA Ci\HVJ\LHU 
ENIR DE SOUZA BIUTO 
ENOQlTE DA SILVA LIMA 
FRANCJLEIDE LlJZDE FRElT,\S 
~'RANCINEW~: DA SILVA SOUZA 
FRANCISCO DOS SANTOS OLIVEIRA 
FRANCSICO DA SILVA PINTO 
r.F.CY LTMA O F. SOTüA 
Gl!:RVÁSIO GOMES RODRIGUES 
GRACIENTE AGUIAR FONSECA 
GUILI!I!:1~1E DI!: SOUZA CANTIDIO 
ll.I<;Ll>t:K AJRJI:S UA GAMA 
HELENA DE SOUZA BRITO 
IEDA CHRIST!NA DO CARMO LI~ tA 
ILDETE SAl'\; TOS DE OLIVEIRA 

1-.,.------------------ ILSON MORAIS DA SILVA 

QUlNT A ZONA ELEITORAL - MAZAGÃO - AP EDITAL 

01'; CONVOCACÃU A Uoutor.l ANA LÚCiA D I'; A. 
BEZERRA, 1\.flvl. Juíza cb s• ZoJU Eleitoral !\•Iwúcipio 
de Mazagão-AP, na fonna da Lei etc ... Considerando o 
que dispõe o artigo 120 e seus parágrafos, da Lei n" 
4.737, llc: 15 llc: julho llc: 1965 (Código Elcit111al), FAZ 
SARF.R a todOll qu.antoR o presente F.J)fTAT. virem oo 
dele - c.9nbêêlmento ti v~ que toram t escolhidos dentro 

os eleitores deste Mwlicipio para serem nomeados 
Membros du Mesas Receptoras de Votos nu 
ElelçOes Genls que será realizada no dia 04 de 
outubro de 1998, os aesuintes cidadios abai.xo 
relacionados residentes neste Mwliclpio do Estado: 
ALBERTO ALVES DE ALMEIDA 
AO ERALDO DOS SANTOS SOUZA 
AOO,ONF.TI: PTRF.S T>OS SANTOS 
ADONIAS DE SOUZA VIEIRA 
ADRIANA SILVEIRA BARRIGA 
AGOSTINHA MARIA DA SI~ VA PENHA 
A.LAELSON VlD.I!:I.HA 80S()U.I!: 
ALDA SIQUEIRA LEAL 
ALCIDES FARIAS BOSQUE FILHO 
ALDA DA CONCEIÇÃO LOBA TO 

IONE CALDAS DE ANDRADE 
.JAIR FERREIRA DOS SANfOS 
.TF.RONTMO RATTSTA TAVARF.S 
.JOANA DARC DA SILVA 
JOA.''M DE JESUS DA SILVA \'ILIIE..~A 
JONAS LOUREIRO DIAS 
JORGE VIANA DE CARVALHO 
JOSÉ J\.lARlA BARBOSA TAVARES 
JOSÉ MARLA DA SILVA PINTO 
JOSt MENEZES DE OLIVEIRA 
JOSE RIBAMAR DE SOUZA 
JOStLIA MAH.lA COSTA VOS SANTOS 
JULIANA DIAS DE ALMEIDA 
LENI LIMA DA CRUZ 
LILIAN RUTilE DA SILVA BARRETO 
LlNDALVA BRAGA DA COSTA SfLVA 
LUCAS SANTOS DE LIMA 
LUCIMAR TRINDADE PINfO 
U JCTNF.IDF. nA SO,VA PJRK<; 
MADALENA FERREIRA DA SfLVA 
MANOEL BORGES FERREIRA 
MARCELINO DO CARMO SILVA DA LUZ 
MAR CRI V ANI!: LIMA UI!: AI}UI.NO 
MARIA APARECIDA DO NASCIMENTO PINHEJiO 
MARIA CIRENE DE LIMA ALMEIDA 

Pâg.13 

MARIA DA CONCEIÇÃO CHUCRE DA PENHA 

MA1\lA DE JESUS SILVA VIANA 
MARIA DO SOCORRO GUEDES DE CASTRO 
MARIA DORINEIDE DA FONSECA E SILVA 
MARTA F.T.TF.TF. PJ'Mli:NTF.T. OOS SANTOS 
MARIA EUNISSE DA SILVA SANfOS 
MARIA FRA.NCINETE DUARTE DE MORAIS 
MARIA GOMES SENA 
MARIA: lllLDA CAMARÁO DA COSTA 
MARIA JOANA DE LIMA SENA 
MARIA JOANA DOS SANTOS J:iHA.t;A 
l\1ARIA LEQMCE GO.M:ES 
MARIA LUIZA DIAS 
MARIA OLZELINA ARAUJO CORREA DIAS 
MARIA RA.IMUNDA PINHEIRO DA COSTA 
1\llARlA TIACA DE ALMEIDA 
MARIA VANDERLINA MONTEIRO DO CARMO 
MARTA VANTlF.RUNA NTINF.S nA SO,VA 
MARINETE VIANA DA COSTA 
MARMLCE SOBRA DA CONCEIÇÃO 
OTAVlANO SOUZA DE OLIVEIRA 
Pt:UKO BRAGA UA CUSTA 
PEDRO SERCIO VIANA TORRES 
RAIMUNDA LINDALVA DA CO~TA BRAZÁU 
RAIMUNDO B(\R.BOSA DA COSTA 
RAIMUNDO CHAGAS SILVEIRA DOS SAl'iTOS 
~R~ODOSOCORRODEADIDrrT 
RAIMUNDO LUTZ PEREIRA LACERDA 
RATMTJNT)O NONATO OF SOTl7.A 
REGlNALDO RODRIGUES DA SlLVA 
RIVELINO SILVEIRA DA FONSECA 
RONALDO ADRIANO MEDEfROS DIAS 
ROSA DO SOCORRO MAIA PEREIRA 
ROSlANE FERREIRA DE SOUZA 
ROZICEMA VIANA llAI~llliTO 
SALVADOR BARRETO DL\S 
Sk:BAST.IÃO KUI>lUGUES DA SILVA 
St';Ll\11\ .PATKICL<\ IJA SILVA N.~<;KY 
SllEILA RODRIGUES DOS REIS 
SIDNEI DA SILVA SANTOS 
SILAMAR DA SILVA SAi'ITOS 
SILVF,STRE DA SILVA SMTOS 
SIMONE OLIVEIRA DOS S.Ai'ITOS 
TJA('..O DA SILVA SANTOS 
\'ANO f OI AS nF. LTMA 
ZINETE SOCORRO SILVA DA COSTA 
Pelo presente EDITAL. iicam os interessado' 
cicntifi...WOS de 'I"" o p1UO p3t3 unpLJ8113yâO dos nomes 
do leitores sll~D mencionados é de 05 tcinco) dias c 
devem dirigic-se ao Cartório Eleitoral desta Zona e 
curnunil'af u lalu VUJ iu:~Ctitu. 
É para constar, detenninou a MM. Juiza El~itoral a 
la~ntura do presente EDITAL a ser publicado na 

Impressa Olicial e no local de c~stume deste c.u:'óM 
Eleitoral Dado e p:ISS.ldo nesl3 C1cbde e ZoJU Elettor:&l 
ele Mnagfto, Estado do Amapá, aos vin!e e quatro dt.'IS 

do mrs ck. juUto! "'"'j:) ;~ mil nove.;~nlos v 

nuvcnta " tnlu. 1:.(2'_:: -• ,J=;"J (AN 1 ONIO 
PT"'TO OF. OLIVF.TRA), F.~c•ivão Eleitoral, n 
subscrevo. 
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l OEPARTAWENTO JUDICIARIO 

ATA DE OISTRISUtCÁo E/OU RE· 
DISTRISHICÁD DO DEPARTAWEN!O 
JUDICURIO DO TRIBUNAL , DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO AWAPA. 

Aols) 21 dia( si dom de JUlHO do ano de 1998, as 
12:00 horas , rull!ou·st a Ou tribui1a"o e/ou RediStribuição 
dos Processos abaixo rehcionados, confor1e norus do Reg t­
n nto Interno . 

PROCESSOS OISTRISUIDOS 

·COMSELHO DA IIAGISTRATURI 

MIBEAS·CORPUS(HC) lo. 0000444-3/1998 
IKPETRUTE :JOAQUIM HERBERT CARDOSO DA COSTA 
PACIENTE :YEZENYALDO RAIGEL COSTA 
AUT. COITOR:JUIZO DIREITO VARA lRUUNAl JURI KACAPÁ 
RELATDR(A) :Oes. CIRilO ANTOIIO DE SOUZA 

HABEAS·CORPUS(HC) No . 0000115·3/19!8 

• 
I 
I 

' i 
~ 

I 
i 
i IMPETRANTE :RAIWUNDO CARLOS PESSOA JUNIOR • 

PACIEITE :SAKUEL IIARTINS RODRIGUES 
l 

, E OUTRD(SI j 



Macapá, 30.07.98 

AUT. COATOR:JU110 DIREITO 2a VARA CRIW!NAL WACAPA 
RELATOR(A) :Des. GILBERTO PI NHEIRO 

DEPARTAYEMTO JUD!C!AR!O 

ATA DE DlSTR!BU!CAO E/OU RE­
D!STR!BU!ÇÃO DO 'D EPAR TAUEMTO 
JUD!CIAR!O DO TRIBU NAL DE 
JUSTl~A DO ESTADO DO m P{ 

Ao(s) 27 dia(s) dom de juLHO do ano de 1998 , as 
12:0D horas, rea litou-se a Dist ribuicao e/ou Redistribuicao 
dos Processos abaixo relacionados, conforae noroas do Regi ­
~enlo Interno. 

PROCESSOS DISTR!BU!OOS 

·CONSELHO DA WAG!STRATURA 

HABEAS-CORPUS( HC) Na. OOODH8-3/1998 
IWPETRAHH :JOAOU!W HERBERT CARDOSO DA COSTA 
PAC!EHTE :JOAO OA COSTA BRAHCH 
AUT. COATOR:JUIZO O!RE!IO VARA TRIBUNAL JURJ mm' 
RELATOR(!) :Des. CARWO ANIOM!O DE SOUZA 

TRIBUNAL PLf;NO 

AGRAVO REG~NTAL EM SUSPENSÃO DE 
SEGURANÇA N" 049/98 
A~ravanle : Emandes Lopes Pereira 
Advogado : Ruy Lopes Pereira 
Agravada . : Oeci~o proferida pelo Exmo. Desembargador 

Prcsidenle (f!s. 583/588) 
Requerente : Estado do Amapá 
Procuradores : Ana Célia Doho Man ins e outros 
Rclalor : Desembargador Presidente 

" VISTOS ETC. 

Ao conceder a Suspensão que ensejou o prcscnlc 
Agravo Regimenta l, o fi z nos seguintes termos, in 
lilleris: 

"Neste diapasão, vislumbro neste primeiro 
i'iii'Jlncuio, 4uc 'o aiastamcuto dos mencionados 
contratados, em especial daqueles que atuam 
dirctamcnlc na limpeza c higienização das 
unidades j:i clcncadas, configura irreparável 
prej uízo à administração, podendo em curto 
csp:íço de tempo, adquir ir o contorno de Grave 
Lesão à Saúde Pública, além do que vejo presentes 
os demais itens j:í consignados linhas rclro, 
igualmente enscjadorcs da concessão da suspensão 
requerida. 

Co m efeito, julgo prutlcutc que se .agua rde o 

julgamento do mérito da Ação Popular proposta 
no Juízo monocrático, onde, após obscnrado o 
contraditório, poderá o magistrado s ingular 
formar melhor seu Juízo de convicção e promover 
o deslinde da questão, facultado ao sucumbente, se 
assim entender, modificar a situação através de 
recurso próprio." 

Como alé a presente data não vieram aos aulas 
elemenlos capazes de mudar meu enlendimento acerca da 
maléria em queslllo, mantenho a decisão agravada, 
adolando a decisão acima igualmente neste recurso. 

Encaminhem-se os autos à Douta Procuradoria de 
Justiça. 

Publique-se e Intimem-se. 

Macapá-AP, 27 de julho de 1998 

DIÁRIO OFICIAL 

TRIBÜNAL PLENO 

PRECATÓRJO W 014/98 
Requisitante: Exm• Sr. Dr. Juiz de Direito da 2' Vara 
Civel e de Fazenda Pública da Comarca de Macapá 
Requisitado : Exm• Sr. Des. Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado do Amapá 
Requerente : A Bicimoto- Comércio e lmponadora L TOA 
Advogado :José Caxias Lobato 
Requerido : Estado do Amapá 
Relator : Des. Presidente 

"VISTOS, ETC. 

Defiro o pagamento, eis que presentes seus 
pressupostos autorizadores, consoante montante apurado 
à tl. 46. 

Comunique-se aó Excelentíssimo Sr. Secretário de 
Estado da Fazenda, recomendando a fiel observância à 
determinaçilo emanada do arl igo 100 c §§ 1 • c 2• da 
Conslituiçiio Federal vigente. 

Noticie·se ao Juízo requisitante, nos tennos do artigo 
409, captll, do Regimenlo lnlemo deste Tribunal. 

Publique-se. 

- Macapá-AP, 27 dejdho de 1998 

(a) Ocs. GILI3 RTO PINHEIRO 
AP" 

Dirctom da Sccret-ari do Tribunal Pleno, em exercício 

Ofícios Judiciais 
Varas e Secretarias da Capital 

DI RETORiA DO fÓ JWM DI::.St:~111AHGADOR LEAL Ot~ MIR..\ 

PORTARIA N' 031/98- GABIDIRIFÓRUM 

O Doutor EDUARDO FREIRE CONTRERAS, Juiz de 
Direi to. Diretor do Fórum da Comarca de Macapá. em exercido, 
no uso das a!ribuiçõcs que lhe são conferidas pelos Ans. 203 c 
218 "in fine•· do Provimento Geral da Corregedoria de Justiça 
do Esmdo do Amapá. 

RESOLVE: 

I. Elaborar ESCALA tviENSAL DE PLANTÃO dos 
senhores OFICIAIS DE JUSTIÇA-A VAL!ADORES. lotados no 
Fónnn desta Capital: 

2. Dclenninar que, durante o Plantiio dos Senhores 
Oficiais, estes permaneçam na Central de Mandados, p~ua 
atender às determinações dos Senhores Magistrados, no 
cumprimento de mandados de na tureza acautcl:1 túr ia c 
urJ.:cntc, cujo retardamento em seu cumprimento poderá trazer 
prejuízo as panes; 

3. No início de seu Plantão, o Oficial de Justiça 
deverá se aprcscn!ar à Dire1oria do Fórum, onde assinará o 
livro, comprovando de que se acha ciente da escala c das 
obrig.1çiles do plant:lo; 

4. Sempre que tiYer que se afastar de seu local de 
pennanência, deverá comunicar à Diretoria do Fórum, bem 
como onde pode ser cncontr.ldo~ 

S. O ponlo do Of.ci:-~1 de J usliç:l de Plant:io. ser:i no 
início c fim do expediente, controlado pelo Diretor do Fórum; 

6. Em caso de afas1amen1o do Oficial por ferias ou 
qualquer outro motivo, este scr<i subs tituído pelo Oficial de 
Justiça, cujo nome consta em primeiro lugar. do dia 
subscqücn!c, comuuicada a al!eração ao Direlor do Fórum, 
assim succssivmncntc. 

MÊS DE AGOSTO DE 1998 

DIA NOME 

03.08 Paulo Gomes de Andrade 
Ronaldo Ferreira Duane 

04.08 Rui Carlos de Lima Lôbo 
Jaguarecê J. Amoras Collares 

05.08 Ubiracy Magno Cordeiro 
Wellinltlon Gatinho Ribeiro 

06.08 Raimundo Edison de Almeida Chaves 
Vivaldo José de Sousa Santos 

07.08 lzauro Antônio Silva dos Santos 
Antônio César Teixeira Menezes 

10.08 Manoel de Oliveira da Silva 
José Pedro Neto 

12.08 lrancte Lima de Araújo Lacerda 
Darlene Cardoso Soares -
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13.08 Marcos Celso Amnral Alves 
Sebastião Vasconcelos Corrêa 

14.08 Jorge de Almeida Pinheiro 
Eudenice Martins Rodrigues 

17.08 Maria Auxiliadora Silva 
Paulo Gomes de Andrade 

18.08 Sônia Maria Nascimento de Souza 
Petrônio dos Passos Gomes 

19-.08 Elza Lôbo Ribeiro 
Sarvlenc de Almeida Nobre 

20.08 ·Ronaldo Ferreira Duane 
Rui Carlos de Lima Lôbo 

21.08 - Jaguarecê J. Amoras Collares 
Ubiracv Magno Cordeiro 

24.08 Wcllington Gatinho Ribeiro 
Raimundo'Edison de Almeida Chaves 

25.08 Vivaldo José de Sousa Santos 
lzauro Anlônio Silva dos Santos 

26.08 Antônio César Teixeira Menezes 
Manoel de Oliveira da Silva 

27.08 José Pedro Neto 
lmnctc Lima de Araújo Lacerda 

28.08 Darlene Cardoso Soares 
Jocivan de Almeida Costa· 

31.08 Marco Valéria Vale dos Santos 
Maria do Socorro Barbosa da Silva 

có 
lu 

.... ,.... ...;.~· """ ·- v~ ... ,.,,;, '"-f"' ,, .... '= "' = izes desla Capital. 
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EDU DO · li COW RERAS • • 
Juiz de Direito 

D~relor do Forum 
em exercício 

· \ 

DIR~TORIA DO FOR UM DESEMBARGADOR LEAL DE MIRA 

PORTARIA N' 032198- GAB/DIRIFÓRUM 

0 Dr. EDUARDO FREIRE GONTRERAS, Juiz de 
Direito, Diretor do Fórum da Comarca de Macapá , 
em exe rc ício, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Provime nto n• 041/95, de 26.05.95, 
da Corregedoria-Geral do T JAP. 

RE SO L V E: 

1. Elaborar esca la me nsal de Plantã o dos 
Senhore s Chefes de Se creta ria , lotad.os no Fórum 
desta Comarca; 

2. O Plantão do Chefe de Secre taria 
estender-se-á pelo mesmo período do Juiz 
Plantonis ta, devendo atender suas o rdens e 
de te rminações, durante o mesmo, fora do horário 
de expediente, sábados , domingos e feri ados; 

3. Em caso de a fasta mento do Chefe de 
Secretaria, por quaisquer motivos, es te será 
substituído no cargo, competindo-lhe comunica r ao 
Dire tor do Fórum a alteração; 

4. O Chefe de Secreta ria Plantonista 
deverá afixar seu nome, endereço e telefone em 
local visivel, no Fórum, bem como repassá-los ao 
Juiz Plantonista. 

MÊS DE AGOSTO DE 1998 

01 e 06 de agosto: 
MARICILDA N. DAVID SIROTHEAU 
1' Vara de Famflia 
De 07 a 12 de agosto: 
JOSt: COLARiiS GHAMMAGHI 
Vara da Auditoria Militar 
De 13 a 18 de agosto: 
LUCIVALDO DOS SANTOS FERREIRA 
1' Vara Civel e de Faz. Pública 
De 19 a 24 de agosto: 
ARYADNA BORGES DA SILVA BORGES 
1 • Vara Criminal 

De 25 a 30 de agosto: 
MARIA CLARA MENEZES DE OLIVEIRA 
3' Vara Criminal 
De 31 de e.gosto a OS de setem bro: 
ROBERVÀL LIMA DOS SANTOS 
2' Vara de Família 



Macapá, 30.07.98 

Juizo da 2' Vara Cível e de Fazenda Pública 
Juiz de Diroito: Antônio Ernesto A. Collares 
Cbefe de Secretaria: Mauro Jorge Orandlo. 

Expediente de Intimação do dia 23 DE .Tlll.HO DE 
l.2.2ll. para ciência das partes e advogados. 

PROC N" 4.086198 - BUSCA E APREENSÃO- A.: 
CONSÓRCIO NACIONAL VOLKSWAGEN LTDA 
(Adv. PEDRO MENEGASSO). R.: ALDEMIR 
PESSOA DO REGO. DESPACHO: "Recolham-se as 
custas. I. Mcp. 21.07. 98". 

PROC. N" JI2.2L2l- EXECUÇÃO- A.: CIA ITAU 
DE INVESTIMENTO, · CRÉDITO E 
FINANCIAMENTO (Adv. SULAMIR MONASSA). 
R.: WALDIR BEIRÃO CORREA E/OU (Adv. 
ANTÔNIO CABRAL DE CASTRO). DESPACHO: 
" ... intimo as partes a se manifestarem sobre a 
avaliação. no prazo de cinco dias. Mcp, 21.07.98". 

PROC. N" J..lUL2i - INDENIZAÇÃO - A.: JOÃO 
ALBERTO RODRJGUES CAPIBERIBE (Adv. 
VALDINEI AMANAJÁS). R. : TELEVISÃO 
AMAZÔNIA L TOA (ANTÔNIO CABRAL DE 
CASTRO). SENTENCA: "VISTOS, ETC ... JULGO 
EXTINTO O PROCESSO, sem exame de mérito, nos 
termos do art. 267. inciso 111 , do Código de Processo 
Civil, eis que a parte autora. ainda que regularmente 
intimada a tanto. conforme prova dos autos, deixou de 
promover os atos e/ou diligências que lhe competia. 
abandonando a causa por mais de trinta (30) dias. 
Custas já satisfeitas. P. R. I. Mcp, 21.06.98". 

PROC. N" 1.741/95 - EXECUÇÃO- A.: MARIA DA 
CONCEIÇÃO CARVALHO DIAS (Adv. JOSÉ 
STDOU MICCIONE). R.: RAIMUNDO DOS 
SANTOS PINHEIRO. DESPACHO: " ... intimo a 
parte autora a se manifestar sobre a certidão de f. 48, 
no prazo de cinco dias. Mcp, 21.07.98". 

PROC. N" ZJl.W25 - EXECUÇÃO ... - A.: BANCO 
DO BRASIL S/A (Adv. AMÉRICO DJNIZ). R.: 
MADIESEL MACAPÁ DIESEL LTDA E/OUS. 
DESPACHO: •·... intimo a parte autora a se 
manifestar sobre a certidão de f. 58-V, no pra7o de 
cinco dias. Mcp, 21.07.98''. 
PROC. N" ~ - DESPEJO POR FALTA DE 
PAGAMENTO - A.: MARIA IGUACY BRITO 
MONTEIRO (Adv. JOSÉ CHAGAS ALVES). R. : 
AGROSSUL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES 
L TOA. DESPACHO: "Defiro a suspensão. como 
requer. I. Mcp, 14.07.98~. 

PROC N" U2lli26 - EXECUÇÃO FISCAL - A.: 
FAZENDA PUBLICA DO AMAPÁ (Adv. SANDRA 
FERREIRA). R.: DISTRIBUIDORA SANTANA 
LTDA. DESPACHO:" ... intimo a parte autora a se 
manifestar sobre a Carta Precatória devolvida, no 
prazo de cinco dias. Mcp, 24.07.98". 

PROC N" l.Sfll22 - EXECUÇÃO FISCAL - A.: 
FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 
MACAPÁ (Adv. MARJA DO SOCORRO 
COR~EA). R.: PRESTADORA DE SERVIÇOS 
ARAUJO.· SENIENCA: "VISTOS ETC. 
HOMOLOGO POR SENTENÇA, para que produza 
seus legais efeitos, a desistência da ação conforme 
manifestação de vontade expressada pela parte autora 
no presente feito (CPC, art. 158, parágrafo único). que 
também requereu a sua extinção e, em conseqUência. 
sem exame de mérito. JULGO EXTfNTO O 
PROCESSO. nos termos do art. 267, inciso VIII, do 
Código de Processo Civil. Custas já satisfeitas. P. R. I. 
Mcp, 17.07.98". 

PROC N" l&2llL.2.6 - EXECUÇÃO FISCAL - A.: 
FAZENDA PÚBLICA DO AMAPÁ (Adv. RAUL 
MORALES). R.: JOSÉ ROSIVALDO FARIAS 
PfNTO. DESPACHO: "... intimo as partes a se 
manifestarem sobre a avaliação, no prazo de cinco 
dias. Mcp, 21.07.98". 

PROC. N" WJ!L2.6 EXECUÇÃO - A.: J. L. 
SANTOS & CIA LTDA (Adv. CARLOS 
EDUARDO SILVA). R.: ZULEIDE DA SiLVEIRA 
BRITO. DESPACHO: "Indefiro . A exequente 
deverá obter, por si, o número das contas-correntes 
pretendidas e indicá-las à penhora. I. Mcp, 17.07.98". 

PROC. N" ~- EXECUÇÃO- A.: ESTADO 
DO AMAPÁ (Adv. ANA CÉLIA DOHO). R.: 
VITÓRJA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO 
L TOA. DESPACHO: "Defiro a suspensão, como 
requer, iniciando-se o prazo após as férias. I. Mcp, 
17.07.98". 
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PROC, N' 2.ZS1L2{i - EXECUÇÃO FISCAL - A.: 
FAZENDA PÚBLICA DO AMAPÁ (Adv. MARJA 
DO SOCORRO CORREA). R.: J. BANDEIRA 
NETO- ME. DESPACHO:" ... intimo. a parte autora 
a se manifestar sobre a certidão de f. 16-V, no prazo 
de cinco dias. Mcp, 21.07.98". 

PROC N" lMU21 - EXECUÇÃO FISCAL - A.: 
FAZENDA PUBLICA DO AMAPÁ (Adv. JOÃO 
GUERREIRO). R.: S. F. JUCÁ - ME. DESPACHO: 
"Defiro a suspensão, como requer. I. Mcp, 14.07.98". 

PROC. N" lM6L21 - EXECUÇÃO - A.: BANCO 
DO ESTADO DO AMAPÁ - BANAP (Adv. 
FERNANDO AIRES). R.: FRAN SOARES 
NASCIMENTO JÚNIOR (Adv. VALDIR MOURA). 
DESPACHO: "O pedido de f. 74n7 há de ser 
formulado naquele Juízo (I' Vara). pois aquele é que 
recebeu a distribuição da outra ação posteriormente. 
Prossiga a execução. I. Mcp, 17.07.98". 

PROC. N" WSL21 - EXECUÇÃO FISCAL - A.: 
FAZENDA PUBLICA DO AMAPÁ (Adv. RAUL 
MORALES). R.: RAIMUNDA DE SOUZA 
COUTINHO. DESPACHO: ''Defiro a suspensão, 
COR'lO requer. I. Mcp, 14.07.98''. 

PROC. N" 2,873/97 - DESPEJO - A.: DIOCESE DE 
MACAPÁ (Adv. JOSÉ CHAGAS ALVES E/OU). 
R.: ASSOCIAÇÃO CENTRAL DO AMAPÁ -
ASCAP. SENTENÇA: "VISTOS, ETC ... EXTINGO 
O PRESENTE PROCESSO DE EXECUÇÃO. com 
julgamento de mérito, ex vi do art. 794, inciso I. do 
Código de Processo Civil, eis que a parte ré. conforme 
prova dos autos, satisfez a obrigação dela objeto. 
Custas já satisfeitas. Publique-se. registre-se e intime­
se. Mcp. 23.06.98". 

PROC N" 2J!21L21 - EXECUÇÃO FI SCAL - A.: 
FAZENDA PUBLICA DO MUNICÍPIO DE 
MACAI'Á (Adv. JOÃO GUERREIRO). R.: 
GETULIO DE MARIA BARRETO-ME. 
DESPACHO: "Defiro a suspensão. como requer. I. 
Mcp, 14.07.98". 

PROC. N" 2..2lUL21 - EXECUÇÃO HSCAI - A.: 
FAZENDA PÚBLICA DO AMAPÁ (Adv. SANDRA 
FERREIRA). R.: M. C. RODRIGUES DE AGUIAR. 
DESJ' ACUO: ''Defiro a suspensão. como requer. I. 
Mcp. 16.07.98". 

PROC N" l..221L21- EXECUÇÃO - A. : REIPLAS 
IND. E COM. DE MATERIAL ELÉTRICO LfDA 
(Adv. AMÉRICO DINIZ). R.: AMAZÔNIA MAT. 
CONST. L TOA. DESPACHO: "Defiro a suspens.'to 
pelo prazo requerido. I. Mcp, 14.07.98". 

PROC. N" 1.831/95- EMBARGOS À EXECUÇÃO­
A.: MÁRLO LOUREIRO DE SOUZA (Adv. 
CARLOS EDUARDO MELLO SILVA). R.: 
EMPRESA GERAL DE OBRAS S/A. 
DESPACHO: ''Aguarde-se por até 60 dias 
manifestação da parte autora. I. Mcp , 13.07.98". 

PROC N" 2,049/95 - PROCEDIMENTO SUMÁRIO 
- A.: EDMILSON JOSÉ DOS SANTOS BARBOSA 
(Adv. CÍCERO BORDALO). R.: ESTADO DO 
AMAPÁ (Adv. ANA CÉLIA DOHO). DESPACHO: 
"Cumpra-se o V, acórdão, requerendo a parte autora o 
que entender de direito. I. Mcp, 30.0C.. 98". 

PROC N" ~ MANDADO DE 
SEGURANÇA- A.: GOVERNO DO ESTADO DO 
AMAPÁ (Adv. VICENTE CRUZ). R.: GOVERNO 
DO ESTADO DO AMAPÁ. DESPI C!!O: 
"Emende-se a petição inicial para indicar 
precisamente a autoridade coatora. A fim de que se 
defina a competência do Juizo. No mesmo passo, 
deverá o impetrante mencionar a data em que ocorreu 
a pretensa violação a direito líquido e certo que julga 
possuir. I. Mcp, 23.07.98". 

PROC, N" lJlliL.2!i - REfNTEGRAÇÃO DE 
POSSE - A.: CIA ITAÚ DE ARREND. 
MERCANTIL (Adv. CARLOS TORK). R.: CENTRO 
AMAPAENSE DE ENSINO POSITIVO. 
DESPACHO: "Defiro a suspensão, como requer. I. 
Mcp, !4.07.98". 

PROC. N" 4,032/98 - BUSCA E APREENSÃO - A.: 
CIA REAL DE fNVESTIMENTO - CRED. 
FfNANCIAMENTO (Adv. CÍCERO BORDALO). 
R.: EDUARDO GOMES DE OLIVEIRA. 
DESPACHO: "Defiro, como requer. I. Mcp, 

21.07.98". 

PROt, W 3 403/97 - EXECUÇÃO - A.: GILBERTO 
AUGUSTO ALVES (Adv. JOSÉ ALVES FILHO). 
R.: V ANJA DE ALMEIDA BARBOSA. 
DESPACHO: "Aguarde-se por até 30 dias 
manifestação da parte autora. Decorrido esse prazo c 
nada requerido, voltem eis. para a sentença de 
extinção'(art. 267,111, CPC). Mcp, 04.07.98". 
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PROC N" u.ns.t2l - INDENIZAÇÃO - A.: ALICE 
PEDROSO DQ MONTE (Adv. RUY APOLONHO). 
R.: COMPANHIA DE ELETRJCIDADE DO 
AMAPÁ-CEA (Adv. VALDINEI AMANAJÁS). 
SENTENCA: "VISTOS ETC... EX POSITIS ... 
JULGO PROCEDENTE, em parte, A AÇÃO nos 
estreitos limites do pedido deduzido na petição inicial. 
para condenar a requerida, COMPANHIA DE 
ELETRJCIDADE DO AMAPÁ, a pagar aos autores. a 
titulo de indenização por danos materiais, a 
importância líquida c certa de R$ 132.530,93 (cento c 
trinta c dois mil. quinhentos c trinta reais e noventa e 
três centavos). Sobre essa verba incidirá atualização 
monetária, pelo IPC (índice adotado pelo STJ e 
TJAP), a partir da data do ajuizamento da ação 
(08.08.98) e juros legais a contar da citação 
(29.08.97). Condeno-a ainda, em raLào da 
sucumbência, a pagar honorários advocatícios no 
valor equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor 
da condenação, atento ao disposto no § 3", art. 20, do 
CPC, bem como no pagamento das custas processuais. 
P. R. I. Mcp, 30.06.98". 

PROC. N' I 669195 - REINTEGRAÇÃO DE POSSE 
- A.: FELIX RAMALHO FILHO E/OU (Adv. LUIS 
CALANDRJNI). R.: JOSÉ MACIEL FER&EIRA 
E/OU. DESPACHO: "Expeça-se guia para depósito 
dos honorários arbitrados às f. 101-v, no valor de RS 
550.00. Intime-se a parte autora a efetuar o depósito. 
em cinco dias. I. Mcp, 30.06.98". 

I'ROC W J.Bl2i.2.8- DECLARATÓRIA -A.: L. C. 
L. LEITE CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO L TOA 
(Adv. ROSSÉLIO SPÍNDOLA). R.: BANCO DO 
BRASIL S/A (Adv. SULAMIR MONASSA). 
DESPACHO: '·Sobre a contestação e does. 
manifeste-se a autora, na forma e prazo do art. 327, 
CPC. I. Mcp. 30.06.98". 

PROC N" ~ - EXECUÇÃO - A.: BANCO 
DO ESTADO DO AMAPÁ S/A (Adv. LUCLANA 
MELO). R.: SIMEI NATERCIA DOS SANTOS 
SOUZA. DESPACHO: "Intime-se o exequente a 
fornecer o endereço da executada a fim de viabilizar a 
citação. I. Mcp. 30.06.98". 

PROC N" .Lll1L25 ORDINÁRIA DE 
COBRANÇA - A.: I. P GOES -ME (Adv. LUCI 
MEIRE NASCIMENTO). R .. JOSÉ ANTÔNIO 
DA SILVA (ADV. EDVALDO SOUZA). 
DESPACHO: "Requeira aparte autora o que entender 
de direito. I. Mcp, 30.06.98". 

PROC. N" J.5SllL21 PROCEDIMENTO 
ORDINÁRIO - A.: BANCO DO ESTADO DO 
AMAPÁ - BANAP (Adv. ANTÔNIO CABRAL DE 
CASTRO). R.: ADMAR BARBOSA DA SILVA 
E/OU (Adv. JEAN IIOUAT). DESPACHO: 
"VISTOS ETC. HOMOLOGO POR SENTENÇA, 
para que produza seus legais efeitos, a desistência da 
ação em relação a ANDRÉ GUSTAVO MENDES 
CHAGAS, declarando EXTfNTO sem julgamento de 
mérito, ex vi do art. 267, inciso VIII. do Código de 
Processo Civil. Prosseguirá o feito em relação ao 
outro requerido. WALDENES, que deverá ser citado 
no novo endereço fornecido, na forma requerida ... P. 
R. I. Mcp, 22.06.98". 

PROC. N" 3,759/98- BUSCA E APREENSÃO- A.: 
BANCO FIAT S/A (Adv. AUGUSTO FAVAC~IO) 
R.: ALDEILDA MIRA BEZERRA. DESPACHO: 
"Sobre a certidão supra, diga a parte autora. I. Mcp, 
22.06.98". 

PROC. N' 3.772/98 - BUSCA E APREENSÃO - A.: 
BANCO VOLKSWAGEN S/A (Adv. AMÉRJCO 
DINIZ). R.: SUZANA. DESPACHO: ..... intimo a 
parte autora a se manifestar sobre a Carta Precatória 
juntada aos autos, no prazo de cinco d•a,. Mep, 
19.06.98". 

PROC N' 3..SliL21 - DECLARAÇÃO JUDICIAL 
DE fNSOLVENCIA - A.: R. BACCfN LTDA -
AGENA CONFECÇÕES (Adv. ). R.: 
JOSENILDO OLIVEIRA. DESPACHO: "Sobre a 
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certidão supra, manifeste-se a parte autora. I. Mcp, 
05.06.98". 

PROC. N' ~ - INDENIZAÇÃO - A.: SILMA 
ARAÚJO SOARES (Adv. EVANDRO 
l'INGARJLHO). R.: VIAÇÃO PROGRESSO 
(ADV. LUÍS CALANDRJNI). DESPACHO: 
''Execução de Sentença. Honorário se R$ 1.400,00. 
Cite-se. Mcp, 15.6.98". 

l'ROC N' ~ - EXECUÇÃO - A.: J. L. 
SANTOS & CIA L TOA (Adv. CARLOS 
EDUARDO SILVA). R.: BENEDITA TAVARES 
DA SILVA. DESPACHO: " ... intimo a parte autora a 
se manifestar sobre a certidão de f. 24-v, no prazo de 
cinco dias. Mcp, 29.06.98". 

PROC. N" W.lL21 - BUSCA E APREENSÃO ... 
A.: VOLKSWAGEN SERVIÇOS S/A (Adv. 
AMÉRICO DINiZ). R.: EDILMA SOCORRO DA 
SILVA GOMES. DESPACHO: "Sobre as 
informações do DETRAN, diga o autor. I. Mcp, 
22.06.98". 
I 
PROC. N' ~ - COBRANÇA - A.: ALMY 
LUCAS BASTOS (i\dv. GILSON RIBAMAR 
SILVA). R.: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 
AMAPÁ. DESPACHO: " ... intimo a parte autora a 
fornecer cópia da petição inicial, no prazo de cinco 
dias, viabilizando, destarte a citação da pat1e 
requerida. Mcp, 02.07.98". 

l'ROC. N" ~ - INDEN IZi\ÇÃO - A.: 
SEBASTIANA DA COSTA LAUNÉ (Adv. JORGE 
COIMBRA). R.: ESTADO DO AMAPÁ (adv. ANA 
CÉLIA DOHO). SENTENCA: "VISTOS ETC ... EX 
POSITIS, pelo livre convencimento que formo c por 
tudo mais que consta dos autos, INDEFIRO A 
PETIÇÃO INICIAL , em face da competência 
absoluta da Justiça Comum Estadual para processar e 
julgar a presente causa. Em consequência, DECLARO 
EXTINTO O PROCESSO, sem julgamento do mérito. 
ex vi dos art. 267, I e 295, I, do CPC. Sem custas. tàcc 
a gratuidade de justiça.!'. R. I. Mcp,-30.06.98". 

PROC. N' 2.732/96- REINTEGRAÇÃO DE POSSE 
- A.: JURi\CY BRITO DOS SANTOS (Adv. 
BERNADETH SANTOS). R.: ISMAEL LEITE 
BASTOS (Adv. LOURIV i\ L PINHEIRO). 
SENTENCd,: "EX POSITIS, pelo livre 
convencimento que formo e por tudo t!Jais que consta 
dos autos, JULGO PROCEDENTE, em pane. i\ 
AÇÃO, nos exatos termos e limites do pedido inicial. 
para REINTEGRAR os autores na posse óo imóvel ali 
descrito, tornando assim definit iva a I iminar 
concedida initio litis. Havendo sucumbênc ia 
recíproca, nos termos do disposto no art. 2 1, do CPC. 
Jou por compensados, na mesma proporção, os 
honorário advocatício, mas condeno o requerido no 
pagamento das custas processuais. P. R. I. Mep. 
30.06.98". 

l'ROC. N' 3.063/97 - DESPEJO - A.: ELISABETE 

SERRA PENAFORT SANTANA (Adv. VERA 
PINHEIRO). R.: ALEXANDRE SILVi\ SERRA. 
SF:NTENÇA: "VISTOS, ETC ... JULGO EXTINTO 
O PROCESSO, sem exame de mérito, nos termos do 
a.-t. 267, inciso 111, do Código de Processo Civil. eis 
que a parte autora, ainda que regularmente intimada a 
tanto, conforme prova dos autos, deixou de promover 
c.s atos e/ou diligências que lhe competia. 
abandonando a causa por mais de trinta (30) dias. 
Custas já satisfeitas. I'. R. l. Mcp, 12.06. 98". 

PROC N' ~ - EXECUÇÃO - A.: LEONI L 
DE ARQUIVO PENA AMANAJÁS (Adv. DANIEL! 
AMANAJÁS). R.: ANGELA MARIA DA SILVi\ 
DINIZ. SENTENÇA: "VISTOS ETC. HOMOLOGO 
POR SENTENÇA, para que produza seus legais 
efeitos, a desistência di ação conforme manifestação 
de vontade expressada pela parte autora no presente 
feito (CPC. a11. I 58. parágrafo único). que também 

requereu a sua extinção e; em conseqüência, sem 
exame de mérito, JULGO ~XTINTO O PROCESSO, 
nos termos do art. 267, inciso Vlll, do Código de 
Processo Civil. Custas já satisfeitas. P. R. I. Mcp, 
01.06.98". 

PROC. N' 4,059/98 - EMBARGOS À EXECUÇÃO -
A.: ASCOL-ARUANA SERVIÇOS E 
CONSTRUÇÕES L TOA (Adv. ANTÔNIO 
CABRAL DE CASTRO). R.: BANCO DO BRASIL 
S/A (Adv. SULAMIR MONASSA). DESPACHO: 
"R. A. Dos autos da execução abaixo indicada, da 
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qual suspendo o curso. Intime-se a embargante a 
trazer a estes autos cópia dos does. indispensáveis à 
propositura da ação (autos de penhora e reforço), em 
dez dias, pena de inde ferimento. I. Mcp. 22 .06.9&". 

PROC. N' ~ - INDENIZAÇÃO - A.: 
CRISTINA EDIVALDA DA SILVA NASCIMENTO 
(Adv. VICENTE GOMES). R.: LUIZ MELO 
I'ERREIRA. SENTENÇA: "VISTOS 
ETC ... HOMOLOGO POR SENTENÇA. para que 
produza seus - legais efeitos. o acordo de f 26/29. 
celebrado extrajudicialmente pelas partes. Em 
consequência, JULGO EXTINTO, com julgamento do 
mérito, O PROCESSO, ex vi, do art. 269. !li. do 
Código de Processo Civil. Sem custas processuais 
finais, como incentivo à conciliação. PUBLIQUE-SE. 
REGISTRE-SE. INTIME-SE. Mcp. 23.06.98". 

O prcsc:: nlr cxpeclicutf sed flubli(':HJO na fonn:. tl:l lei c ~1fhada no 
lug:u- tJ e costu me, t,la ~u c p:lSsatJo nesta dtl:ult' dt: i\laU.Jlá (AI'), aos 
\'JiliTE E THÊS di:ts p,o_ n!ê~ de JULHO do a nu t.le um mi l novecentos 
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Juízo da r Vara C ível e de l":tzcnd:1 Pl'1blica 

EDITAL DE CITAÇÃO- PRAZO 20 DIAS 

DE; E. M. ANDRADE, CGC N' 34.942.334/0001-U4, 
atualmente em lugar incerto c não sabido. 

FINALIDADE: CITAÇÃO À PARTE R~, para pagar, 110 

prazo de cinco (05) dias, o débito apontado na certidão ativa 
n' 0296/96, no valor de RS 2.367,58 (dois mi l. trezentos e 
se~senta e sete reais e cinquenta c o ito centavos), atualil' .. ado 
monetariamente, com acréscimo de juros legais. conswnte nos 
autos abaixo epigrafados; t ou garantir a Execução, sub 
pena de serem penhorados tantos bens quanros bastem para 
satisfazer a p resente; ou EMBARGAR. no prazo de 30 (trinta) 
dias, a AÇÃO N' 2.979/97 - EXECUÇÃO FISCAL -
proposta por FAZENDA PÚBLICA DO AMAPÁ contra E. 
M. ANDRADE-ME. 

SEDE DO JUÍZO: 2' Vara Cível c de Fazenda Pública do 
Macapá - Fórum de Macapá. s ito à Av. FAB n° 1.737 -

Centro. 

Juiz de Direito 

Juízo da 2a Vara C ível c de Fazenda Pública 

EOITAL DE CITAÇÃO- PRAZO 20 DIAS 

UE: FARMÁCIA VEREDA LTDA. CGC \"' 
05.688.570/0001 - 17, atualmeme em Jugu r incerto c ni10 

· sabido. 

FINALIDADE: CITAÇÃO À PARTE RI':. para pagar. '"' 
prazo de cinco (05) dias, o déb ito apontado na certidão a\1\·a 

n• 0351/97, no valor de RS 2.863.82 (dois mil. oítoccnto> o 
sessenta c três reais c oitenta c dois centavos). awalizado 
monetariamente, com acréscimo de juros legais. constam~: 1111S 

autos abaixo cpigrafados; ou garantir a Execução. :::.1.1b 

pena de serem penhorados tantos bens quantos bastem p;u·a 
satisfazer a presente; ou EMBARGAR, no prazo de 30 (trima) 
dias. a AÇÃO N' 3.105/97 - EXECUÇAO FISCI I. -
proposta por FAZENDA PÚBLICA DO AMAI',\ <nutra 
FARMÁCIA VEREDA LTDA. 

SEDE DO JUÍZO: 2" Vara Civel c de Fazenda Públic.1 .1..: 

Macap;i . Fóntm de Macapá. síto à Av. FAfl n° l. i3 ;· . 
Cent ro . 

Macapá (AP), OI de junho de 1998 

a• VARA CÍVEL E DE FAZENDA PÚBLICA DA 
COIIL\RCA DE llr!ACAPÁ 

JUIZ DE DIREITO: JOSÉ LUCIANO DE ASSlS 
CHEFE DE SECRETARIA: SÉRGIO SANTOS OLI VElHA 

EXPEDIENTE DO DIA 24. 117. 9S. 

Nos processos abaixo relacionados foi proferido o seguinte 
despacho: "Diga o cxcquentc e/ou manifeste-se o 
cxequente". 

PROCESSO n• 1389/94 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Rcqte.: BANCO DO BRASIL S. A 
Adv.: Sulamir Palmeira Monassa de Almeida. 
Rcqdo: BETRAL BENTO CONSTRUÇÜES E COMÉRCIO 
LTDA. 
Ad••.:. 

PROCESSO n' 2170/95 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqtc.: AZARIAS SILVÀ DE SOUZA-ME. 

- Ad\·.: JosC Antônio Thomaz Neto. · 
Rct(tlo: ANTÔNIO LUIZ FERREIRA DA SILVA. 
Ad.• .:' 

PROCESSO n• 3088/97 
AÇÃO: EXECUÇÃO . 
Rcqtc.: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPA­
CEA 
Adv.: Vnldinei Santana Amanajtis. 
I!cqtlo: INDÚSTRIA BENEFICIADORA DE MADEIRA­
IBEMA . . 
Atl\·.:. 

PROCESSO n' 3976/9R 
AÇA0: EXECOÇAO 
Rcqtc.: BANCO DO ESTADO DO AMAPA S.A.-BANAP. 
Adv.: Luciana Melo. 
Reqdo: PEDRO FERNANDO DE OLIVEIRA DELGADO. 
t\dv.: 

PROCESSO·n• 3539/98 
AÇAO : EXECUÇÃO 
Rcqtc.: BANCO DO ESTADO DO AMAI' .Á. S.A.-BANAP. 
A<h·.: Antônio Taumaturgo R Lei te. 
Kcqclo: JOSÉ GREGÔ!UO RIBEIRO FARIAS. 
Ath. : 

PROCESSO n' 3947/98 
AÇ;\O: EXECUÇÃO 
Reqtc.: BANCO DO ESTADO DO AMAPÁ S.A.·BANAP. 
Adv.: Marhingela Marinho Rodrigues da Si lva. 
Rcc1dn: TEREZINHA GOMES ARAÚJO DE ALMEIDA. 
Ach•.: . 

PROCESSO n° 3502/97 
AÇAO: EXECUÇÃO 
Rcc1te.: BANCO DO ESTADO DO AMAPÁ S.A.-BANAP. 
Adv.: Joana Souza. 

Rcqdo: RAUL SOUSA SILVA. 
Adv.:. 

PROCESSO n° 3066/97 
. AÇÁO: EXECUÇÃO FISCAL 
Reqtc.: FAZENDA PÚBLICA DO MUNICiPIO DE 
MACAPÁ. 
Adv.: João de Lima Guerreiro Souza. 
Reqdo: IZABEL LUZ DA CONCEIÇÃO. 
Adv.:. 
S~NTENÇA: "Vistos. ctc ... Por tal raZiio. pede a extinção da 
execução e o conseqüente a rquivamento dos autos . Ante tal 
noticia. DECLARO EXTINTA A EXECUCÃO, o que faço 
com f11ndamento no art. 794, I do Código de Processo Civil. 
Custas já satisfeitas. P.R.I. Transitada em julgado a sentença. 
arquivem-se os autos. Em, 14.07.98. José Luciano de Assis. 
Juiz de Direito." 

PROCESSO u' 3205/97 
AÇÁO: EXECUÇÃO FISCAL. 
Rcqtc.: FAZENDA PÚBLICA DO MUN!CiPIO DE 
MACAPÁ. 
Adv.: João de Lima Guerreiro Smmt 
-Rcqdo: ANA TAVARES DA COSTA. 
Adv.: 
SENTENÇA: "Vistos. etc ... Tcndo em vista a petição de n. 
15. dando conta de que a devedora quitou a dívida. com 
fundamento no art. 794, I, do Código de Processo Civil. 
declaro extinto o feito, determinando as baixas c as anotações 
de estilo. depois do tránsito em julgado desta. após o 
pagamento das custas por parte da requerida. nrquivando-sc a 
seguir. P.R.I. Em. 29.06.98. J. Brattí. Juiz de Direito." 

PROCESSO rt0 3967/98 
AÇÃO: EMBARGOS 
Rcqtc.: A & J REPRiSENTAÇÃO COMERCIAL LTDA. 
Adv.: Valdir Oliveira 
Rcqdo: BANCO DO ESTADO DO AMAPÁ S.A.·BANAP. 
Adv.: Mariângela Marinho Rodrigues da Silva. 
DESPACHO: "À parte contrária para impugnar os 
embargos, querendo. Em, 24.06.98. J. Bratti. Juiz de Direito.'' 

PROCESSO n' I 908/95 
AÇAO: INDENIZAÇÃO 
Rcqtc.: A.A.G. DA SILVA. 
Adv.: José Chagas Alves. Sérgio Grott. 
Rcqdo: JOSÉ RONALDO PELAES DA SILVA. 
t\tl'\•.: Marin de Fátima M<Jtins Tnvnrcs c Paulo A . Santos. 
DESPACHO: "Digam. E!\1,. 09.07.9S. José Luciano de Assis. 
Juiz de Direito." · · • 

PROCESSO n• 3662N8 
AÇAO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE 
Rcqtc.: AUTOLATINA LEASII.JG S.A. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL 
Ad\'.: João Américo Nunes Diniz 
Rcqdo: R. F. PAIVA. 
Atlv.: Valdir Oliveira 
DESPACHO: "Diga o autor. Em. 07.07.~8. Jose Luciano de 
Assis . Juiz de Direito." 

PROCESSO n' 2349/96 
AÇÃO: EXECUÇÃO 

. Rcqtc.: C.P.A.-CIA DE PRODUTOS DO AMAPÁ L TOA. 
Adl·.: Antônio Fernando d<! Si lva c Silva. Ana Denise 
Coimbra dos Santos. 
Rcqdo: PREMAR & CIA L TOA. 
Adv.: Marcelo Nassar c Joacinara M. Cosln. 
DESPACHO: "Como requer, em termos. Em. 30.06.98. J. 
Bratti, Juiz de Direito." 

PROCESSO n' 3524/98 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO 
Rcqtc.: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S.A. 
Adv.: Sulamir Palmeira Monassa de Almeida. 
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Reqdo: MARJA DAS GRAÇAS DOS SANTOS CHAGAS. 
Adv.: . 
SENTENÇA: '"Vistos, etc ... Condeno a ré ao pagamento das 
custas do processo, despesas processuaiS c honorários 
advocaticios que. na forma do parágrafo 4° do an 20. do 
CPC (RTJ 81/996 e RT 521/284). fi\o em 10% (dez por 
cento) sobre o valor do débtlo. ,·crbas que serão corrigidas 
monetariamente P.R.I Em. 30 06.98. J. Bra1t1. Ju•L de 
Oarcuo" 

PROCESSO n• 2474/96 
AÇÃO EXECUÇÃO FISCAL 
Reqte.: FAZENDA PUBLICA DO AMAPA 
Ad,•.: Sandra Ferreira 
Reqdo: CELESTINO TAVARES PINHEIRO FILHO 
Adv.: 
SENTENÇA: ··v,stos. etc Assun com fuudamento no an 
794. I. do CPC. declaro ex111110 o feno. Transitada em 
Jnlgado. arquive-se com as bai\as P R I Em. O I 07 98. J. 
Brnltl, Juu de Otrcuo ·· 

PROCESSO n• 3876/98 
AÇÃO EMBARGOS DE TERCEIROS 
Reqte.: MARCELO MATOS CASTRO 
Adv.: Fmncisco )anuário de Sou,;1 Neto 
Reqdo: JORGE ELIAS DE CASTRO 
Ad,.: Rtcardo Sa111os 
SENTENÇA: ··v,stos. etc Defc11da ao embargante a 
oponumdade par.1 pagar as custns n;1o o fez até esta dala. 
Ass1m. considerando que csw prm 1dênc1a compete no autor. 
nos tcmtos do an. 19 do CPC. ressah.ada as e.xceçõcs em que 
o embargante não se cnquadm. mdcfiro a uuc1a1 de çmbargos. 
ante o d1sposto no nn 28-t. ~rágrafo lm1co do mesmo 
dtploma P R I Em. 26 06.% J Brant Jtut. de Dtreito·· 

PROCESSO n• 35H9/98 
AÇÃO EXECUÇÃO 
Rcqtc.: BANCO DO ESTADO DO AMAPÁ S.A ·BANAP 
Ad\.: Manângela Mannho Rodngues d:1 Silva 
Rcqdo: TORRES CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO L TDA 
Ad,.: Rtcardo Santos 
DESPACHO: ""Dtga o c\cqucntc Em. 10 06 98 J Brant. 
Ju•z de Direito.'" 

PROCESSO n' 3700198 
AÇÃO EXECUÇÃO 
Rcqtc.: BANCO DO ESTADO DO AMAPA S.A ·BANAP 
Ad\'.: AntÔIUO Tamnaturgo B Lcuc 
Reqdo: JOSE ERIVALDO XAVIER TRAVASSOS c Outra 

Adv.: Ângelo Sotão Monteiro 
DESPACHO· ··Manifeste-se o credor Em. 14.117 'JX Jo~é 

Lucia1lo de Assis. Juiz de Direito'' 

PROCESSO o• 3536/98 
AÇÃO BUSCA E APREENSÃO 
Reqtc.: BANCO BRADESCO S A 
Ad,.: Rmmundo Jose Queiroga 
Rcqdo: REGINALDO DE SOUZA QUARESMA 
Ad••.: 
DESPACHO: "Dtga o autor se tem algo a requerer Em. 
30.06 98 J Brant Ju" de Dtreito.'" 

PROCESSO n• 3884/98 
AÇÃO BUSCA E APREENSÃO 
R•qte.: BANCO AUTOLATINA S A 
Ad\'.: Jekio AmCnco Nunes D11111 

Rcqdo: ISADELI AMARAL TEIXEIRA 
Adv.: 
DESPACIIO: ""Dtga o autor Em. 11Ul(>.9S J Bra111. Ju11 de 
Direito'' 

PROCESSO n• 3899/98 
AÇÃO· BUSCA E APREENSÃO 
Rcq1c.: BANCO B.M.G. S.A 
Adv.: Jo:lo América Nunes Diniz. 
Reqdo: MARJA ÁUREA COSTA DOS SANTOS 
Ad•·.: 
DESPACHO: ""Dtga o au10r Em. 01.07.98. J Brallt. Ju11. de 
Direi1.o." 

PROCESSO n• 3837/98 
AÇÃO. APREENSÃO E DEPÓSITO 
Rcqtc.: BBA FOMENTO COMERCIAL L TDA 
Adv.: Augusto Bruno de Moraes Favacho 
Reqdo: PEDRO ANTÔNIO DOS SANTOS CARDOSO 
Adv.: . 
DESPACHO: "'Diga o autor. Em 15.07.98. José Lucwno de 
Assas. Juil de Direito.'' 

PROCESSO n• 2973197 
AÇÃO. BUSCA E APREENSÃO 
Reqtc.: VOLKSWAGEN SERVIÇOS S.A 
Ad•·.: Evaldo Pinto e Dino Raul Cavc1. 
Rcqdo: !RENE BORGES GONÇALVES. 
Adv.:. 
DESPACHO: "Manifeste-se o autor sobre a ccrttdào da 
ofictala. Em, 26.06.98. J. Bmtli. Juiz de Dtre110 ·· 

PROCESSO n• 2709/96 
AÇÃO· BUSCA E APREENSÃO 
Reqte: BANCO ITAÚ S. A. 
Adv.: Josenildo de Oliveim Cuimar. 
Reqdo: JOSfMEI.RE PEREIRA BORGES. 
Adv.: Eloilson Amoras Silveira Távora 
DESPACHO: "Nilo obstante os argumentos, cumpm·se o 
despacho reuo. Em. 07.07.98. Josê Lucsano de Assts. Juiz de 
Direito." 
DESPACHO RETRO: " .. apresente a autora cópia ou mais 
exatamente fotocópia do certificado de propriedade do 
veiculo, com as anotações sobre a alienação." 
PROCESSO n• 2745/96 
AÇÃO: DESPEJO 
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~JOSé MARIVAL DB ARAÚJO 
Atlv.: Bcmadcth de Jesus Mi.taDda dos Sanlos 
Reqdo:· MlNY MODAS L TDA c Outros. 
Atlv.: Jos6 Antônio Thomaz Neto 
'sENTENÇA: "Vistos, ctc ... Assim, declaro extinto o 
processo, com jolgamento de mérito, com fundamento no art. 
269, tn, do CPC. Procedam-se as bai>W e anotações de estilo. 
arquivando-se a seguir. Sem novas custas. P.R.I. Cumpra-se. 
Bm, 29.06.98. José Luciano de Assis, Juiz de Direito." 

PROCESSO o• 3753/98 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 
Reqte: ANDREIA DUARTE MARQUES 
Atlv.: Willon Aguinelo Vieira 
lleqdo: REAMA ·REFRIGERANTES DO AMAPÁ. 
Atlv.: Lourival Pinheiro Borges e Sebastião Gomes Farias. 
DESPACHO: "Especifiquem provas. Em. 17.07.98. José 
Luciano de Assis, Juiz de Direito." 

PROCESSO o• 3192/97 
AÇÃO: COBRANÇA 
Reqte: M. CARMECITA SILVA· ME 
Adv.: Evandro Amaral Pingarilho e José Guilherme da Silva 
Bastos. 
Reqdo: MÁRCIA REJANE FAÇANHA DA SILVA 
Adv.: Luciana Melo e Helder Lima Ferreira 
DESPACHO: "Digam. Em. 03.07.98. José Luciano de 
~is. Juiz de Dircuo." 

PROCESSO n• 3636/98 
"AÇÃO: INDENIZAÇÃO 
~te: CRJST!NA EDfVALDA DA SILVA NASCIMENTO 
Adv.: Vicente Gomes e Sinya Gurgel. 
Reqdo: EDITORA E GRÁFICA DIÀRJO DO AMAPÁ 
Adv.: Vicente Cruz, Nilson Montoril e Carlos Lobato. 
SENTENÇA: "Vistos. etc... Assim. declaro extinto o 
processo, com julgamento de mérito, com fundamento no an. 
2~9. m, do CPC. Procedam-se as baixas c anotações de esolo. 
arquivando-se a seguir. Sem novas custas. P.R.J. Cumpra-se. 
Em. 30.06.98. J. Bratti, Juiz de Direito" 

PROCESSÔ o• 3211/97 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 
Reqtc.: FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 
MA CAPÁ 
Adv.: João de Lima Guerrcim Sotua. 
Reqdo: FREDERJCO DE SOUZA AMARO. 
Adv.: 
SENTENÇA: "Vistos, etc ... Assin1. com fundamento no art. 
794. I. do CPC. declaro extinto o feito. Transitado em 
julgado, arquive-se com as baixas. P.R.I. Em. 29.06. 98. J. 
Braui, Juiz de Direito.'" 

PROCESSO n• 3501/97 
AÇÃO: DESPEJO 
Rcqte.: CELESTINO PINHEfRO FILHO & CIA 
Adv.: José Airton de Aguiar Portela 
Reqdo: COMERCIAL GOIÁS L TDA. 
Adv.: 
DESPACHO: "Diga o autor Em, 09.07.98. José Luciano de 
Assis. JutZ de Direito.'" 

PROCESSO n• 4063/98 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqtc.: BANCO DO ESTADO DO AMAPÁ S.A.·BANAP 
Adv.: Luciana Melo. 
lleqdo: HILDEMAR JORGE MAURO. 
Adv.: . 
DESPACHO: "Intime-se o credor para que em dez dias. 
traga aos autos o contrato fim~ado com o devedor, lltulo 
exccuovo embargador da presente pretensão. Em, 14.07.98. 
José Luctano de Assis, Juiz de Direito." 

PROCESSO n• 3896/98 
AÇÃO: PROCEDIMENTO ORDINÀRJO 
Reqte: ESTADO DO AMAPÁ 
Adv.: Paulo S. Bmga Teixeira 
lleqdo: JOSÉ RAJMUNDO FERREIRA DO ROSÀRJO. 
Atlv.: 
DESPACHO: "O processo não pode servir apenas para que 
o autor "saia da rubrica de inadimplente" (sic). De outro lado. 
o convênio foi firmado com o Municlpi• de ltaubal, na 
ocasiâo representado pelo requerido. Assim, para que se 
viabilize a admissibilidade da pretensão é preciso que o autor 
esclareça expressamente a causa de pedir expondo de modo 
claro a responsabilidade direta do requerido, a ponto de 
legi.itimá·lo a sofrer a lide. Venham, também, para os autos os 
documentos comprobatórios da alegada iucxt:(.."\JÇ,.o do 
con~nio 6nnado. Prazo: dez dias. Em. 14.07.98. José 
Luciano de Assis -Juiz de Direito. 

PROCESSO n• J698/98 
AÇÃO· EXECUÇÃO 
Reqte.: BANCO DO ESTADO DO AMAPÀ S.A.·BANAP. 
Adv.: Antônio Tauntalurgo B. Leite 
Reqdo: CONSTRl!fORA PALMARES LIDA e Outros. 
Adv.: 
DESPACHO: ··cabe ao credor promover as diligências 
necessárias a fim de viabilizar a ci tação. fornecendo, por 
exemplo. o endereço dos citandos. Indefiro, pois, o pedido. 
Em 07 07.98. José Luciano de Assis. Juiz de Direito.'" 

PROCESSO o• 2218/95 
AÇÃO: MONITÓRIA 
Reqte: VERDE E VERDE L TDA 
Adv.: J Chagas Alves e Elias Salviano c Sérgio Gmu. 
Rcqdo: MARCOS DE OLIVEIRA E SILVA 
Adv.: 
DESPACHO: "Manifesle·se o autor. Em, 26.06.98. J. Brani, 
Juiz de Direito.'' 

PROCESSO o• 3440/97 
AÇÃO: MONITÓRIA 

Reqte: MONTE & C! A L IDA 
Adv.: Eugênio Carlos Fonseca 
Reqdo~ RAJMUNDO NONATO PINHEIRO. 
Ad•·.: 
SENTENÇA: "'Vistos. ctc ... Assim. Julgo extinto o processo, 
sem julgamento de mérito. com fundamento no art. 267, VDI, 
do CPC. Procedam-se as baixas e anotações de esúlo, 
arquivando-se a seguir. Sem novas custas. P.R.I. Cumpra-se. 
Em. 26.06.98. J. Bratú -Jmz de Direito. 

PROCESSO n• 31 79/97 
AÇÃO INDENIZAÇÃO 
Reqte: ANA LEIA VASQUES FLEXA e JEANE 
V ASQUES FLEXA 
Ad,·.: Fernando l A dos Samos. 
Reqdo: ESTADO DO AMAPÁ 
Adv.: Ana Célia Doho Martms 
DESPACHO: ""Dtgam sobre a proposta de honorários ás 
partes Em. lO 06 98 J Braui -Jutz de Direito. 

PROCESSO n• 3424/97 
AÇÃO CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO 
Rcqtc: BANCO DO BRASIL S A 
Ad,.: Sulam1r Pahnc1ra Monassa de Almetda 
Reqdo: GLOBAL ADMINISTRADORA DE RECURSOS 
HUMANOS SIC L TDA 
Ad,.: 
DESPACliO: ""Dtg:t o autor Em. Cl6.07 98 José Luctano de 
ASSIS -Jmz de D1.ctto 

PROCESSO n• 1100/93 
AÇÃO REPARAÇÃO DE DANOS 
Rcqte: DANIEL PEREIRA RECIO 
Ad,.: Eugênio Carlos Santos Fonseca 
RetfdO: ROSILDA SANTOS SOUZA 
Ad,·.: Lu11 Almcnna Bonfim. 
DESPACHO: ··D•gam sobre o ' Acórdão em cinco dias 
Em. 08 07 98 Jose Luciano de Assis -Jui' de D•reuo 

PROCESSO n• 3908/98 
AÇÃO EXECUÇÃO 
Rcqtc: BANCO DO ESTADO DO AMAPA S.A ·BANAP 
Ad,.: Antômo Taumaturgo 8 Leite 
Reqdo: MARJA TEREZA RODRJGUES DE OLIVEIRA 
Ad,.: 
SENTENÇA: ··v,stos. etc .. Posto ISSO. HOMOLOGO POR 
SENTENÇA. a transaçilo ha\.tda entre ac.i partes. nos moldes 
paclllados às f H/2~. par:t que suna seus JUrídicos c legms 
efeitos Por ' '"' de consequêncta. DECLARO EXTINTA A 
EXECUÇÃO. o que faço com funda mento no art 794. 11 do 
CÓ<hgo de Processo Ctvtl As custas do processo serão 
suponadas pelas partes. pro rala. collfonne prcconwt o an. 26 
§ 2° do Código de Processo CIVIl. p R I Em. 14 07 98. Jose 
Lucmno de Assis· JutL de Dtrcito 

PROCESSO n• 4024/98 
AÇÃO INDENIZAÇÃO 
Reqtc: MARJA DAS DORES DA SILVA RODRJGUES 
Adv.: Jose Augusto Pereira Cardoso 
Reqdo: FERNANDO PAMPLONA 
Ad,.: 
DESPACHO: "Dtga a autora Em. 22.117 'IX José Lucmno 
de AsSIS -JuiL de Direno 

PROCESSO n• 3839/98 
AÇÃO. EXECUÇÃO 
Reqte: BANCO DO ESTADO DO AMAPÁ S A ·BANAP 
Ad•·.: Joana Souü1 
Rc11do: JOSÉ ROBERTO PINHEIRO CHARONE 
DESPACHO: "Diga o c'equente. Em. 22.07.98. José 
Luctano de Assts ·Jtn t de Dtrello 

PROCESSO n• 3930/98 
AÇÃO· EXECUÇÃO 
Reqte: XEROX DO BRASIL L TDA 
Adv.: José Alberto Abdou 
Reqdo: MINERAÇÃO ÁGUA BOA LTDA 
DESPACHO: "'Diga o c'equentc Em. 22 117 •JR José 
Luctano de Assts ·Jtn> de Dtrcuo 

PROCESSO n• 3907/98 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte: BANCO DO ESTADO DO AMAPÀ S.A ·BANAP 
Adv.: Antônio Taun~aturgo B. Leite. 
Reqdo: ALBERTO JORGE DE OLIVEIRA. 
Adv.: 
SENTENÇA: "Vtstos. etc ... Posto isso. HOMOLOGO,. POR 
SENTENÇA. a transaÇ<lo bavida entre as partes. nos moldes 
pactuados às f. 24129. para que suna seus juridicos e legais 
efeitos. Por vta de conseqüência, DECLARO EXTINTA A 
EXECUÇÃO. o que faço com fundamento no an. 794. 11 do 
Código de Processo Civil. As custas do processo serão 
suponadas pelas partes. pro rata. conforme preconiza o an 
26. § 2• do Código de Processo Civil. P.R.I. Em. 14.07.98. 
José Luciano de Assis. Juiz de Direito." 

PROCESSO o• 3778/98 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqdo: BANCO DO ESTADO DO AMAPÁ S.A.·BANAP. 
Adv.: Luciana Melo. · 
Reqdo: SfV ALDO DA SILVA BRJTO. 
Adv.: 
DESPACHO: "O despacho inicial ainda não foi atendido. 
Intime-se para cumprimento. Em, 15.07.98. José Luciano de 
Assis, Juiz de Direito." 

PROCESSO n' 4068/ll8 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 
Reqte: BANCO DO BRASIL S.A. 
Adv.: Sulamir Palmeira Monassa de Almeida 
Reqdo: SID INFORMÁTICA S. A. e Outra. 
Adv.: 
SENTENÇA: "Vistos, etc ... HOMOLOGO, POR 
SENTENÇA, o pedido de desistência da ação (ormulado pela 
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autor.~ à n. 136, para que surta seus j uridicos e legais efeitos. 
DECLARO EXTINTO O PROCESSO SEM APRECIAÇÃO 
DO MÉRITO, nos termos do an. 267, VIII do Cóqigo de 
Processo Civil. Custas já satisfeitas. P.R. I. Em. 20.07.98. José 
Lúciano de Assis. Juiz de Direito." 

PROCESSO o• 3936/98 
AÇÃO : REINTEGRAÇÃO DE POSSE 
Rcqte: FIAT LEASING S.A. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL 
Adv.: Aluizio Ney Magalhilcs Ayres 
Reqdo: MIRACÉLIA DA SILVA TRINDADE. 
Adv.: 
SENTENÇA: "Vistos. etc... DECLARO EXTINTO O 
PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. o ·que faço 
com fundamento no art. 267. VIII do Código de Processo 
Civil. Custas-já satisfeitas. P.R.I. Em. 20.07.98. José Luciano 
de Assis • Juiz de Direito ... 

PROCESSO n• 4013/98 

AÇÃO: EXECUÇÃO 
Rcqrc: BANCO QO ESTADO DO AMAPÁ S.A.-BANAP. 
Adv.: Joana Souza. 
Reqdo: PAULO CÉSAR CAVALCANTE MARTINS. 
Adv.: 
SENTENÇA: "Vistos. etc ... DECLARO EXTINTA A 
EXECUÇÃO nos moldes do an. 79~. 11 do Código de 
Processo Civil. Cust;ls. ao final. pro rata. conforme prcconi:r .. a 
o an. 26. § z• do Código de Processo Civil. P.R.l. Em. 
20.07.98. José Luciano de Assis. Juiz de Direito." 

PROCESSO n• 3741198 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 
Rcqtc: FAZENDA PÚBLICA DO MUNICiPIO DE 
MACAPÁ. 
Adv.: João Lima Guerreiro Sou" ' 
Rcqdo: ADALJARINA CHAGAS DA SILVA SOUZA. 
Adv.: 
SENTENÇA: "Vistos. etc ... Assim. em f;1cc da s.11isf:u;:io do 
crédito. DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO na forma do 
art . 794. I do Código de Processo Civil. Custas. ao final. pela 
executada. P.R.L Em. 20.07.98. José Luciano de Assis - Juiz 
de Direito." 

PROCESSO n• 3979/98 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Rcq!c: BANCO DO ESTADO DO AMAPÁ S.A.·BANAP. 
Ad,·.: Luciana Melo. 
Reqdo: NEUMA CORDEIRO DOS ANJOS. 
Adv.: Paulo Ramos c Raimundo C.u los Pcsso.1 Júnior. 
DESPACHO: "Manifeste-se o credor, Em. 17.117'JH_, José 
Luciano de Assis. Juiz de Direito .. 

f'ROCESSO n• 39~ 1198 
AÇÃO: DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO 
Reqtc: DABEL DISTRIBUIDORA AMAPAENSE DE 
BEBIDAS LTDA 
Adv.: Edson Guimarães 
Reqdo: CÉLIO UBIRAJARA ARA9 JO DIAS. 
Ad,•.: 
DESPACHO: "Cumpra-se iutegr.~hncntc o despacho inicial. 
Em. 17.07.98. José Luciano de Assis. Juiz de Direito ... 

PROCESSO n• 2450/96 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqtc: AGORD-DE MA TOS PINTO 
Ad\'.: Washington Caldas. 
Rcqdo: JUVENAL DE ARAÚJO NETO. 
Ad\•.: Carlos Eduardo Mello Silva 
DESPACHO: "Diga o credor. Em. 17.117.'!&. José Luciano 
de Assis. Juiz de Direito.'' 

PROCESSO n• 3795/98 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte: BANCO DO ESTADO DO AMAPÁ S.A.·BANAP. 
Adv.: Luciana Melo. 
Reqdo: DiSTRIBUIDORA DE PEÇAS E REPOSIÇÕES 
LTDA. 
Adv.: 
DESPACHO: "Intime-se o c redor para que. em dc1. dias. 
traga aos autos o título de crédito cmbargador da pretcns:lo 
executória. Em. 17.07.98. José Luciano de Assis. Juiz de 
Direito:· 

PROCESSO n• 3610/98 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO 
Rcqte: CLEUCI FERREIRA MAGNO 
Adv.: Washington Caldas. 
Reqdo: ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS DA 
ELETRONORTE-ASSEL 
Adv.: João Soares de Almeida 
DESPACHO: "Diga o autor sobre a petição retro. Em. 
17.07. 98. José Luc iano de Assis, Juiz de Dirci!o." 

PROCESSO n• 3299/97 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 
Reqte: JONAS VILHENA 
Ad,•.: Joiio Soares de Almeida 
Reqdo: ESTADO DO AMAPÁ. 
Adv.: Nubia S. Guedes e Newton Ramos Chaves. 
DESPACHO: ''Manifeste-se o réu sobre os novos 
documenÍos juntados. Em. 17.07.98. José Luciano de Assis, 
Juiz de Direito." 

PROCESSO n• 4019/98 
AÇÃO : EXECUÇÃO . . 
Rcqtc: BANCO DO ESTADO DO AMAPA S.A.-BANAP. 
Adv.: Luciana Melo. 
Reqdo: ANA CÉLIA MOURA DA SILVA. 
Ad,·.: 
DESPACHO: "Intime-se o credor para que, em dez dias, 
traga aos autos o documen!o de crédito sobre o qual se funda 
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o pedido. Em. 03.07.98. José Luciano de Assis. Juiz de 
Direito." 

PROCESSO n• 2656/96 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE 

• Reqtc: SENAVA-SUPERINTENDÉNCIA DE 
NAVEGAÇÃO DO AMAPÁ · ESTADO DO ÁMAPÁ. 
Ad\',: Eliana Oliveira Silva. Ana Célia Doho Manins c 
Gcnivaldo Marvull i 
Rcrtdo: MAJONAVE-TRANSPORTES FLUVIAIS DA 
BACIA AMAZÔNICA LTDA 
Ad\'.: José Luis Ca1a,ndrini 
DESPACHO: "Diga a pane sobre a certidão do Sr. 
Meirinho. às fls. 107v. Em. 30.06.98. J. Bratti. Juiz de 
Direi to." 

PROCESSO n• 20~9/95 
AÇÃO: DESPEJO 
Rctttc: NONATO ALTAIR MARQUES PEREIRA c Outro. 
Adv.: J. Chagas Alves. 
Rcqdo: OSAIAS RODRIGUES MOREIRA. 
Ad\'.: 
DESPACHO: "Manifeste-se o autor sobre o documento de fl . 
69. Em. 0 1.07.98. J. Bratt i. Juiz de Direito." 

PROCESSO n• 31~8/97 
AÇÃO: COBRANÇA 
Rcqtc: ENI DO ROSÁRIO GOUVEIA DE PAULA c Outra. 
Ad,·.: Elizabctc Santos de Oliveira 
Rcqdo: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAPÁ. 
Ad"' : Eugênio Carlos S. Fonseca. 

Litisconsorte Passivo: ESTADO DO AMAPÁ 
Adv.: Anil Cêlia Doho Martins c Otüvio José V. Faria. 
DESPACHO: "Digam sobre a contcstaç,lo. Em 30.!1( •. •JR. J. 
Bratt i. Juiz de Direi to ... 

PROCESSO n• 3519/98 
AÇÃO: MONITÓRIA 
Reqtc: REFRIGERANTES DO AMAPÁ S.A.-REAMA. 
Ad\·.: Sebastião Gomes de F:~ rias c Lourival Pinheiro. 
Rcttdn: ALEX SANDRO DIAS DA SI L V /:o. 
Ad\'.: Edy Buzaglo. 
DESPACHO: "Diga :t :uuora sobre a proposta. Em. 
30.II(o. '!K . J. Brat11 -Juiz de Direito." 

PROCESSO n• 29J?N7 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqtc: BANCO DO ESTADO DO AMAPÁ S.A.-BANAP. 
Adv.: Joana Souz.1 
Rc<tdo: COBRA CONSTRUÇÕES L TOA. 
Adv.: \Valmick Dumtc de Melo. 
DESPACHO: ··como rc(lncr. porem em canório enquanto 
nilo estiver seguro o juizo. Cm 2(,_1l()_«JR. J. Bratt: -Juiz de 
Direito."" 

PROCESSO n• 2303/% 
AÇ,i.O: COBRANÇA 
Rcqtc: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPA­
CEA. 
Ad\.r.: Jo rge Luiz Gonçahcs da Sih·:1 
Rcttdo: C.F. SILVA· ME 
DESPACHO "Vistos. etc.. N:io tenho como homolog:tr a 
arrcmataçclo pela crcdora/cxcqucntc. eis que o preço pro-posto 
se ::tproximfl da metade do \':tlor do bem c. tratando~sc de 
máquina automotriz. parccc-aaac qatc n;1o C plausível a cntrcg:1. 
ficando a devedora com débito de elevada monta. Siluaç;io tal. 
vejo como enriquecimento indevido. Assim facullo :urcmatar 
pelo valor do débito. se o quiser. Intimada. não o desejando. 
designe-se no,·o lcil:lo. Intime-se Em. 311.116.98. J. Bratli -
Ju tz de Direita.·· 

PROCESSO n• 3792198 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE 
Rcqrc: NIVALDO BESSA DA COSTA 
Ad,·.: José Maria de Deus c Silva 
Rcqdo: ANTÔNIO MARCOS DE JESUS. 
Ad\',: Washington Caldas. 
DESPACHO: "Diga o :tutor sobre a contest:tç:in ·Et11 
26.06.98. J. Bratti. Juiz de Direito." 

PROCESSO n• 3957/98 
AÇÃO: EMBARGOSAEXECUÇÃO 
Rcqte: RAIMUNDA GRACIDETH ASSUN~·Ao 
ESPÍNDOLA 
Adv.: Antônio Atanàzio Picanço Gonz.1ga. 
Rcqdo: TREM DA ALEGRIA LTDA. 
Adv.: Clélio Roberto O. Monteiro. 
DESPACHO: " ... À pane contrária para impugn:1 r. 
qu<rendo. Em. 26.06.98. J. Bratti -Juiz de Direito. 

PROCESSO o• 3087/97 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 
Rcqle: W.C.M. SILVA 
Adv.: Charles Sales Bordalo. 
Reqdo: NAPOLEÃO PAULA DOS SANTOS 
Adv,: W.aldcmir Marvulli 
DESPACHO: "Diga a autora sobre a contestaç;io. Em. 
26.06.98. J. Bratti -Juiz de Direito." 

PROCESSO n• 2934/97 
AÇÃO: EMBARGOSAEXECUÇÃO 
Reqte: NILO GONÇALVES DUMONT 
Adv.: Sularnir Palmeira Monass.•. 
Rcqdo: EGIDIO VALIA TE. 
Adv.: Carlos Augusto Tork de Oli"eir.l. 
,DESPACHO: "Diga o autor se o executado cumpriu o 
acordo. Em, 01.07.98. J. Bratti -Juiz de Direito." 

PROCESSO n• 363U98 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqk: _JOSÉ LUÍS CALANDRINI DE AZEVEDO 
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Adv.: José Luís C. de Azevedo. 
Reqdo: MUNICiPIO DE MACAPÁ. 
Ad,•.: t:aleb Garcia Medeiros. 
IlESPACHO: "Diga o credor. Em. 17.07.98. José Luciano 
de Assis. Iuiz de Direilo." 

PROCESSO n• 3989/98 
AÇÃO: EMBARGOS A EXECUÇÃO 
Reqtc: SINDICATO DE HOTÉIS. RESTA!JRANTES 
BARES E SIMILARES DO ESTADO DO AMAPA 
A~v.: Narson de Sá Galcno. Tarcila Campcs c Raquel Neto 
Galcno. 
Reqdo: RÁDIO TV DO AMAZONAS S.A. 
A~''·' Nildo Leite. 
IlESPACHO: '1l..A. Venha com as castas. Cumpra-se o an. 
39. I do CPC. J. Bratti. Juiz de Direito." 

PROCESSO n° 4039/98 
AÇÃO: EMBARGOS DE TERCEIROS 
Reqte: ALICE PEDROSO MONTE 
Ad\'.: Joiio Soares de Almeida 
Rcqdo: TINTAS RENNER S. A. c Outros. 
Ad\'.: 
DESPACHO: "R.A. Venha com as custas. Em. 30.06.98. J. 
Bratti. Juiz de Direito." 

PROCESSO n•· 3712/98 
AÇÃO: EMBARGOSAEXECUÇÃO 
Reqte: ODETE CORDEIRO COUTINHO 
Àdv. :. Cezar Souza d~ Melo. 
Reqdo: EMPRESA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO E URBANIZAÇÃO DE MACAP Á 
AdY..: Maria do Socorro Costa Corré.1. 
DESPACHO: "Venha com as custas em 48 horas. pena de 
indeferimento. Em, 30.06.98. J. Bratti. Juiz de Direito." 

PROCESSO n• 3380/97 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqtc: MONTE & CIA L TOA 
Adv.: Eugênio Carlos S. Fonseca 
Reqdo: MAGNO RAIMUNDO SANTOS DE ANDRADE 
Adv.: 
SENTENÇA: "Vistos. ctc ... Assim, com fundamt!n to no art. 
794. I, do CPC, declaro extinto o feito. Transitado em julgado, 

' arquive-se com as baixas. P.R.I. Em, 29.06.98. J. Bratti, Juiz 
de Direito." 

PROCESSO o• 3983/98 
AÇÃO:. EXECUÇÃO 
Rcqrc: CLAUDIONOR PINHEIRO DIAS 
Adv.: Carlos Augusto Balieiro de Souz.' e Reginaldo Barros 
de Andrade. 
Reqdo: MARIA LUIZA LACERDA SANTANA 
Adv.: 
DESPACHO: "Cumpra-se o an. 39. I do CPC. Venha com 
as custas ou comprove o estado de pobreza eis que não 
assistido pela Defensoria Pública. J. Bratti, Juiz de Direito." 

PROCESSO n• 2653/96 
.'- AÇÃO: PROCEDIMENTO ORDINÁRIO 

Reqte: PATRiCIA LANNA LYRA 
Ad\',: Washington Caldas . . 
Rcqdo: ÂNGELO JOSÉ PINHEIRO DE LIMA. 
Adv.: Cicero Bordalo Júnior. 
Litisconsorte Passi,·o: PAULO ARTHUR SILVA DO 
NASCIMENTO. 
Adv.: José Alves Filho e Paulo José Ramos. 
DESPACHO: "À credora. para requerer o que entender de 
direito. Em. 03.07.98. José Luciano de Assis. Juiz de 
Direito." 

O presente CXpt".dicntc será publ icado na fonna da lei c 
afixado no lugar de costwtk:. Dado c passado nesta cidac.h! de 
Mac:1pã. aos \'illte e quatro dias do mês de julho do ano de mil 
novec;entos c noventa c oito. Eu. Sérgio dos Santos Oliveira. Chefe 
de Secretaria, subscrevo por detcnninaç5o do MM. Juiz de Dirdto. 
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· ERGio DoS ~~OS OLIVEffiA =::; 
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COOARCA DE MACAPÁ 
1~ VARA DE FAf.IÍLIA,ÓRFÃ9S E SOCESSÕES 

EDITAL DE S~ DE INTERDIÇÃO 

O Dr. RCWIEL ARAÚJO DE 0!4VE~,l1.:.M­
Juiz de D:!;reito da 11 Vara de Félllil;a,Orfaos 
e Sucessoes da Comarca de Macapa, torna 
pÚblico que na açãq_ n2 4990/97 , foi . 
decretada a interdiçao da pessoa abatxo 
i ndicada, constando da respectiva sentença 
o seguinte : 

INTERDITO: to!ANOEL BARROS DOS SANTOS, 
nascido em 10. 03 .68 na localidade de 
Fazendinha/l>fur1iCÍ.pio de Macapá/ Ap . 

CURADOR: HENRIQUE ESTRElA DOS SANTOS, 
brasileiro, casado, Ca.J'l)inte.iro·, resigente 
e domiciliado nesta ~idade de MacaP,à/Ap. 

CAUSA DA INTERDIÇÃO E LJMrTES DA CURATELA.: 
decretação da incapacidade absoluta · dó 
interditando .de exercer atos da . , vt,sa 
c ivil na fonna do art . 52, II do C<xUSO 1 
CiVil e nos terroos do art. 454,§12 tanbem 
da Lei Civil Pátria. 

_~E DO JUIZO :AyJ,al:t_nR · 1737- . FÓrun 



Macapá, 30.07.98 

Des. Leal de Mira. Macapá/Ap . 

Nacapá, 22 de julho de 1998 

1K'mEL ARAÚJO DE OLIVEIRA 
JUIZ DE DIREI'fO 

CCW\RCA DE MACAPA _ 
1• VARA DE FAMÍLIA ,ÓRFÃDS E SOCESSOES 

EDITAL DE SENI'El'ÇA DE lNI'ERDIÇÃO 

O Dr . Ra'.f<lEL ARAÚJO DE OLIVEIRA,~;. M . 
Juiz de Di~ito da 1• Vara de FamÍl~a. Órfãos 
c SuceSSÕes da Canarca de tolacapa, torna 
pÚblico que na ação n2 3954/96 foi decretaO :I 
a interdição da pessoa abaixo indicada, 
constando da respectiva sentmça o segulntt:': 

UNTERDITA: ~~ GORETH • VERAS SILVA , 
nascida em 09.0..! . 75 no Jl\.lrliciplo de Araparl ­
HA . 

CURADORA: FRAI>K:!SCA MARTA VERAS SILVA, 
brasileira, casada, do lar, residmte 
e domiciliado nesta cidade de Macapa. 

CAUSA DA INI'ERDIÇÃO E LJ:l'.UTES DA CURATELA: 
decretação da incapacidade absoluta . da 
interdi tarlda de exercer atos da • v1da 
civi 1 na forma do art . 52, li do Cod1go 
Civil e nos termos do art . 454 , §12 tambem 
da Lei Civil Pá•ria. 

SEDE DO JUIZO: ~~ Vara de FamÍlia. Av. 
Fab nP 1737- Hacapà/Ap. 

/7 Macapá, 22 de julho de 1998 

CCl>IARCA DE MACAPÁ 
11 VARA DE FAMÍLIA, ÓRFÃOS E SLCESSÕES 

EDITAL DE SENI'El'ÇA DE lNI'ERDIÇÃO 

O Dr . Ra'•lr.!EL ARAÚJO DE OLIV;IRA,. M.:.M. 
Juiz de Direito da 11 Vara de Familia,Orfaos 
e SUcessões da Comarca de Macapá, toma 
pÚblico que na aç~ nt 4870/97 , ~oi 
decretada a interdiçao da pessoa aba1xo 
indicada, constando da respectiva sentença 
o seguinte: 

U11'ERDI'f0: ROSIVALDO DA COSTA RA"')S,nascido 
no I<Ulictpio de Chaves/Pa em 31.03. 67 . 

CURADORA: FII..C«ENA DA COSTA RAMOS, brasilei­
ra, casada, do lar, r;<'Sidente e domiciliada 
nesta cidade de Macapa. 

CAUSA DA INI'ERDIÇÃO E LIMITES DA CURATEl.A:d~ 
cretação da incapacidade absoluta do 
interditando de exercer atos da • vida 
civil aa forma do art . 52 , II do Codigo 
Civil e nos termos do art . 454 , §12 taTtlem 
da Lei Civil Pátria. 

SEDE DO JUIZO: Av . Fab n2 1737- FÓn.rn 
Des . Leal de mra. Macapá/Ap. 

Macapá, 22 de julho de 1998 

Ra'·fo!EL ARAÚJO DE OLIVEIRA 
JUIZ DE DIREI'fO 

o::MAil:A IE MACAPÁ 
1 ~ VARA DE FAMÍLIA,ÓflFÃOO E Slx::ESSÔES 

EDITAL DE crr.AÇiiJ 
PRAZ0:20 DIAS 

DE: JOOÉ MAIUJfi FD..G.EIRA DA. <n>TA, brasi­
leiro, estado civil e profissão ignorados, 
ab.Jalment.e em local incerto e não sà>ido. 

DIÁRIO OFICIAL 

por OOVAlDINA DA MJJ'A VALE, sob pena 
de prean;OO _de verdade dos fatos articul;r 
dos na petiçao inicial. 

SEDE oo JUIZ0:1• vara de Família. Av. 
Fab nt 1737-FÓn.rn Des. Leal de Mira. 

~~-
22 de julho de 1998 

1U+1EL ARAÚJO DE OLIVEIRA 
JUIZ DE DIREITO 

COMARCA DE MACPJ'Á 
li VARA DE FAMÍLIA ,ÓRFÃDS E SOC~ES 

EDITAL DE SENJ'EN;A DE INI'ERDIÇÃO 

O Dr. Ra>J.!EL ARAÚJO DE OLIVEIRA,M. M. 
Juiz de Direito da }! Vara de Familia ,Órfãos 
e SUcessoes da Comarca do r-tacapá, toma 
pÚblico que na_ ação n2 39&1196,. foi decreta­
da a interdiçao da pessoa abatxo indicada, 
~tarldo da respectiva S<?ntença o seguinte: 

lll!'ERDI'fO: JOEL PINI'O, nascido em Porto Rico 
PR em 27 .05. 68 

CliRAOOR: MILTON Pll'fi'O , brasilPiro, casado, 
altJulantP resider te e daniciliado nesta 
cidade de' l<'.acapá. 

CAUSA DA INTERDIÇÃO E Lll4ITES DA CURATELA: 
dec~tação da incapacidade absoluta do 
interdi tarldo de exercer atos da . vida 
ri vil na forma do art . 52 , II do Codigo 
C i vi 1 e nos tt>rmos do art . 454 , § 12 
taTt>ém da Lei Civil Pátria. 

SEDE DO JUIZO: Av . Fab nll 1737-FÓn.rn 
Des . Leal d" ~lira . Macapá/,Amapá. 

~laeapá, 22 de julho e;e .998 

/ } ~ ~--;:;. 
/Cif/7);~ 

R<.t-M:L ARAÚJO DF OLIVEIRA 
JUIZ DE DIREl'fO 

I'IRA D. ti.Vt:i'I;Cfl E O. I JLI'E.\7lnE 
COMARCA DE MIICAP, i 

J UIZ DE DIREITO : CÉSA R A. SOUZA PEREIRA 
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO: PAULO MADEIRA 
CHEFE DE S ECRETARIA: RAIMUNDO N. T. NUNES 

EXPEDIENTE DO DIA 13 DE JULHO DE 19911 
PARA CIÊNCIA DAS PARTES E ADVOGADOS 

PROCE.<;sO .v• 36U/98 -ALVARÁ JUDICIAL 
REQUERENTES: RAIMUNDA FARIAS DA COSTA 
CRIANÇA: A M. 
ADVOGADO: RAiMUNDO CARLOS P. J ÚNIOR 
SENTENÇA 

Cuido·st tk Ail·aró J ud1c1o/ 
d~ llberaçdo de \•eículo automotor apreendrdo no 
DETRA/V, pt!lo prallco da con~nçllo pt!naltlf"ficada 
como FALTA DE HABJUTAÇÃO PARA DIRIGIR 
VEÍCULOS. pt!lo que o adolescente em concurso com 
stu responsável legal dn·enam ,..sponder em Juizo JH!Ia 
mc1dência de ATO INFRACIONAL e 
CONTRAVENÇÃO PENAL. nllo t1~s.re o progenitor do 
adolescente acofh1do proposta minutmal no stnlldo dt 
entabular tronsaçdo tm Juizo. consi.stente na conversno 
de eventual repr1menda legal em GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS. na •·ator <k MEIO SAI.ÁR/0 
lt/ÍNJMO, para o Projtto JUVENTUDE E JUSTIÇA 
SOCIAL, a ser depoSitado neste Ju1zo. med1ante 
subscnçllo do te17110 de doaçllo recebuntnto e cert1dllo 
no.r autos, pt!na dt prosseguimento regular do processo 
tm seus ulttnorrs ttrmos tk d1rtltO, tangrntt a 
msrauraçllo dt PROCESSO PENAL. no juizo cnminal. 
nos termos do art 32 do Decreto lei n• J.688f.//, da( 
porqut sou por HOMOLOGAR a transaçllo tntabulada 
tm Juizo, tktermmando a upedJçllo tk ALVARÁ de 
líberaçllo do vtlculo ao DETRAJI/, nos ttrmos do art 
/81. §I". ECA, dtttmunando a atmç/Jo e arqu1vamento 
do proctssa. mdept!ndenttmentt do trdnsllo tm ; ulflado 
dadeclsllo. 
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Vutos, de. .. 

Ante a documenmção probatóna 
ora acostada c do endosso mlntslcnal, hei por bem acolher 
o pcd1do. para determinar a expedição da Alvará de 
Vlllgem das menores F. B. DE L.; L. P. DA S. O; S. N.E 
DO C.; K. A M. c L. O DE 1\1., para a 
CA VENNEIGUIANA FRANCESA, sob a 
responsabilidade do Sr. ALAOR Nl:RJ DA FONSECA, 
com. a finalidade partiCiparem de um Torneio 
InternaciOnal de Volc1bol. no refendo Pais. 

P. R. I. 

PROCESSO N• 3795198 -ALVARÁ JUDICIAL 
REQUERENTE.Ç: LUIZ JOSt DOS SANTOS 
MONTEIRO tSANDRA SUELY BENTES MONTEIRO 
CRIANÇA: T. L 8. M. 
ADVOGADO: JORGE LUIZ G. DA SILVA 
SENTENÇA 

l'istos.dc. .. 

Ante a documentação proba!Ona 
ora acostada c do endosso mm1stenal. he1 por bem acolher 
o pcd1do. para de1ern11nar a e_~1ção da Alvará de 
V1agem da menor T. L B. M .. para os ESTADOS 
UNIDOS DA AMÉRJCA, sob a rcsponsab1hdade do Sn. 
TIANA MARIA DE MENEZES. com a fmalidadc 
part1c1p.1r da excursao de fénas promov1da pela empresa 
de tunsmo VALE VERDE. no refendo Pa.ís. 

P. R. I . 

PROCE.ÇSO N• 3796/98 -ALVARÁ J UDICIAL 
REQUERENTES: HELOISA HELENA FIGUEIREDO 
PJ:."REIRA 
CRIA/VÇA: J. A F. P. 
ADVOGADO: JOÃO I/ENRIQUE SCARPIN 
SENTENÇA 

VlSfo.s. etc ... 

Trata-se de Autos de ALVARÁ 
JUDICIAL que está a Recomendar Arqu1nmento, em 
face do acollumcmo do pleno e.~ordial. pelo Ilustrado juiz 
Plantonista do Fórum. pelo que sou por EXTINGUlR e 
ARQUIVAR o feno, com JUlgamento do ménto. 
mdependentcmcnte do uánsito em julgado da decisão 

P. R. I. 

PROCESSO .v• 367//98 - ALVARÁ JUDICIAL 
REQUERENTES: MARIA ELIZETE lt/ACIIA.DO 
ALVES 
CRIANÇA: O !of. S. 
ADVOGADO: RAIMUNDO C. PESSOA JÚNIOR 
SENTENÇA 

Vutos, d.G •• 

Ante a documen1ação probatóna 
ora acostad.1 c do endosso mamstcrial. hei por bem acolher 
o pcd1do. para dctenmnar a expcdu;llo da Alvará de 
Viagem do menor O M. S., para CAIENA/GUIANA 
FRANCESA. sob a responsabilidade do SrL MARIA 
ELIZETE MACHADO ALVES, com a fínahd.,de de 
retomar pam o rcfcndo Pa1s 

P. R. I . 

PR{JCE.<;sO N" 37111198- ALVARÁ JUDICIAL 
REQUERENTES: ROSA MARIA SOUZA ROFFi 
CRIANÇA: A C. S. R.B. 
ADVOGADO: DEFENAP 
SENTENÇA 

Vutos,dc. .. 

Ante a documentação probatória 
ora acostada e do endosso nunistenaJ. bel por bem acolber 
o pcd1do. para detenmnar a e.<pcdição da Alvará de 
V1agem da menor A C. S. R. . para 
CA YENNEIGUIANA FRANCESA, sob a 
responsabilidade do Sr. ALOR NERJ DA FONSECA, 
com a finalidade de partiCipar de um torne1o de Voleibol, 
no referido País 

P. R. I. 

PROCESSO N• 3798-B - ALVARÁ JUDICIAL 
REQUERENTES: ANA lt/ARTA COSTA DE 
ANDRADE 
CRIANÇA: T. G. DEA 8. 
ADVOGADO: EDSON GUIMARÃES 
SENTE/VÇA 

Vutos,dc. .. 

Ante a documentação probatória 
ora acostada e do endosso mirustenaJ. hei por bem acolher 
o pcdJdo, para determinar a expedição da Alvará de 
Y'lllgem da menor T. G. DE A B., para os ESTADOS 
UNIDOS DA AMÉRICA, IOb a responsabilidade: do SrL 
MARIA MÁRCIA DE ANDRADE RODRIGUES e Sr. 
ROBERTO MARQUES DE SOUZA RODRJGUI'.S. 
com a finalidade passar ãs fmas de julho do corrente ano, 
no referido País 



Macapá, 30.07.98 I 

l 

•. PROCESSO N" 367MB-ALVARÁ JUDiciAL 
REQUERENTES: F. GOÉS ll.4 COSTA.- ME 
llESPONSÁ VEL LEGA/-: FÁBIO GOÉS DA COITA 

· ADVOWWO: VICENTE GOMES 
- SENTENÇA 

Yuto.s, de. .. 

O pedido está calcado no 
perm.íssivo legal inserto · na letra "b", inc. I, art, 149, 
ECA. Isto posto, hei por acolher o petitório inauiural 

·determinando a c:xpediçllo do Alvará Judlcisl imdc.deverá 
constar a$ admoeslaçGes de pra,(e · no ·tocante a 
pennanência das crianyas e ~ntes deviilamentc 
aoompanhados dos país óu respo~. No màis, deve o 
Requerente obedecer jiclmente ào contidoina Portaria n• 
002191, deste · Juizo, arquivando-se o Feito 
independentemente do trânsito em julgado da decisao. 

P. RI. 

PROCESSO N" 3781/98 - ALV ARA JUDICIAL 
REQUERENTES: MONTALIBERT PATRICK e 
CASSILDA MARIA BRITO · 
CRIANÇAS: I. Y. D. M. e A Y. D. M . 
ADVO<UDO: ORGENJIUCÁ -LEITE FRANCO 
SENTENÇA 

v,;,os, etc. .. 

Ante a documcntaç;1o probatória 
ora acostada c do endosso ministerial, hei por bem acolher 
o pedido, para determinar a expedição da Alvarli de 
Viagem das mcniires J. Y. B. M. e A Y. B. M., para 
CAYENNE GUIANA FRANCESA, sob ·a 
responsabilidade da TRIPULAÇÃO DA EMPRESA 
AÉREA, PENTA, com a finalidade de retomarem "aao 
referido Pais. · 

P. R f. 

PROCESSO N" 3 799/98 AÇÃO SÓC/0-EDVCA TIVA 
ADOLESCENTES INFRATORES: A DE O G. e A /_ P. 
RESPONSÁVEIS LEGAIS: MARIA DO SOCORRO DE 
OLIVEIRA GOMES, BENEDITO MARTINS 
PACHECO E MARIA DE NAZARÉ COSTA LEITE 
ADVOGADO: DEFENAP 
S ENTENÇA 

Vrstos, etc ... 

Trata·sc de Autos de Im·cstignção 
Soc.ial que tributou aos adolescentes Suso Indicado. a 
acusação de FURTO, tendo o MP promovido c 
arquivamento dos Autos que, neste ato, é 
HOMOLOGADO por este Juízo, via das cautelas 
costumeiras. 

P.R I. 

PROCESSO N" 2293-B- PROVIDÊNCIA JUDICIAL 
AUTORA: À JUSTIÇA PÚBLICA DO ESTADO DO 
AMAPÁ 
!U!QUEPJDA: O-ESTADO DO AMAPA 
SENTENÇA 

Vutos, etc. .. 

Cuida-se de Autos de 
PROVIDÊNCIA JUDICIAL que está a reclamar 
arquivamento, em face da perda do objeto do feito, dai 
porque sou por EXTINGUIR e ARQUIVAR o processo, 
independentemente do trânsito em julgado da decis;1o. 

P. R. I. 

PROCESSO N" 3811/98- ADOÇÃO 
REQUERENTES: FRANCISCO DE A SSIS CONRADO 
AGUIAR e MARIA EVANDIR PORTELA AGUIAR 
CRIANÇA: V. M. M. DE S. 

· ADVOGADO: LINDOVAL QUEIROZ ALCÂNTAJlA 
DESPACHO 

Vutos,dc. .. 

R. e A - se, completando a 
cxord.ial com os requisitos gerais (282, VI, CPC) c 
específicos (165, U c V, ECA) para colocação do infante 
em familía substituta, na modalidade de Adoção. t 
instruindo, outrossim, com insirumento Procura tório \ 
subscrito pela cônju~e virago. A seguir, colha-se o 
pronunciamento técnico do SESO e MP. 

PROCESSO N" 36&91'J8- ALVARÁ JUDICIAL 
REQUERENTES.- JORGE CLE OMAR NASCIMENTO 

DIAS 
CRIANÇAS: C. V. P. D. 
ADVOGADO: DEFENAP 
SENTENÇA 

V"..Uos, etc. .. 

ADie a óocumentação probatória 
ora aCOSiada e do cDdollo miDislcrial,.hei por bem acolher 
o pedido, Jlllll! -~ a expedição da Alvará ·de 
V"ópl 4,ó "!i~ Ço _V."P. il., para CAYENA'E ­
Gtl~AftA ~ &Ob a ~nsabilidade da Sfll, 
~~ NJriQz POEIRA, _com a finalidade ~~ 

DIÁRIO OFiéiAL 

participar ãs férias de julho do corrente ano, no referido ­
Pais, arquivando-se o Feito independentemente do 
!Iàflsito em julgado da decisão. 

P. R f. 

/t · CÉSAR AUGUS SOU PEREIRA 
Juiz Tiwlar da V a da b if. da Juventude 

Co arca de Ma pá 

VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 
COJfARCA DE MA CAPÁ 

IUJZ DE DIREITO: CÉSAR A. SOUZA PEREIRA 
CHEF? DE"SECRETARIA: RAIMUNDO N. T. NUNES 

EXPEDIENTE DO DIA 23 DE JULHO DE 1998 
PARA CIÊNCIA DAS PARTES E ADVOGADOS 

PROCESSO N• 3624/98-ALVARÁ JUDICIAL 
REQUEREN TES: RAIMUNDA FARIAS DA COSTA 
CRIANÇA: A Jlf. 
ADVOGADO: RAIJifUNDO CARLOS P. JÚNIOR 
SENTENÇA 

Vutos, etc. .. 

Cuida-se de Alvará Judicial 
de liberação de veiculo automotor apreendido no 
DETRAN, pela prática da contravençilo penal tipificada 

. como FALTA DE HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR 
VEÍCULOS. pelo que o adolescente em concurso com 
seu responsável legal deveriam responder em .Juízo pela 
incidência de ATO INFRACIONAL • · 
CONTRAVENÇÃO PENAL, não tivesse o progenitor do 
adolescente acolhido proposta ministerial no sentido de 
entabular transaçc1o em Juízo, consistente na conversão 
de evemual reprimenda legal em GÉNEROS 
AUME;NTÍCJOS, no. valor de MEIO. SAMR/0 
MÍNIMO. para o Projeto JUVEN TUDE E J USTIÇA 
SOCIAl.;, a ser depositado neste J11ízo, metliante 
subscrição do t

1
ermo de doa~ãolrecehimento e certidciO 

nos arttos, pena de prossegwmemo regular do processo 
em seus ·ulteriores termos de direito, tangente a 
instauroçllo de PROCESSO PENA L. no j uizo criminal. 
nos termos do art. 32 do Decreto lei n(J 3.688/.11. dai 
porque sou por l!OhfOLOGAR a transação entabulada 
em Juizo. cleterminando a exped;ção de ALVA.R...i tie 
liberaçdo do veiculo ao DETRAN, nos termos dn art. 
/81, §1°, ECA, determinando a extinção c arquiwunelllo 
do processo. independentemertte do trânsito em j ulgado 
da declsr1o. 

P.R.l. 
PROCESSO N" 3791/98; N" 3 792; N" 3793; N" 3 79./ cN" 
3 783 - ALVARÁ JUDICIAL 
REQUERENTE; DAVI DA SILVA BRAGA c MA RIA 
JACA RAND;Í BRA GA E OUTRAS 
CRIANÇA; F. B. DE 1- E OUTRAS 
ADVOGADO: DEFENA P E OUTROS 

Vistos, etc ... 

Ante a documentação probotória 
orn acostada e do endosso ministcriat hei por bem acolher 
o pedido, para detem1inar a expedição da Alvar:í de 
Viagem das menores F. B. DE L.; L P. DA S. O; S. N.E 
DO C.; K A M. e L. O DE M:, para a 
CAYENNE/GUIANA FRANCESA, sob a 
responsabilidade do Sr. ALAOR NERI DA FONSECA, 
com a finalidade participarem de um Torneio 
Internacional de Voleibol, no referido País. 

P.R J. 

PROCESSO N• 3 795/98 -ALVARÁ JUDICIAL 
REQUERENTES: LUIZ JOSÉ DOS SANTOS 
llfONTEIRO e SANDRA SUELY DEN TES MON TEIRO 
CRIANÇA: T. L."B. M. 
ADVOGADO; JORGE l.UIZ G. DA SILVA 
SEN TENÇA 

VIStos, etc ... 

Ante a documentação probatória 
ora acostada e do endosso ministerial , hei por bem acolher 
o pedido, para determinar a expedição da Alvará de 
Viagem da menor T. L B. 1\1., para os ESTADOS 
UNIDOS DA AMÉRICA, sob a responsabilidade do Sra. 
TlANA MARIA DE MENEZES, com a finalidade 
participar da excursão de férias promovida pela empresa 
de turismo VALE VERDE, no referido Pais. · 

P. R. f . 

PROCESSO N • 3796/98 - AL VARÁ JUDICIAL 
REQUERENTES: HELOISA HELENA FIGUEIREDO 
PEREIRA 
CRIANÇA; I. A F. P. 
ADVOGADO; JOÃO HENRIQUE S CARPIN 
SENTENÇA 

Vutos; etc. .• 

Trata-se de Autos de ALVARÁ 
JUDICIAL que está a Rlcomendar Arquivamento, em 
face do acolhimento do pleito exondial, pelo Uustrado juiz 
Plantonista do Fórum, pelo que 60U por EXTINGUIR e 
ARQUIVAR o feito, com . julgamento do mérito, 
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independentemente do tr.insito enl julgado da decisao 

P.R/. 

PROCESSO N• 3671198 - ALVARÁ JUDICIAL 
REQUERENTES; MA RIA ELIZETE MACHADO 
ALVES 
CRIANÇA: O M. S. 
ADVOGADO: RAIMUNDO C. PESSOA JÚNIOR 
SEN7"ENÇA 

Vistos, etc ... 

Ante a documentação probatória 
:ora acostada c do endosso ministerial, hei por bem acolher 
o pedido, · para determinar a expedição da Alvará de 
Viagem do menor O 1\f. S., .,ara CAIENA/GUIANA 
FRANCESA, sob a respOnsabilidade do Sra. MARIA 
ELIZETE MACHADO ALVES, com a finalidade de 
retomar para o referido Pais. 

P.R.I. 

PROCESSO N• 3728198- ALVAIVÍ JUDICIAL 
REQUERENTES: ROSA MARIA SOUZA ROFFÉ 
CRIANÇA: A C. S. R./1. 
ADVOGADO; DEFENA P 
SENTENÇA 

V"utos, etc. .. 

Ante a documentação probatória 
ora acostada c do endosso ministerial, hei por bem acolher 
o pedido, para determinar a expedição da Alvar:í de 
Viagem da menor A C. S. R. , para 
CA YENNE/GUIANA FRANCESA, sob a 
responsabilidade do Sr. ALOR NERI DA FONSECA, 
com a finalidade de panicipar de um torneio de Voleibol, 
no referido Pais. 

' P.Jl. l. 

PROCESSO N• 3 798-ll-ALVARÁ JUDICIAL 
REQUERENTES; ANA MA RTA COSTA DE 
A NDRADE 
CRIANÇA: T. G. DE A B. 
ADVOGADO: EDSON GUIMARÁES 
SENTENÇA 

Vistos, etc ... 

Ante a documentação probatória 
ora acostada c do endosso ministerial , hei por bem acolher 
o pedido, para dctenninar a expedição da Alvar:í de 
Viagem da menor T. G. DE A B., para os ESTADOS 
UN,IDOS DA AMÉRICA, sob a responsabilidade do Sra. 
MARIA MÁRCIA DE ANDRADE RODRIGUES c Sr. 
ROBERTO MARQUES DE SOUZA RODRIGUES, 
com a finalidade passar ãs férias de julho do corrente ano. 
no referido País. 

P. R. I. 

PROCESSO N" 3675/98 ALVARÁ JUDICIAl. 
REQUEREN TES: F. GOÉS DA COSTA -ME 
RESPONSÁVEl. LEGAL: F;ÍBJO GOÉS DA COSTA 
ADVOGADO: VICENTE GOMES 
SENTENÇA 

Vistos, de . .. 

O pedido está calcado no 
permissivo legal inseno na letra "b", inc. I, art, 149, 
ECA. Isto posto, hei por acolher o petitório inaugural 
detcm1inando a cxpediç;1o do Alvará Judicial onde deverá 
constar as admoestações de praxe no tocante a 
permanência das crianças c adolescentes devidamente 
acompanhados dos pais ou rcspons:\vcis. No mais, deve o 
Requerente obedecer fielmente ao contido na Ponaria n• 
002/91, deste Juizo, arquivando-se o Feito 
independentemente do trànsito em julgado da deciSão. 

P. RI. 

PROCESSO N " 378/{98 - ALVARÁ JUDICIA L 
REQUERENTES: llfONTALIBERT PATRICK e 
CASSILDA MARIA BRITO 
CRIANÇAS: I. Y. D. M. e A Y. B. Jlf. 
ADVOGADO: ORGENIIUCÁ LEITE FRANCO 
SENTENÇA 

ViStos, de. •. 

Ante a documentação .,robatória 
ora acostada c do endosso ministerial, hei por bem acolher 
o pedido, · para determinar a expedição da Alvará de 
Viagem das mcn'ores .J. V. B. M. e A V. B. M .• para 
CAYENNEE "\ GUIANA FRANCESA, sob a 
responsabilidade da TRIPULAÇÃO DA EMPRESA 
AÉREA PENTA, com a finalidade de retomarem ao 
referido Pals. 

P. R/. 

PROCESSO N" 3799198 - AÇÁO SÓC/0-EDUCA.TWA 
ADOLESCENTES INFRATORES: A DE O G. ~A L. P. 
RESPONSÁVEIS LEGAIS: MilRIA DO SOCORRO DE 
OLIVEIRA GOMES, BENEDITO MARTINS 
PACHECO E MilRIA DE NAZA.Rt COSTA LEITE 
ADVO~O: DEFENAP 

}.S f!_NTENÇA 



Macapâ, 30 .07.98 

V'lltos, de. .. 

1 Trata-c de AaiM de ID••pçio 
Social que tn'butou - adolescentes Suso IDdicado, a 
acuuç1o de II'UII.TO, tCDdo o MP promovido e 
uquivamento doi Autos que, neste ato, é 
HOMOLOGADO por este Juizo, via das camelas 
COI!UIDdJu. 

P. R. I. 

PROCES~N· 229J-B- PROVIDÊNCIA JUDICIAL 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA DO ESTADO DO 
AMAPÁ • 
REQUERIDA: O ESTADO DO ~PA 
SENTENÇA 

V'lltos, de. .. 

Cu1da-se de Autos de 
PROVIDtNCIA JUDICIAL que está a reclamar 
arquivamento, em face da perda do objeto do feito, dai 
porque sou por EXTINGUIR e ARQUIVAR o processo, 
independentemente do trânsito em julgado da decisão. 

P. R./. 

VARA DA INFANCIA E DA JWENTUDE 
COMARCA DE MACAPA 

EDrrAL DE CrrAÇAO 
PRAZO: 20 DIAS 

FEITO : AVTOS DE ADOÇAO H" 3817198. 
DE : RUTE TEIXEIRA E NAPOLEJ.O DOS SANTOS 
MACIEL 

RNAUDADE: errAR o cu./ RUTE TEIXEIRA E 
NAPOLEAO DOS SANTOS MACIEL, progenitores 
do menor A • T.M., que segundo re/.ro dlll peça 
exonllel, .. encontram radkMlos em domicilio 
/ncetto e ,., abldo, {»ra, querendo, contesr.rem 
no prazo de 10(dez) dl.u o pedido de adoç/lo do 
ffllwwnc'-do menor, fomlullldo pelo casal 
~ MARIO RODRIGUES MORAIS e 
RAIIIUNDA VINAGRE flORAIS , bem IISSim, para 
IICOmpllllhar os detllllls piiSSOS do processo. 

SEDE DO JUIZO: Av. FAB, n• 18 

Dr. CtSAR AUG~S OUZA P EIRA 
Juiz de Direito Titul d/1 Vôtra da lnf e Juventude 

da Co n:a de llaca 

I Varas e Secretarias do Interior 

~~~---~-
VARA trNICA DA COMARCA DI!: f'II:RREIRA GOMES 

EXPEDIENTE DE INTIMAÇÃO 

PROC. N° 551198 • Ação Cautelar ele Atenllldo - Partes: 
CF..SÁRIO BARBOSA DE OLIVEIRA (Adl·og. 
OSVALDO SOUZA DE CAMPOS- OAB/AP J68P) & 
MARIA BENIGNA OLIVEIRA DO NASCIMENTO 
JUCÁ (Advog. RAIMUNDO JOSÉ I QUEIROGA). 
INTIMAÇÃO DO DF.SPACHO DE FLS. 18, verso, a 
seguir transcrito: "EM CUMPRIMENTO AO 
DESPACHO EXARADO RETRO, D&'liGNO O DIA 21 
DE AGOSTO DE 1998, ÀS 12:00 HORAS, NA SALA DE 
AUDIÊNCIAS DESTE .mlzo, NO EDIFÍCIO FÓRUM 
DESTA COMARCA PARA TER LUGAR AUDIÉNCIA 
DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO DO PRESENTE 
PROCESSO.• 

PROC. N• 611198 - Açio ele Passagom 
F~da- Par1H: ORIVALDO LIMA DE AMORIM, 
(A'"&- JOSÉ GILLAND BOMFIM- OAB/AP 46GB) & 
HAROLDO JOSÉ VEIGA CABRAL. lallmaçi• de 
clerpMbe de fts. 10, a ..,.tr lnDxrtlio: "Tmclo em .uta 
que os....-.. .... JUc1oa1 de INCitA.IAP~ Jeio v-.-.... N ... __ .. ,.... _.,..__ 

.............. I L ···-JIIfap~~n-
.... I p ............. 15 ....... ,.. ... •:411 
IMru ,....._........., ......... ....., __ .. 

lc:uoiiiiJa ......... ..-.1. l..,...._dall:a. Nio 
hnftlde_., ...... baldallllri ............... 
.._. r...-. c-," •....,. • t"'- E-. . 
(EUDE LUJZ • CAMPOS RRRDitA), .,.._.. de . 

DIÁRIO OFICIAL 

Secrttarta, dllftd ektroalc:amoute e assino por -
cletcnaiDaçio da MMa. Jaáa. 

VARA ÚNICA DA CO'.tARCA DE 1/XRRI!:!Ro\ GO~IE.~ 

EXPEDIENTE DE INTIMAÇÃO DE SEI'iTENÇA 

I'ROC. N" 515Í9s . Ação Ptnal • Partes: A JUSTIÇA 
P(BI.ICA & OZENO PEREIRA FILHO (Ad,ogada. 
Dr.a. !;DITE PEREIRA DOS SANTOS -<>AB 34 t-R-AP). 

'"É o relatório. 

Orddo. 

Ttndo decorrido o prato dt suspen<iio, 
sem rovogação, com funtbll'*flto no art. 89, § 5' . da Lcl 
9.099195, docbro u tlnta a punlbllldadt de OZE~O 
PEREIRA ri LHO, retathanH'nlt ao presente caso. 

Frif:b as ntetssárla.'i ancMaçõe1 e 
comunicações, nrquiH•m-n os autos, com as c.utclJS dt 
pr:tn. 

St"m cu da~. 
Publlqu...so. 
Rrgisfr<-se. 
I ntlnK'm-st>. 
Fe....,lra C<>mes, 09 de junho de 1998. • 

PROC. 'o 616/96- .\ção Penal- Partts: A JlSTIÇA 
Pl BLIC \ & \Lo• 'oOR DA CRliZ LEAL (Ad''oglldo. 
Or. IOELFO'oSO P \.'oTOJA O:\ SILVA JÚNIOR - OAB 
4288/.\1'). 

• h lo poslo, • por tudo quo nos autos 
, t<>n<ta. julgo hnproetdento a denúncia e absolvo 
ALDE\OR DA C Rl l. LEAL. das acusações que IIH' 
foram frita., t<>m ba•• no art. J86, lndsos VI, do Côdigo 
l'roetssu~ll'enal. 

Após o ~r.insllo em juJgado, façam ~u: 
anolações c comunlca~s de eslilo r arqulve-se. 

Sem custas. 
Publique-sr. 
Rr~b-l...,.se. 

lntfDlfltHt. 
t'frrelra G<Nnes. 19 de junho de 1998." 

ELF.I'SA'*s.~ MUNIZ 
Juiu de Dlrdto 

Varo Única da Comarca de Amapá 
CARLOS ALBERTO CANEZJN 

Juiz de Direito 
Carlos Santos 

Diretor de Secretaria 
EDITAL DE CITACÃO COM PRAZO DEJO DIAS 

O Doutor CARLOS ALBERTO CA!\Io:ZII\, 

M\f Juiz dt> Dfn:ho da COJIW'n dr Amapá. 

estado do AJmapi, na (orm• d.a Lti. tU.. 

FAZ SABER a todos que o presente Edital 
virem ou dele conhecimento livcrem que neste Juízo tramita o 

I 
Processo Civel n' 503/97 - Aulos de Ação de Execução de 
Alimentos. em que é Autores: LDERALDO, ANDREIA, 

, !SAQUE, TATIANE c ELIAS MELO FERREIRA c Réu· 
1 RAIMUNDO ALDO COSTA FERREI:RA. brasileiro, solteiro. 
pedn:iro, rcsideme c donncllíado na c1dade de Macapã, à Av 
Scvenno Gomes de Almeida. n' 2.608, bairro Capilând1a, 
encontrando-se atualmente em lugar 1nccrto e não sabido c, 
sendo omposslvel onlllná-lo pessoalmente, expedi-se o presente 
Ed1tal, para CITAÇÃO do Réu RAIMUNDO ALDO COSTA 
FERREIRA, a) • para que em três (J)dias efetue o pagamento 
do débito apurado por cálculo da Contadona desta Co11131C3, no 
valor de RS 244.00 (duuntos e quan:nta e quatro reaos), ou prove 
que Já fez. ou \enha em Juizo e dcmostn: a Impossibilidade de 
fazê. lo, sob pena de ser decn:tada a sua pnslio pelo prazo de um 
(I) a três (3) meses, nos tennos do art. 733, do C.P.C. b) 
Protesta prova o alegado por todos os meios de provas em <tiretto 
adOlJUdos e) - Requer maiS os beneficios da Justiça Gratuita. 
por ser pobre na forma da le1 e não poder arcar com as despesas 
processuais. sem prejuízo de seu próprio sustento e de sua 
famllia. DESPACHO, 1- R.A em Segredo de Jusuça (an 155, 
n, C.P C.). 11- Defiro a gratmdadc da Justiça, em apenso aos 
autos pnncipa1s. 1/J - Cite-se o devedor, mediante a expedição 
de carta pnx:atória ao MM. Juizo da Comarca de Macapá, para 
em 03(três) d1as, efet1•1r o pagamento ou provar que o fez, ou 
demonstrar a 1111possib!lidadc de fazê-lo. (art 733, C. P C.). 
Amapá-AP. 04/02197, a) Carlos Alberto Canezin - Juiz de 
Direito, e para conhecimento de todos expediu-se o presente 
Edital, o qual sero publicado na forma da lc1. Dada e passada 
nesta Cidade de Amap AP., 19 (de1.enove) dias do mês de 
Junho de I. r de 
Secretana • co en e 

Procuradoria Geral de Justiça 

COMISSÁO PERMANENTE DE UOTAÇÁO 
Pnrtaria 133/98-GAB/PGJ, de 06.03.98 

I 
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AVISO DE EDITAL 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO AMAPÁ, através de sua COMISSÃO PERMANENTE ,DE 
LICITAÇÃO, nos tennos da Le1 Federal n• 8.66619_3, •. ~ 
alterações, no que couber, toma púbhco que promovera hcrtaçao 
sob modahdade CONVITE, na sala da CPL, no prédio da 
Procuradoria Geral de Justiça. 

MODALIDADE ConVIte n• 013/98-CPUMPEA 
TIPO Menor Preço por 1tem 
DATA:06.08.9! 
HORÁRIO: IO:OOh 
LOCAL: CPUMPEA ·Av. Fab. 0064 Centro.· 223-4143 
OBJETO: Aqu1sição de Gêneros Alimentícios e Congêneres 

O EDITAL e os demais elementos necessano; 
poderão ser obt1dos no endereço acuna citado 

A COMISÃO PERMA.NENTE DE 
LICITAÇÃO encontra-se a disposição para esclarecunento< de 
dúVIdaS ou mformaçoes complementares 

acapã, 29 07 'i!> I 
I 
' C:OM ISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO ( 

Portaria n• 133/98-GAB/PGJ de 06.03.98 f 
' EXTRATO DE CONTRATO N• 005/98 I 

OBJETO Aqu1s1ção de 21 000 (VInte e um mil) litros oo I 
Gasolma comum e lO 800 (dez m1l e oitocentos) htro< 
de Óleo Diesel comum, descntos no item OI da Carta 
COilVIte 012/98-CPUMPEA 

N" DO PROCESSO 3000195/98MPEA I 
CONTRATANTE: Mm1sténo Público do Estado do Amapá 
CONTRATADA: Transcãc10 Disel Uda 
VALOR TOTAL: R$ 19 452,00(oezenove mil, quatro<:ento~ e f 

cmquenta e dois reais) r 
VIGÊNCIADO CONTRATO Atéodla3112.98 i 
ASSINATURAS Assma pelo MP E A Dr' Ra1munâa Clara I 

Banha Picanço, e pela Contratada E>q>edoto 
Ferre1ra da S1lva 

Macapá, 13/07/1998 

Publicações Diversas li 
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA I 
TELEAMAPÁ CELULAR S.A , REALIZADA EM 19 DE MAIO I DE 1998. 

CGCJMF N".02.333.355/0001-23. I N1RE N"l6 3 ()()()()()59 O 

I I -DATA. HORA E LOCAL. 

1.1 Assembltia realizada.no <tia 19 de maio de 1998, às 15:00 I 
horas, na sede social, na cidade de Macapã, Estado do Amapá, sito 

f à Rua Tiradentes, s/n.• - Sala 34 (Assessoria Jurldica) · Centro. 
na forma do Edital de Convocação publicado no Diário Oficial do 
Estado e Jornal do Día, edições dos dias LI, 12 e 13 do corteJIIc 

f 
mês, confonne exemplan:s sob a mesa. 

D ·CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: 

Ill. Compareceram à Assembl~ia acionistas represelltando llllllS 
de doiS terços (213) do capital social com direito a voto, conforme 
consta do üvro de PI_'CSCDÇ8 dos aCionistas, Present;' tambézo, o 
CoDSelbeiro Fiscal Henrique Sanadas Soares. 

li - ABERTURA DOS TRABALHOS: 

Dl.l. Em vinude da austncia do Diretor Presidcote e do Direto· ! Supenntendcnle, a twembltía foi aberta pela ttpreSeDtante do 

i aaooist3 m:uorttário. Telec:omunicaçi!es Brasileiras SI A 
TELEBRÁS, Dra. KEU. Y CRISilNA BRAGA DE LIMA. I 
IV - MESA I 

' IV. I. Escolhida para pn:stdir OI trabalbos a - • ~y 
CRISTINA BRAGA DE LIMA, rqll'CIClltantc, da TELEBRÁS, 
COIDJ!XIdo a mesa c:om a 1C1C1áir1a Ora. CLÁUDIA OUVBIRA 



Macapá, 30.07.98 

·DO E. SANTO SILVA. 

V- ORDEM DO DIA: 

i I. . Alterar o artigo 1° do Estatuto Social, relativo ao regime 
j urfdieo da Sociedade; 

12. re-ratificar, na letra "a" do inciso Ill do artigo 11 do Estatuto 
Social, a expressao "artigo 89" para "artigo 8""; 

3. alterar o artigo 21 do Estatuto Social, relativo às vantagens 
assegúradas às ações preferenciais; 

4. dar nova redação ao "caput" do artigo 62 do Estatuto Social, 
relativo ao pagamento dos dividendos. 

VI - DELIBERAÇÕES ADOTADAS: 

VI. l. Na qualidade de RepresenL1nte 'da TELEBRÁS, a Presidente 
votou pela aprovação das seguintes alterações estatutárias: 

L Excluir no artigo t• do Estatuto Social, a palavra "fechada". 
2. alterar na letra "a" do inciso Ill do artigo 11, a expressão 

"artigo 89" para "artigo &•". 
3. dar nova redação ao artigo 21 do Estatuto Social, o qual 

passará . a ter a seguinte redação: "Art.21 • ru ações 
preferenchús de todas as classes nilo têm direito a voto, 

sendo a.segu,radas as seguintes vantagens a cada uma 
delas: I • ru ações preferenciais de classe A terão 
prioridade no reembolso de Capital sem prêmio, assim 
como o direito de receber dividendos ~11perior, em 10°/o 
(dez por cento), ao valor dos dividendos pagos às ações 
ordinárias de emissão da companhia. IT • As ações 
preferenciais de classe B terão prioridade no reembolso de 
capital sem prêmio e no recebimento de dividendos 
mínimos c não cumulativos de 6o/o a.a., calculados sobre o 
valor resultante da divisão da parcela do capital social 
representado pela referida classe pelo número · total de 
ações daquela classe. de emissão da sociedade.". · 

4. dar nova redação ao "caput" do artigo 62 do Estatuto Social, o 
qual pasSará ·a ter a seguinte redação: "Art. 62 . Os 
dividendos serão pagos prioritariamente às ações 
preferenciais de classe B; até o limite da preferência, 
desiinando-se o saldo ao pagamento de dividendos das 
demais ações, atribuindo-se às ações preferenciais de classe 
A um valor que supere, em 10% (dez por cento), o valor a 
ser pago às ações ordinárias.". 

5. Em decorrencia das deliberações tomadas o Estatuto Social da 
Empresa, " consolidando as alterações aprovadas nesta 
Assembléia Geral Extraordinária, vai rubricado pelos 
componentes da Mesa e passa a fazer parte integrante da 
presente Ata. 

VII - DOCUMENTOS ANEXOS: 

VII. I. Editais de Convocaç:lo publicados no Diário Oficial e Jornal 
do Dia. 
VI1.2. Estatuto Social consolidado. 

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, lavrada a 
presente ata, a qual, lida e achada conforme, vai assinada pelos 
presentes. 

Macapá(AP), 19 de maio de 1998. 

KELL Y CRISTINA BRAGA DE LIMA 
Rcp. TELEBRÁS 
Presidente 

CLÁUDIA OLIVEIRA DO E. SANTO SILVA 
Secretária 

HENRIQUE BARRADAS SOARES 
Rep. Consel~o Fiscal 

A presente é cópia fiel da ata da Assembléia Geral Extraordinária 
de TELEAMAPÁ CELULAR S/ A, transcrita no livro próprio. 

Secretária 

TELEAMAPÁ CELULAR S.A. 

CAPITULO I 

DAS CARACTERJSTlCAS DA SOCIEDADE 

REGIME JURIDICO 

Art. 1• - TELEAMAPÁ CELULAR SA., é uma companhia, de eapi1a1 
autorizado, controlada pela Tetecomunlcaçóes Brasileiras S.A. • 
TELEBRÁS, vinculada ao Ministério das CcmunJcações. · 

Parágrafo único - A sociedade Se rege pela lei das sociedades por ações, 
pefa leglslaçao de telecomunicações, pelo presente Estatuto, pelas ~ e 
usos do comércio e demais dispositivos legais aplicáveis. 

OBJETO SOciAL 

Art. 2'- A sociedade tem por objeto a exptoraç.lo de set\'lços de telefonia 
· móvel celular e atMdades necessárias ou úteis ·à execução desses 

5efViços. na conformidade d~ concessões, autorizações e permissões 
que lhe foram outorgadas. · 

Parágrafo Único - Na consecução de seu otJieto, a sociedade poderá 
inc()(porar ao seu patrimônio bens e direitos de terceiros, bem como: 

I - participar do capital de outras empresas, visando ao 
cumprimento da polltica nacional de telecomunicaç6es; 

11 - promover a lmpartaçAo de bens e serviços necessários 
à exec~o de atMdades compreendidas no seu objeto; 

111 - prestar servfços de assistência t6cnica às empresas 
do Sistema TELEBRÁS, executando atividades de 
lt}ter~e çomu_f!l; _ 

~ ... ·. 
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IV - efetu~r atividades de estudos e pesquisas visando ao - - Parágrafo :20 - o preço da emlssao dev8'ser fixado tenda" em viêta I · 
desenvolvimento do setor de telecomunicações; cotaçao das ações, o seu valor patrimonia l e a pe(lpectlvaa de 

V -celebrar, com aprovaçao da TELEBRÁS, contratos e 
convênios com outras empresas exploradoras de serviços 
de telecomunicações ou quaisquer pessoas objetivando 
assegurar a operação dos serviçoS, sem prejuizo das 

. atribUições e responsabilidades a· cada uma delas 
pertinentes; 

VI. - exercer atívidades afins ou correlatas , que lhe forem 
atribuldas pela TELEBRÁS, . 

SEDE 

Art. 3°- A sociedade tem sede na Cidade de Macapá, Estado de Amap~. 
podendo estabelecer representações em qualquer ponto de sua área de 
atuação. 

1lURAÇÃO 

1 
Art. 4°- O prazo de duração da sociedade é indeterminado. 

CAPITULO 11 

DO CAPITAL 
CAPITAL AUTORIZADO 

Art. 5° • o limite de autorlzaçao para aumento do capital social é fixado 
em 1.000.000.000 (hum bilhão) ações. ordinárias eJou preferenciais, 
observado o Hmite legal de 213 "(dois terços) para a emissão de ações 
preferenciais sem direito a voto. 

AUMENTO DO CAPITAL AUTORIZADO 

Art. 61 - O Umlte de autortzaçao para aumento do capital será elevado por 
de!iberaçao da Assembléia Geral Extraordinária, quando totalment e 
utilizado ou quando a diferença entre aquele limite e o capital subscrito não 
comportar a capitalização prevlsta para ser efetivada no exercício. 
Parágrafo 1 o - A elevaçao do limite de autorização deve corresponder à 
previsão do aumento do capital subscrito nos dois exercicios 
sub:;eqOentes. 

Parãgrafo 2fl ~ Dentro do limite de autorização para aumento do capital, a 
Assembléia Geral pode aprovar a outorga de opção de compra de a~ o a 
seus administradores, empregados e a pessoas naturais que prestem 
servtços à socie~ade ou a empresâ por ela controlada. 

CAPITAL SOCIAL 

Art. 7° - O capital socia l, ou subscrito, totalmente integralizado, é de RS 
9.066.636,49 (nove milhões, oitenta e seis mil, seiscentos e trinta e seis 
reais e quarenta e nove centavos); d ividido em 323.460.066 {trezentos e 
vinte e Ires milhões, quatrocentas e sessenta mil, sessenta e seis) ações 
ordinárias, 25.905.020 (vinte e cinco milhões, novecentas e cinco mil e 
vinte) ações preferenciais de classe A e 561.057.590 (quinhentas e 
sessenta e um milhões, cinquenta e sele mil, quinhentas e noventa) ações 
preferenciais de classe B, todas nominativas e sem valor nominal. 

AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL 

Art. aa ~o aumento do capital social pode ser feíto: 

1- pela capltallzaçao de lucros e reservas; 

11 - pela conversão, em ações, de debêntures ou partes 
benf!flclârias e pelo exen:::lcio de direitos: conferidos a 
bônus de subscrição ou de opçao de compra de ações; 

111 -pela subscrição públtca ou particular de ações. 

·cAPrTALIZAÇAO DE LUCROS OU RESERVAS 

Art. s- - Por deliberaçao da Assembléia Geral ou do Conselho de 
Administração, o capital da sociedade será aumentado pela captlalização 
de lucros ou de reservas a isto destinados pela Assembléia. 

Parágrafo 1 o • A capita.lização será feita sem modifiCaç~o no número de 
ações. 

Parágrafo 'Z' - O valor do saldo dos lucros ou reservas inferior a 1% (um 
por canto) do capital social não será capiTalizado. 

CONVERSAO DE OUTROS TiTULOS EM AÇÕES 

Art. 10 ~O aumento de capital pela conversão, em ações, de debêntures 
ou partes benefiCiárias e pelo exercício de direitos conferidos a bônus de 
subscnçao ou de opção de compra de ações será fe"rto por detiberaçao da 
Assembléia Geral de Acionistas, nas condiçOes especificadas nos tltulos 
objeto de conversão. · 

SUBSCRJÇAO DE AÇÕES 

Art. 11 - Desde que realizados 314 (três quartos) do captta1 social, a 
Assembléia Geral de Aciqnlstas pode aumentá-lo dentro dos lim~es do 
capital autorizado, mediante Súbscrição pública ou particular, observados 
os procedimentos legais pertinentes. ' 

Parágrafo 1 o . A proposição de aumento deve especificar: 

1- na emtssao para lntegrallzaçao em dinheiro: 

. a) o número de ações a emitir nas respectivas 
espécies e classes; 

b) o preço de emissão da ação e o ágio, se houver; 

c) o prazo para colocação ou subscriçao das ações; 

d) o valor do pagamento inicial, que não pode ser 
inferior a 1 O% (dez por cento) do preço da emissão, e, 
se f oco caso, os valores das parcelas subseqOentes; , 
e) as datas da reanzaça.o das parcelas do valor 
subscrito, quando for o caso, não podendo o prazo 
para integralização das ações subscritas ultrapassar o 
exerclcio em que ocorrer o aumento; 

11 - na emlssao para lnlegral!zaçao em créditos: 

a) a número de ações a emtlir nas respectlvas 
espécies e classes: 

b) o preço de emissao da açao e o ágio, se tlouver; 

c) o valor patrimonial que servir de base a 
capitaUz:açao, se for o caso. 

111 - na emissao para integralização em bens: 

a) o valor dos bens, apurado na forma do disposto no 
artigo SO da Lel das S.A.; 

b) o número de' ações a emitlr nas respectivas classes; 

c) o preço de emissão da açao e o ágio, se houver. 

. ..::~:...... -.·- - ~- -- ----

renta i:Nidade, sem dilulçao da participação dos antigos acionistas. 

Parágrafo 3" - Ressalvando o disposto no art. ·15 deste Estatuto, o 
aumento será precedido da abertura de opção para exercfcio de direita-de 
preferência. 1 

SUBSCRIÇAO PÚBLICA 

Art. 12- o aumento do capital por subsc11ção pública depende de prévio 
registro d a emissão na Comissao de Valores Mobiliários - CVM, a ser 
efetuado por interm édio de Instituição financeira. · 

1 Parágraro 1° - Encerrada a subscriçao e havendo &Ido subscrito o valor da 
emissao, a Assembléia Geral de Acionistas rattncará o aumento, no valor 
subscrito. 

Parágrafo 20- Na,o sendo subscrito o valor mlnlmo de. emls.sao, o aumento 
nao se efetivará, restituindo-se aos subscritocea as lmP9rttnclas por eles 
pagas. 

SUBSCRJÇAO PARTICULAR 

Art. 13 - O aumento por subscriçao particular será procedido por ato da 
Assembléia Geral de Acionistas, nas condições por ela definidas. 

Parágrafo úntco - Subscrtto o valor da emissao, a Assembléia Geral de 
Acionistas efetivará o aumento, no valor subscrito . 

DIREITO DE PREFER~NCIA 

Art. 14 - Na proporçao do número de ações que possufrem, os acionistas 
terao PJ:eferência para subscriçao do aumento de capital. 

Parâgrafo 1° - ~ de 30 { trinta) dias o prazo para exerclcio do direito de 
preferência. 

Parágrafo 2" • A preferência será exercida em opçao única, podendo o 
acionista solicitar reserva de sobras, a ser rat eada entre os que assim o 
solicitarem. 

EXCLUSAO DA PREFE~NCfA 

Art. 15 - Uma vez obtido o registro da sociedade como compan.hia aberta 
junto à Comlssao de Valores Mobiliários, pode ser exckJido , por 
c1el1beração da Assembléia, ~ direito de preferê~a para emissão de 
ações, debêntures ou partes benenct6r1as converslve !s em ações e Mnus 
de subscriçao cuJa colõcaçto seja feita mediante: 

especial. 

1- subscrição pública ou venda em bolsa'de valores; 

11 - permuta por ações em oferta pública de aquisição 
de cOirt(ole, nos termos dos artigos 257 e 263 da Lei 
dasSA; 

111 - gozo de Incentivos fiscais, nos termos de lei 

00 BOLETIM OU LISTA DE SUBSCRIÇAO 

Art. 16 ~ A subscrição é feita mediante assinatura do boletim ou lfsta de 
subscrição, ou mediante carta. 

Parágrafo único - Dispensa-se boletim, lista ou carta na capitalizàçao de 
recursos, dotaçao e créditos que devam ser levados a capital por 
disposlçao legal, regulamentar ou contratual. 

DA REALIZAÇAO DO CAPITAL 

Art. 17 • O ac ionista é obrigado a reallzar o capital subscrtto, nas 
condições previstas no ato de subscrlçao, o qual poderá estabelecer que o 
pagamento seja feito mediante chamadas pelos órgãos de administração 
da sociedade. · 

Parágrafo único - O acionista que deixar de efetuar o pagamento nas datas 
aprazadas ficará de pleno dire tto constituldo em mora, sujeitando-se ao 
pagamento dos juros de 1% {um por cento) ao mês, correção monetária e 
multa de 10% (dez por cento} do valor da prest~çao em atraso. 

CAPiTULO 111 

OAS AÇÕES 

CARACTERlSTlCAS 

Art. 18 ~ O capital socia l é representado por ações ordinárias e 
preferenciais, todas nominativat>. 

Parágrafo 1° - O número de ações de cada espécie será ' fixado pela 
Assembtéíil Geral de Ac!~as, ouvido o Conselho Fiscal, se estiver em 
funcionamento, nao havenJo obrlgatorte<lade, nos aumentos de capital, de 
se guardar proporção entre elas, observadas as disposições legais e 
estatutárias. 

Parágraro 2°- O número de ações preferenciais não pode ultrapassar 213 
(dois terços) do tota l da~ açOes emitidas. 

VALOR 

Art. 19- As ações de qualquer espécie ou classe não têm valor nominal. 

ACÕES ORbtNÁRIAS 

Art. 20 - A cada açao ordinárta corresponde o direHo a um voto nas 
deliberações da Assembléia Geral. 

AÇÕES PREFERENCIAIS 

Art. 21 ~As ações preferenciais de todas as classes nao têm direito a voto, 
sendo asseguradas as seguíntes vantagens a cada uma delas: 

1- As açOes preferenciais de elas e A terao 
prioridade no reembolso de capital sem prêmio, assím como o d~eito de 
receber dividendos superior, em 10~ (dez por cento), ao valor dos 
dividendos pagos ãs ações ordinárias de emissão da companhia ; 

11 - As ações preferenciais de classe B terão 
prioridade no reembo!so·de capital sem prêmto e no recebimento do 
d ividendos mlnlmos e nao cumulativos de 6% il.a., calCulados sobre o 
valor resurtante da dívisao da parcela do capttal social representado pela 
referida classe pelo número total de ações daquela classe de emissão da 
sociedade. 

Parágrafo único - As ações preferenciais participarao da capita!izaçao de 
outras reservas e lucros. 

CERTIFICADOS 

Art. 22 -As ações serão representadas por certificados de unidade ou de 
múltiplo d e ações. · 

Parágrafo 1°- Os certirlcados serão autent)cados por chancela mecântca . 

Parágrafo Z' • Os certificados somente serao expedidos depois de 
Integralizado o preço de emlssao da açao. Antes dlt tntegrallzaç4o, a 
pedido e às expensas do ~onlsta, serao expedk!~ ~ela prov1sórtas 
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AÇ0ES ESCRITURAIS 

M. :!3 • PO< delibofoçio do ConHtlo do AdmMiroçto, u açôes do 
todetilde podem ser transformada em eecrtur~ta, sendo minbdas em 
conta de depósito, em lnstituiçlo l'tmlneelra, em nome de seus titulares, 
Hm emlsa&o de certificados 

CAPITUlO IV 

DOS DEMAIS ltrulOS MOBIUÁRIOS 

DAS DE~HTURES 

Art 24 • PO< deli>eraç.lo da Auembl6oa Geral, a SOCiedade poderá emiW 
debfntur•. de uma ou mats drin 

BÓNUS DE SUBSCRIÇAD 

Art. 25 • A sociedade, dentro doi limites do capital autorizado e por 
roooluçlo da Auembl61a Geral de AciOnistas. poderá em~tr b6nus do 
eublcriçeo par• aJienaçto ou como vantagem adicional a subseriçAo de 
oç6ea ou debfntures 

PARTES BENEFICiARIAS 

Art. 28 • PD< deliberoçto da AaMmbléla Gml o -o o diSpOSto no 
Capllulo IV do lei das SA., a aoc:iodsdo poderá criar partes benefoa'nas 
pwa alenaçto onerosa ou ~ta att'lbuçto graturta a sodedade ou 
entidadea benefieeniM de S@U9 empr~ 

Plr6grafo 1'. As partes benellciirlas para otrt>ulçto gratulia a sociedades 
ou lundoç6es benelicenles do empregadoa terlo prazo do duraçlo 
correspondente i de duraçAo da enUdade benef!cl6na, nlo tendo d~re~to a 
reagale. 

Parágr~ro :z- - As partes beneficiárias para allenaçlo onerosa teria o 
prazo de duraçlo detlnldo pela Auemb161a Geral que as cnar, devendo 
esta detecmlnar constlulçAo de reserva especial pare resgate, se fOf o 
coso 

P~olo 'J> • Aa partes benelld6rlu poderio ser converlldos em açóes 
por delberaçto da Assembl61a Gtrol, medante a capotahzação de reserva 
criada para esse fim. 

Plrigrafo 4' • As partes benencl6rlas terlo a forma nomtnatrva 

CAPITUlO V 

DA ASSEMBlEIA GERAl 

SEÇAOI 

DISPOSIÇ0ES GERAIS 

Art 27 • A Auemb161a ~ é o 6rg6o 1upenor da sociedade com 
pod«N par. cfetiberar sobre todos os negóclot relativos ao ~to soctal e 
tomar as provkNndas que .lUgar conveniente • defesa e desenvorvmento 
da sociedade 

COMPETENCIA PRIVATIVA 

Ar1 28 ·Compete privativamente 111 Aasemblila Geral 

I ·reformar o estatuto social; 

U • auiCHizar a emllslo de debêntures e de 
debêntures converalveis em ações ou vend~as. 
se em tesouraria. podendo delegar ao Conselho 
de Admlnosiraçto a deiberaçto sobre a época e 
as condJçôes de vendmenlo, amortaaçio ou 
resgate, a ~poca t as condições de pagamento 
dos j .. oo. da partJcopoçlo nos luctoo e de prfmoo 
de reembotso, se houver, o modo de subscnçio 
ou eolocaçlo e o topo de dobfntures, 

111 • autonzar a emlulo de partes benefictánas, 

IV • deliberar sobre 1 evallaçao de bens com que o 
acionista concorrer Plr-8 a formaçAo do capital 
social; 

v · dellbenor sobre transiO<maçAo, rusao, 
lncorporaçlo • eioio da sociedade, sua 
disacluçlo 1 lquklação, eleger e destrtuor 
liquidantes e julgor~hes as contos, 

Vl·auspondor o exerclcio doe dir~os do acoonlsta 
que deixar do comprlr obr1goç6es lmpootas peta lei 
ou pelo Eltatuto, 

VIl • eleger ou desllulr, a qualquer tempo, oo 
membros do Consetho de Admr.tstraçlo e do 
Conselho Fiscal, 

VIII- rtXar a remuneraçto, global ou Individual, dos 
membros do Conoelho do Admlnlstraçlo, da 
Diretoria e do ConMiho Flocal; 

lX • tomat, anualmente, es conta doe 
admlnlltradO<eo, o delbenor sobre u 
dernonalroç4os llnancelras por -
apre:sentldaa, 

X • deliberar sobre 1 promoçto do oçlo do 
responoa-c:lvtll- movida pela­
corvo 01 adrntnloCrodoreo, pelos prejulzoo 
cauudoa ao MU pttrfm6rio, na conf«mtdade do 
dilpoolo no ort. 159 dalol das S.A.; 

XI • autorizar a pr•açto de garanuas pela 
sociedade a obrlgoç6es de terceiros; 

XII • de!borlr sobre o oumento do capital social 
por ouboetlçto do novao oç6eo; 

XIII· autorizar o rtnúnclo a direlos de subscriçto; 

XIV • doiberv sobre a on'ilslo de quaisquer 
ot.tros lfbJiol ou veklr• rnobiUrioa, no Pais, ou 
no extwior, 

XV • outortzar o permuta do oç6es ou outr01 
valoreo mobllirloo; 

XVI • resolver sobre a em6salo de ações e bônus 
de &Ubscf1çlo dentro dOI limites do capital 
autorizado, oi>Hrwdos os dlspoú;6es legais e 
-tcUriao. 

COMI'EttNCIA PARA CONVOCAÇAO 

Art. ~ • A Asoombl61a Geral-' convocada· 

I· pelo Protklenlo do Conoello do AdmlniiUaçto, 

11 • pela Diretoria, no eeoo do vac.lneia do todoa 01 
.._ do ConMiho do Admlniltroçlo, 
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111 • pelo Conselho Flocal, o AS$0mb161a Ordln6ria, se o 
Consello de Adrnlnhtrlç6o retardar por mats de um mAs 
essa convocaçto, t, a Extraordmkia, sempre que 
ocorrerem motivoe greves ou urgentes, Inchando na 
ordem do dia das essembli-las as matérias que 
CQlltStderar neces.dnu, 

IV - por qualquer eclontsta, quando os administradores 
retardarem, por mals de 60 (sessenta) dias. a 
convocaçâo noe cnoe prevtstos em 111 ou no Estatuto, 

V- por iJCíoristas que representem 5~ (cinco por cento). 
no mlntrno, do capital votante, quando os 
adnwMStradores nlo atenderem, no prazo de 8 (odo) 
dias,· a pedódo de convocaçlo que apresentarem, 
dtMdamente fundamentado. com ll'ldJcaç.lo das maténn 
a se~em b"atadaa. 

VI· por ICIOniltn que representam 5'11> (cinco p0< cenlo) 
do caprtal votante, ou igual percentual do capital nlo 
votante, quando os adminiStradores nao atenderem, no 
prazo do 8 (o~o) dias. a pedido de convocação de 
assembléia para lnslalaçlo do conselho rJSCal. 

COMPOSIÇAO DA MESA 

M. 30 • A Assembléia Geral será Instalada pelo Presidente da SOCiedade. 
que procedori oi eleição da mesa drr.ora, com poeta de 1 (um) presidente 
e 1 (um) secretério, escoltUdos dentre nacionlltas presentes 

ATA DA ASSEMBLÉIA 

Art 31 • Dos trabalhos e deilberaçõel da Asaembléia Geral seri lavrada 
ata em liVro próprio. assinada pelos membros da mesa e pelos ackm1sl:aa 
presentes, que representem, no mhWno, 1 mator~a necessária para as 
deJ1berações tomadas. 

Parigrafo 1• - A ata sd lavrada na forma de auméno dos ratos, anclualve 
dlss&dênclas e protestos 

Par6grafo ~ • Satvo deúbefaç.ao em eontr,no da assembléia, aa atas 
serao publicadas com omrss.Jo das assmaturn doi aaonistas. 

SEÇÀOII 

ASSEMBLÉIA GERAl ORDINÁRIA 

OBJETO E ~POCA 

Art 32 • Anualmente, nos 4 (quatro) pnmeU'oa meses StJbseqOentes ao 
térmJno do exerclclo social. a Assemb éla Geral se reunírà «dlnanamente, 
para 

I ·tomar as contas dos adiTUI'MStrldores. exam.nar, diSCullf 
e votar as demonsueçôea r.nancens 

11 • debberar sobre a des.ll'laçio do lucto liqudo do 
exerciao 

111 ·eleger os membros do C~ho Frscal e. quando for o 
caso. os adm.niStladotes da soetedade. 

SEÇAOIII 

ASSEMBl~IA GERAl EXTRADRDtNÂRIA 

~POCA E OBJETO 

Art 33 ~ A Assembléia .Geral se reunirj. extraordinariamente sempre que 
os Interesses da sociedade o exigirem 

QUORUM QUALIFICADO 

Art 3-4 • ~~na a aptovaçto de eciomstas que representem metade, 
no mlrumo do total das ações com cketo a voto. pare deiberaçto sobre 

I - atterações nas prefer6naas, vantagens e conóiÇOes 
de resgate ou amortlzaçto de uma ou maiS dasses de 
aç6es prefereooals, ou cnaçto de nova dasse mars 
favorecida, 

11 • crlaçlo de partes benellclérias. 

111 • aHeração do dovlcendo obrlgatóno, 

IV • mudança do obieto da sociedade, 

V· tncorporaçlo da sociedade em outra, sua rus.ao ou 
c:Qo~ 

VI • dlssoluçlo da IOCiedado ou cessação do estado do 
liquidaçto 

VIl • particlpaçlo em cutro grupo de sociedades 

Parigralo 1' - No caso do numero (um) • ellcicla da deliberoçto 
depende de prévia aprovaçAo ou da ratfficaçl .... por titulares de mais de 
metade da classe de aç.Oes Pftflftnclall preJudicadas, reunidos em 
assembe6ia especial convocada e Instalada com as formaidades previstas 
na Lei das S.A. 

Parigrafo 'Z' ·Nos termoo do parágrolo 'Z' do ort. 13e do lei das S.A, o 
Comloolo de Volores MobiUrloo poderl alorar o quorum previsto neste 
artigo, nlo ae aplicando essa dlspoolçto b ... mb161os especlalo do 
oclonlltao prelereneiais pr..- no panlgralo 1' deste ar~~~~o da Lei dos 
SA. 

CAPITUlO VI 

DA ADMINISTRAÇAO DA SOCIEDADE 

SEÇAO I 

ÓRGAOS DA ADMtõiSTRAÇAO 

CONSElHO E DIRETORIA 

Art 35 • A sdministroçlo do aoc:lododo _, exercida pelo Consello do 
Adrililtroçlo e pela Dlretoríl. 

Plr6grafo 1' • O ConHtlo do Ad-.çao, oltglo de deliberoçto eologi-. exercert 1 admlnlotrao;loluptrior do aoc:ledado. 

P-'llnofo 'Z' • A Dlretona 6 o órglo execotlvo da sdmlnistroçio do 
IOciedade, atuando cada um de ...,. membroe segoodo a respecttv. 
compellncla. 

Panlgnolo 'J> • As a1r1bl.llç6es e podern con!ertdoe por lei s cada um doe 
6rglos da admlnlotrac;lo nlo podem ser outO<gadoa a outro órglo 

SECAO 11 

CONSElHO DE ADMINISTRAÇAO 

COMI'ErtNCIA 

Art Je • Compele ao Conselho do Adm1nillroçjo 

Pâg.23 

I· fixar 1 orienloçlo geral doe negócios do aoc:lodada; 

11· oubmeter i TELEBRÁS para cada exerclcio social 
oa planos gerais do sociedade, 

111 • aprovar, por propo&ta da Di'etorfa, a dlstrlbulqêo 
do dlvldendoo lnlermedlirioa, nos termos do par4graloo 
'Z' do art. 60 deste estatuto; 

IV • convocar 1 AaMmbl6l1 Geral; 

V • aprOVIIr e submeter A Assemb~ta Geral at 
demonstroç6es llnancft'n o o relatório da 
admlnlotraçto do soa-do. 

VI • eleger ou dellltulr, o qualquer lempo, os membr<>O 
da Direlorll, fixan<»--hos ao 1tribulç6es, -· 

• as diapoojç6es legais o ostatldrlu, 

VIl • autonzar a aquls'çao de ações de emlsslo da 
sociedade pat1 efeito de cancelamento ou 
permanência em tesouraria e posterior aUenaçlo; 

VIII • resolver aobro 11 condk;Ou e oportunódades do 
emissão-de debtntur• por delegaçlo da Assembl,la 
Gorai; 

IX • aprovar o Regornento da soaedade definondo oua 
estrut .. a orgar-.zaclonal e espec.riCando as atribtao;Oeo 
do cada Dretor, oburvadaa as dospooio;6es lega• e 
eslatutinas, 

X ~ IIAortzar a alenaç&o de bens im6veia da 
sociedade, Rio VIRCUisdoo cketamente 1 prestoçlo 
doe seMçoo púbtieoo do lelocomiA'licaç6el e 1 
consttutçlo do Onuo reais sobre eles, 

XI ·submeter 6 TELE BRÁS, prevlamenle, o allenoçlo 
de bens Imóveis do ativo permanente, diretamente 
vlnculadoa 6 prntao;io dos serviços públicos, e o 
constrtulçto de ônus rea1• sobre eles; 

XII - fiscaltzar 1 geetto dos Dretores da SOCiedade, 
exarrunar, a qualquer tempo, os tfvros da sociedade, 
solcitor lnlormoç6es sobre 01 contratos celebrados ou 
em VIIS do celobroçlo ou quaisquer outros atos, 

XIII· escolher ou dllhtuir os Auditores lndependenlea, 

XJV • aprovar e a•arar o Regimento Interno do 
Cooselho, 
XV • conceder licença e lértas aos membros do 
Conselho, Indicando 01 respoctlvos subolllUios, 

XIII • executar outrao allvldades qu~ llle sejam 
cometidas pala lei, pelo Estatuto, pala Auemblfia 
Gefal ou pela TELE BRAS, 

XVII • aprovor, mediania proposta da Drelona, o 
lndocaçlo ou deslltulçto do tiular da Audiorta Interna 

COMPOSIÇAO 

Art 37 · O Consello de Admlnlotraçto lori composto do 3 (trb) 
membros 

Parágralo único· Etellos pela Aasembl61a Gorai, os membros do Conselho 
de Admfnfsttaçlo ttflo o mandato de 3 (llês) exercidos anuafs, 
conskterando-se exerclcio anual o perfodo compreendido entre 2 (duaa) 
A ... mbl61as Gerais Ordinárias. 

FUNÇÓES 

Art 38 - Um dos membros do COfllelho de Admlnlslraçlo .. rã Indicado 
pelo Mlnlllro de Estado Cholo da Secrotalia de Planejamento, Orçamento 
e COO<denaçto da Presidfnela da Rep(lbllca, sendo os demais lndlcodos 
pelo Ministro de Estado dos C0110Jn1Coç6es, dentro bralol .. os de nolónos 
conhoclmentos e experolncio, Idoneidade mO<SI e reputoçlo llbada 
cabendo a um deles a pr~ncia do Coteglado 

SUBST1TUIÇ0ES 

An 39 - Nas ausências e Impedimentos eventuais, o Presidente do 
Conselho de Administraçlo será subollluldo pelo Diretor Suparintondonle 
da sociedade 

P•6grafo único - Nos casos de ausência ou Impedimento que obstem , 
tomada de dehberaçào, os conselh&lros presentes poderio convocar 
membroe da Diretoria para compor o Conselho, ob&ervado o limite tbc:ado 
no art 143. parágrafo 1•, da lel daa S..A 

REUNIOES 

Art -40 • O Consello de Admintltreçto r•u'*....,, orclnat1amente, uma 
vez por mês e, extraordlnaliamente, mediante convocaçlo do respectivo 
Presidente ou de 2 (doos) Conoelhelros, llvrand...., ata no livro própno 

DEliBERAÇÓES 

Art 41 • O Consello de Admlnfstraçto deliberará por maioria de 11otos, 
preunte a maJOria de aeus memb-01, cabendo ao Presidente, além do 
voto comum, o de quahdade 

SECAOIII 

DIRETORIA 

COMPOSIÇAO 

Art. 42 • A Dntoria seni compos,ta de um Direi« Presidente e de um 
Ohtor Superintendente, que terto as atnbulçOes definidas no art 46 
dona Eotatuto. 

ElEIÇAO 

~ membroo da Dhtorta seria aleloo pelo C,onsetho do 

P~1lo 1' · O Di'e!O< s..p.intondente do sociedade ...-.1, 
~otoriamente, um doe membroo do Conoelho do Ad.,..nlslraçlo 

Porigralo 'Z' • Os membros do Conselho do Admlniltroçlo, alé o mixlmo 
do 113 (1.111 terço), poderio- eleltoo pono o cargo do DlretO<os. 

MANDATO 

Art. 44 • ~ do 3 (lrh) exerclcioo anuolt o mandato da Diretoria, podendo 
MU8 membros aer reelel01 ou destitui~. a qualquer tempo. 

Porigrafo Onlco • Para 01 el~01 dnto ortlgo, consklera-<~e como exerclelo 
onual o pericdo compr-eendido enlro duos AaMmblétn Gonols Ord-

SUBST1TUIÇ0ES 

M 45 • Em lUIS ausências e impedlmenloa, cada um dos membros da 
Dlrotorto ...-oi subotitutdo paio outro 
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COMP~NCIA DOS DIRETORES -

:D-:1;,!.~ seguinle a competência especff'oca de cada um~ membros 

1- DO DIRETOR PRESIDENTE: 

1) responsabUizar.se pe!a obtençao · dos 
resuttados globais da sociedade, definidos· no 
plano empresarial; 

2) aprovar e Submeter à TELEBRAS as 
propostas: 

(a) da_ eslral~la • 
eotporaHva e das diretrizes gerais para a 
organlzaçao; - -

(b) das diretrizes 
corporativas para o desenvolvimento da 
estratégia de mercado; 

(c) das diretrizes 
cocporallvas para o desenvolvimento da 
rede; 

(d) do Plano de 
lnvestlment? e orçamento. 

3) aprovar a estratég ia de mercado desenvolvida 
pela.área de negócios;_ 

4) aprovar a estratégia 'tecnológica para o 
desenvolvimento da rede; 

5) apreciar a agenda de propostas de 
reivindicações dos dlversos segmentos da 
sociedade, visando subsidiar a negociação, pela 

- - TELEBRÁS, com o órgão regulador, 

6} verifiCar o cumprimento das melas 
estabelecidas nos orçamentos de Jnvestimentos 
e de custos: 

7) representar a sociedade em juizo ou fora dele; 
8) constituir mandatários da sociedade, delJendo 
ser especifiCado no respectivo Instrumento os 
atos ou operaçóes que poderão praticar e a 
duração do mandato, que, no caso de mandato 
judicial. poderi ser por prazo Indeterminado; 

9) baixar os atos normativos e declsórtos 
necessários ao funcionamento da sodedade; 

10) cumpri r e razer cumprir as disposições legais 
e estatutárias, as poHticas e diretrtzes 
corporativas e outras orientações emanadas dos 
órgãos superiores da sociedade; 

11) manter a TELEBRAS permanentemente 
lnronnada dos negócios da sociedade; 

12) acumular a runçao de responsável pelas 
atividades de relações com o mercado, na 
hipótese de a sociedade vir a obter registro de 
companhia abtr1a; 

13) ad reter•ndtJr,n do Conselho de 
Admfnfstraç:âo, praUcar os atos de wgência; 

- 11 -DO DIRETOR SUPERINTENDENTE 

1) substituir o Diretor Presidente em suas 
ausênelas e Impedimentos ocasionais; 

2) responsabilizar-se pela obtençao dos 
resultados especffiCOS da sociedade, definidos 
no plano empresarial para as áreas de 
negócios, rede e S<ipOT!e; 

3) supervisionar as atividades de 
assessoramento que lhe sao áll'elamente 
vincu1adas, abrangendo as de planejamento e 
desenvolvimento empresarial, regulamentaçao, 

auditoria e de suporte juridico; 

4) s.upeMsionar as atividades de negócios, 
compreendendo as funções de marketing, 
vendas e atendimento a clientes; 

S) su~lsJonar as atividades de rede, 
compreendendo H funções de planeJamento 
técnic<MJperacional, engenharia e implantação, 
gerência de rede e de operaçao e manutenção; 

6) supeMslonar as_ atividades de suporte, 
compreendendo a realilaç4\o de serviços de 
gesllo e desenYOMmento de recursos humanos, 
econ&nlco-tinancelros, jln'fcfiCOS, de sistemas de 
lnformaç.âo, de suprfmentO$ e outros de apolo 
admlntslrativo; , 

7) executar outras atividades delegadas pelo 
Diretor Presidente. 

Art.47- Compete à Diretoria colegiada: 

I - celebrar, com aprovaçao da TELEBRÁS, os 
convêrnos de prestaçâo de .set'V'Iços de telecomun~; 

11 - apt'ovar a agenda de propostas da socJedade patll 
negocleçêo pela TELE BRAS com o órgão regulador; 

lU - aulorizar, após a aprovaçao.'da TELEBRÁS, a 
contrataçao de tinanclamenlos e emprêstlmos pela sociedade; 

IV - aprOVllr a propoola ao Conselho de Administraçao 
ele a!len&çao de bens Imóveis da sodedode, bem como autorizar 
a alenação dos demala bens do aUvo permanente nao 
vinculados ao aervtço do telecomun~; 

V- aprovar a proposta ao Conselho de Adminislnlção, 
acompanhada do perecer da TELEBRÁS, do alienaçlo de bens 
do ativo peonanenle vinculados 6 preotaçlo do oeMço móvel 
cftllar e a constilulçlo dol!oos reais sct>ro eles; 

VI- OprOYtl l propoala ao ConNiho de Admlnlslreçêo, 
acompan._ do poracer da TELEBRÁS, do regfmenlo do 
--..., cem a respectivo etiJuhn organlzadonat 

VIl - opreCiar as demonsnç6ea llnancelras e os· 
raullados do exon:ldo, a propoata de dislrlbulçto de 
dMdendoo, lncluolvo oa lnlormedl6rtos, e a apllcaç3o de 
f ecut'S08 excedentn a urem aubmetidoe ao Conletho Rscal, é 
0\Jdiorio externe e oo Conoelho doAdrnl~o; 

VIII - oprovar a proposta ao Conselho de 
Mmlllraçlo, acomparjloda do perecer da TELEBRÁS, doo 
reg.Um«lloo de P'*OII, dos ~- de cargoa e aaiAttos e de 
benollcloo . v.J!(ogons;. . 

IX- •ullxtur olrillco de o toa gratuloa razo.ivela, em 
bonollclo doo .,..-.godoa ou elo """"'"""'de, tendo em vlalo aa 1 ,___elo em.,...; 

DIÁRIO OFICIAL 

X - resolver sobre o estabelecimento de 
representações da sociedade em qualquer ponto de sua ârea de 
atu~çao; 

XJ -resolver sobre as condiçOes e a oportunidade de 
aumento de capita l, abrindo o prazo para o exercido do direito 
de preferéncl{ll: 

XII - fazer executar outras atividades afins que 
tenham sido alribuldas à Diretoria pelo Conselho de 
Administraçao. 

REUNIÕES 

Art. 48 - A Diretoria reunir·se-o!i, ordinariamente, uma vez por mês e, 
exttaOfdinariamente, medianle convocaçlo de qualquer de seus membros, 
lavrando-se ata no livro próprio. 

DELIBERAÇÕES 

Art. 49- A Diretoria deliberar;!! por maioria de votos, presente a totalidade 
de seus membros. cabendo ao Presidente, além do valo comum. o de 
qualidade. 

ACUMULAÇÃO 

Art. 50 - Aos administradores da sociedade é vedado pertencer, sob 
qualquer forma ou titulo, aos quadros dirigentes ou de empregados de 
empresas fabricantes, rornecedores de material, executoras de obras ou 
prestadoras de sefViços púbUcos de telecomunicações, exceto quando se 
tratar de empresa do Sistema TELE BRÁS. 

Parágrafo único - É vedado aos administradores que integrarem a 
administraçao ou o quadro de pessoal de outra empresa do Sistema 
TELEBRÁS a acumulação de remuneraçao, ressalvados os casos 
especiais aprovados pe!o Ministro das Comunicações ou de raleio ou 
comp!ementaçao de remuneraçao. 

VACÂNCIA 

Art. 51 - Além dos casos de morte, renUncia, destituição e outros previstos 
em lei, dar-se-á a vacância do cargo quando o administrador deixar de 
assinar o termo de investidura no prazo de 30 (trinta} dias da eleição ou 
deixar o exerciclo da funçao por mais 30 (trinta) dias consecutivos ou 90 
(noventa) intercalados duranle o prazo do mandato, tudo sem Justa causa, 
a juizo do Conselho de Administração. 

Parágrafo 1• • Ocorrendo a vacância de cargo de conse lheiro, a 
substituiçêo se fará segundo o disposto no art. 39 deste Estatuto, até a 
realização da primeira assembléia que eleger o novo titular para completar 
o manda lo em curso. 

Parágrafo 20 - No caso de vacânda do cargo de Presidente ou de 213 (dois 
terços) dos cargos do Conselho de Administração, os membros 
remanescentes convocarao Imediatamente a Assembléfa Geral. 
Parágraro 3' . No caso de vacância de cargo de Diretoria. o Conselho 
p~omoverá a eleição do substituto para completar o mandato do 
substituldo. 

Panigrafo 4' - A renUncia ao cargo de administrador é feita mediante 
comunicação escrita ao órgão que o renunciante integrar, tornando-se 
eficaz, a partir desse momento perante a sociedade e, perante terceiros, 
após o arquivamento do documento de renUncia. 

REMUNERAÇÃO 

Ar1. 52. A remuneração dos administradores será fixada pela Assembléia 
Geral, global ou individualmente, tendo em conta suas responsabilidades, 
o tempo dedicado ãs funçoes, sua competência e reputaçao pr(..t'!Ssion~l tl 
o valor dos seus serviços no mercado. 

Paro!igrafo único- O empregado da sociedade ou de empresa do Sistema 
TELEBRÁS eleito admintstrador da sociedade poderâ optar por seu 
salário, segundo critérios definidos pela TELEBRAS. 

CAPITULO VI! 

DO CONSELHO FISCAL 

DEFINIÇÃO 

Art . 53 - O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalizaçao da adminlstraçao da 
sociedade, delJendo funcionar permanentemente. 

COMPOSIÇÃO 

Art. 54. O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membcos efetivos e 
3 (três} suplentes, acionistas ou não. eleitos pela Assembléia Geral 
On:lino!irla, sendo 1 (um) dos membfos efetivos e o respectivo supi<Mlle 
indicados pelo Ministro de Estado da Fazenda como representantes do 
Tesouro Nacional, não computados os eleitos petos titulares de ações 
ordinárias minoritárias e de aç6es pt"eferenciais. 

Parágrafo único - Eleitos pela Assembléia Geral Ordinária, os membros do 
Conselho Fiscal terao mandato de 1 (um) exercício anual, assim se 
CXlnsiderando o período compreendido enlre 2 (duas) Assembléias Gerais 
Ordinárias, podendo ser reeleitos. 

COMPETêNCIA 

Art. 55- Ao Consetho Fiscal compete: 

1 - frsca&zar os atos dos admilistradOfes e verificar 
o cumprimento dos seus deveres legais e 
estatulários; 

11- opinar sobre o relatório anual da adrnlnistraçao, 
razendo constar do seu parecer as informaç~s 
complementares que julgar necessárias ou úteis 6 
deliberação do Assembléia Geral; 

111 - opinar sobre as propo5tas dos órgãos da 
administraçao, a serem submetidas à Assembléia 
Geral ou ao Conselho de Administração, relativas 
à modifiCação do capital social, enússão de 
debêntures ou bclnus de subscriÇão, dislríbuiç!o 
de dMdendos, inclusive os ln!ennedlãrios, 
lr.w\st'Ofmaçao, incorporação. tusao ou cis.lo, e 
sobre as propostas relatiVas aos panos de 
Lnvestimentos ou orçamentos de capital a serem 
submetidas à Assembléia Geral; 

1V - denunciar aos órglos de administração e, se 
estes não tomarem as providênclas necessárias 
para e proteção doe Interesses da socledade, é 
Aa.sembl~la Gen.l, os erros, rraudes ou crimes que 
descobrirem, e sugerir providências útel& à 
socledade; 

v - convocar a Assembléia Geral Ordinária, se os 
órgl os da admtnêstraçào retardarem por mals de 1 
(um) mês essa convocação, e a extraordinária, 
sempre que ocotTerem motivos graves ou 
urgentes. Incluindo na ordem do dia das 
assembléias as matér~s que considerarem 
necessâtias; 
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V1 • analisar, pelo menos bimestralmente, o 
balanço - se ror o caso • os balancetes e demais 
demonstraçOes financelras elaborados 
periodicamente pela sociedade; 

VIl - examinar as demonstrações fmanceiras do 
exerclclo social e sobre elas opinar; · 

VIII • exercer as atribuições previstas em lei ou 
definidas pela Assembléia Geral, no caso de 
!lquldaçao da sociedade. 

REUNIÕES 

Art. 56 - O Conselho FiscaJ, quando Instalado, se reunirá, ordinariamente, 
uma vez pOf trimestre e, extraordinariamente, quando necessário. 

Parágraro 1° - ~s reuniões serao convocadas pelo Presidente da 
sociedade ou por qualquer dos membros do Conselho. 

Pcuágrafo 20 • O Conselho se manifesta por maioria de v_otos, presente a 
maioria dos seus membros. 1 

SUBSTITUIÇÕES 

Art . 57 - Os membros do Conselho Fiscal serão substi1uidos, em suas 
faltas e impedimentos, pelos respectivos suplentes. 

VACANCIA 

Art. 58 • AJém dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos 
em lei, dar·se-á a vacârda do cargo quando o membro do Conselho Fiscal 
deixar de comparecer, sem Justa causa, a 2 (duas) reuniões consecutivas 

. ou a 3 (três) intercaladas no exercício anual. 

Parágrafo Unk:o - Vagando mais da metade dos cargos e não havendo 
su~entes a convcx:ar, a Assembléia Geral será convocada para ele9er os 
seus subst~utos. 

REMUNERAÇÃO 

Art. 59 · A remuneraçao dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela 
Assembléia Geral Ordinária que os eleger, e nlo poderá ser inferlof-, para 
cada membro em exercício, a um décimo da que, em média for atribuída a 
cada membro da Diretoria, n~o computada a participação nos lucros. 

Parágrafo 1° - A remuneração se..â paga da forma como for para os 
membros da Oitetoria. 

Parágrafo?' - O suplente em exercicio fará jus â remuneração do eretivo, 
no periodo em que ocorrer a substltuiçao, contado mês a m~ 

CAPITULO VIII 

DO EXERCÍCIO SOCIAL E DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

SEÇÃO I 
I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

EXERCICIO SOCIAL 

Art. 60 - o exercicio socia l coincidirá com o ano civil, podendo ser 
levantados, alêm do anual, balanços semestrais ou de menor 
periodicidade. 

DESTINAÇÃO DOS LUCROS 

Art . 61 - Juntamente com as demonstraçoes unaneelras os órgaos da 
admlnistraçao da sociedade apresentarao é Assembléia Geral Ordinária 
proposta sobre a destlnaçao do lucro Oquido do exerclcio. 
Parágrafo I' - Dos IIJC(OS llquldos alustados, 25% (vín!e e cinco por cento) 
serao obrigatoriamente distribuldos como dividendos, na fonna do disposto 
no arttgo'seguinte. 

Parágrafo? - A conta do lucro do exerclcio, de lucros acumulados ou de 
reservos de luclos, poderá o Conselho de Admlnlstraçao, por proposta da 
Diretoria, au1orizar a distribuição de dlvkfendos Intermediários, obseiVado 
o disposto no art. 204 e seus parágrafos da lei das S. A. 

DIVIDENDOS 

Art. 62 - Os dividendos serjo pagos prioritariamente · às ações 
preferenciais de classe B, até o limite da pl'eferência, destinando-se o 
saldo ao pagamento de dividendos das demais ações, atríbulndo·se às 
aç6es preferenciats de dasse A um valor que supere, em 10% (dez por 
cento), o valor a ser pago às aç6es ordinárias. 

Parcigrafo 1° - Satvo deliberaç4\o em contrário da AssembCéla Geral os. 
dividendos serão pagos "pro rata" dia, subseqüente ao da rearaaçâo do 
capital. 

Parágralo 'Z' - Os dividendos não reclamados no prazo de 3 (três) anos 
reverterao em favor da sociedade. 

Parágrafo 3° • Os valores dos dividendos que sao devidos aos acionistas, 
sorrer.1o lncldêncía de encargos f10ancelros equivalentes a Taxa 
Referencial (TR) , a partir da data do encerramento do exercfclo scl!Ctal até 
a data fixada para o seu efetivo pagamento. 

CAPITULO IX 

DO SISTEMA TELEBRÁS 

SUJEIÇÃO 

Art. 63 - A sociedade est-á sujeita é\s diretrtzes e normas técnicas e 
operacionais, financeiras, contábeis, legais e administrativas eslabeleddas 
para o Sistema TELE BRÁS. 

Par.igrafo 1' - A.&OCiedade nao poderá conceder abatimento ou lsençto 
de tarifas de seus; serviços, salvo os previstos pelo Mlnlstérto das 
Comun~-

P~grafo 2' - As aquisições, pela sociedade, de equipamentos de 
comutaç:lo de serviços de telecomunicaçOes deverao ser prece~as de 
aulortzaçao especlroca da TELE BRÁS, com víslas ;I sua compatiolllzaçao 
com o P'iJne)amento geral para o Sistema TELEBRÁS. 

CAPITULO X 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 64 - A auditoria da TELEAMAPA CELULAR SA oenl vinculada ao 
PrKidente do Conselho de Admlnístraçao e o seu titular, empregado da 
Empresa, será nomeado ou destituldo por proposta da Diretoria, aprovada 
pelo Conselho de Admlnlstroçâo. 

Pardgrafo 1• - A audltorta Interna çomp6e o &isl:ema de aucitorta da 
TELEBRÁS. 

Panlgrafo 'Z' - A- auditoria Interno observanl as nonnas tknlcas, 
orterrtaçóes de planejamenlo e de execuçao emana~as do Departamento 
da audHc.la da TELEBRÁS. 

•\ ' • •·· . 


	

